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A'QUESTAO'D'AMBACA 
par:eceri da 0,cm-11-missão mixta 

itc-- A escriptura- arbitrai é nulla 
0 
Divida ao Estado de 5987 contos! 
.Esta publicado o relataria da n' mi"" 

miolo (parbmentar e burocratica) eq°uefo'. 
y .caaorred%dab2c.ialmente do estudo da 0" e:-

fumigam case relataria official os are.: 
Anseloio José Xavier, senador; 

, Alexandre J. B. de Vasco c elios e Sá, 
deputado; 

Alfredo Rodrigues Gaspar, deputado. 
Antonio Maria do Silva, aetasul '- 

nistro do fumacento; "" 
Alberto da S. Costa Santos, juiz e aja-

dante do procurador da Republica; 
Manuel Goulart de Medeiros senador; 
dlanuel M. da Silva Brusch; d'  

rol da Mundo publica; 
Antonio Joaquim de Sousa Junior, se-

naJdoor; 
sé d'Almada, funccionario do minisis-

rio das colonias; 
De todos mtes só o sr. Alfredo Gaspar os - 

Manou cora restricções e o se. Sousa lu-
mor vencido em parte. Todos os outras 
entre os gana o sr, Antonio Maria da Silva 
actual ministro do fomento, subs-
crevem inteira e unanimemente estas coo-
elosõeg do respectivo relataria, depois elas 
quem sé morre perguntar o.que lhas - o 
ar. Freitas Ribeiro, então'nunistro das co-
avias e hoje amestra da marinha e o que 
tas o governo: J 

Sá pôde haver arbitragem prece-
dendo auctorisação especMI do Con-
gresso, especificando-se os objectos 
do litigio e estabelecendo.se a fôr-
ma do processo. 

A escriptura de 18 de Dezembro 
de 1911 não tem oo requisitos d'uma 
entença arbitrai e não pôde corno 

tal ser considerada. 

II/ 
A ESCRIPTURA DE IS Ta., 

DEZEMBRO DE 1911 E ai CELA 
E PREJUDICIAL AOS INTE-
RESSES DO ESTADO. 

IV 
Não a devida a differença de cam-

bio nem subvenção ou garantia al-
glIMA Mn ouro. 

V 
A differença na subvenção recla-

mada pela Companhia não tem fun-
damento legal e portanto não lhe 
pôde ser reconhecida pelo Governo. 

VI 
Os otrustemo da Companhia nun-

ca foram reconhecidos pelo Gover-
no. O contracto de 12 ele Junho de 
1886 ê nullo, em tudo o que contra-
diz a letra da concessão e a lei por-
tuguesa. 

VII 
O Governo deve entender-se com 

os Grusteeso da Companhia, para 
que acceitem a substituição do de-
vedor, ficando o Estado com a res-
ponsabilidade do pagamento do juro 
e amortisação doa obrigações. 

VIII 
O arrendamento da linha propos-

to ao Congresso não é, oomo a se-
guir se verá, acceitavel porque nem 
o economico, nem resolve as dif.& 
cuidados, evitando perigos para o 
futuro. 

IX 
O Governo deve apossar-se de 

2'500 acções da Companhia em-
quanto não forem liquidados os em-
prestirnos feitos sobre títulos publi-
cos. 

X 
O ESTADO É cluepos DE 

5.987:2418084 REIS À DATA 
DE 30 DE JUNHO DE 1918 
SENDO INFUNDADAS AS PRE-
• TENSAS RECLAMAÇÕES DA 
COMPANHIA. 

Foi iate mesmo e ainda doando águem na 
cifra total deduzida o que concluiu no gen 
magistral discurso de 14 de fevereiro ulti-
mo o grande parlamentar ar. de. Idas lia. 
Dia, demonstrando com todo o brilho e com 
o ardor vigor que a arbitragem fdra enfia. 

Disse s. ea..: 

«Deduzindo estas verbas, o incluiu, talai 
para o Estado, derivado da aentença ar-
bitrai que os delegados do governo, 
,unisonos• "com os delegados da Com-
panhia, pronunciaram, é da goram co-
lossal de 

5.134:8699565 réis I 

Ahi está a lasso por que desejou tratar 
d'este marnoto, ahi Glá o motivo por que 
drenou, de•aspabbradamente, expor ao 
pau- a situação tristissima • que nos le-
vou, n'ima hora de desorientação politi-
ca colonial, o concerto ',Meou° de dele-
gados do governo e da Companhia de 
Arobau na decisão de uma sentença ar-
bitrai. AM ficam os factos, rabi ficam os no- - 
Mros, que teem a eloquencia fria, mas 
temerosa, da verdade cruel e ingofisma. 
vel !• 

Z-Tis )i 

O que lhe respondeu o sr. Freitas Ribei-
ro ? Consta dos annaes parlamentares. Nós 
o reprodusiremos. 

Por hoje basta dar a publico a conclusão 
da ~missão ',perguntar a esses austeros 
censores do passado, a esses impertinentes e 
aggreseivos donos !Visto, o que dizem 
agora, como continuam apoiando me go• 
verno que não faça execatar O que a com. 
OlifiãO concluiu no seu relataria, com as-
aignaturas como as que acabamos de publi-
car, uma das quaes é a d'um dos ministros 
d'esse governo... collegá do sr. Freitas Ri-
beiro! 
O Que faz agora o parlamenta. portugues? 

Quando retoma a fala a oppostção envio-
oianiuta, rase partido que levantou a ques-
tão d'Ambaca e d'ella fez, com justos lau-
tos, aquella ardente campanha de que todos 
temos memoria e de que lhe resultou a perda 
do melhor e mais notarei do todos os sena 
combatentes parlamentamos 

Agora, publicado este relataria, de que 
podem dar-se, sendo preciso, mais largos ou-
tractos, continua ainda a silencio? 
Ceres de 0:000 contos, dla a 

comndssao, se devem ao Estado,: 
A sentença arbitrai é Judia. 
A escriptura de i8 de desembro é radia 
Dizem-u'o senadores, deputado'', altos 

funceionarlos do Estado, que cone Rimem 
esta COMMINIãO minta.  

E' preciso não esquecer qus foi o ar. 
Freitas Ribeiro quem sendo ministro da' 
colonias fez a portaria, que não veie no 
!Mario, de 9 de dezembro de 1911, em no-
me do governo da Republica nomeando ar-, 
bitros por parte da Estado os era. Eusebiol 
da Fonseca e Norton de Maltes, sendo por 
portaria de 15 de dezembro nomeado o go-I 
vereador civil do Parto para asaignar o 
compromisso d'arbitragem realigado por 
eacriptura de 18 do mesmo moa no Porto. 
A sentença foi pronunciada no 

mesmo dia, horas depois. 
As omitas do Estado com a Companhia 

assim se liquidaram, como é do dominw pu-
blico. 1 

Agora apparece este relatorio officiol 
com as conclusões que hoje ingerimoa. , 
O que succederia nos tempos ominosos, 

'se °acorremo ora moo semelhante? O que : 
trovejariam os republicanos nas suas ga-
setati, nos seus comidos, noa fins central,, 
e nos seus pamphletos? E agora... e que di-___ --
sem? O qtie fazem? 
Em que situação ficam depare «isto o 

ministro ar. Emita', Ribeiro e oa que o 
acompanham? 
Como se resolve agora a queetão d'Am 

beca ? 

.af-rmat-an 
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Contrato de concessão e suas modificações 

Para facilitar o exame dos diversos assumptos relativos & eituagao da companhia 
real dos caminhos de ferro através de Africa, a que se refere este relataria, pareceu 
conveniente principiar pela transcripção das &mudas mais essenciaes do contrato do 25 
de setembro de 1885, em que se fez a coneemão do caminho de forro de Joe,,s a Aos-
beco, e das disposiçães dos contrato' de 20 de outubro de 1894 e de 11 de março de 
1897 que modificaram emes clausulas. 

1—Contrato de 25 de setembro de 1885 

Por contrato celebrado em 25 de setembro de 1885 entro o governo portuguez e 
Alexandre Pores, unico concorrente ao concurso aberto na conformidade da carta do lei 
de 16 de julho do mesmo anuo, foi adjudicado- a eonatruccão e e.xploração do caminho 
de ferro de Loanda a Ambaca com as condigaes que constam da mesmo contrato, entre 
as gases se encontram as seguintes: 

Artigo 1.° A empresa, entendendo-se por reta palavra oe oon4ssionarios e a cem-
parido que enes são obrigados a orgaltisar 110 primo de seis men a datar da assigna-
tura d'este contrato, efectuará a sua custa e por MIL 006U e risco, nos termos, pelo modo 
e nos presos n'estas condiçães estipulados: 

1.° A construeção de um caminho de ferro na provinda de Angola, .o qual, partindo 
de Loanda e seguindo pelo volte do Bengo, se dirija por ()eiras ao valle do Lace para 
terminar a leste ele Pamba, na margem direita do Lucalla, no concelho de Ambaca, sendo 
o dito caminho completo em todas as suas partes, com todas as expropriaçães, alunas, 
desaterros, obras de arte, assentamentos de vias, estaçães e officirms do pequena e grande 
reparação e todos os edificios, accessorios, casas de guarda, barreiras, passagens de ni-
vel, muros de sustentação, muros de vedação ou sebes para separar a via ferrea das pro-
priedades contíguas, e eia geral as obras de construcção previstas ou imprevistas, sem 
excepção ou distineglio, que forem necesaarias para o completo acabamento da linha for-

9•o O fornecimento, conservagfic e renovag2o das locomotivas, carruagens para via-
jantes, wagons para mercadorias, machinas e utensilios para as officinas, plataformas gi-
ratorias, reservatorios e apparelhos hydraulicos, guindastes, signaes e em geral de todo 
o material fixo e circulante designado ou não designado, que for necessario para manter 
a linha em perfeito estado de esplorag4o; 

8.° O estabelecimento de um telographo electwico ao lado da linha ferrea e a con-
servação e renovação dos meteriam§ e apparelhos que forem precisos para o manter em 
bom estado de serviço; 

,g„,-.,-..........,, ,......- . 
".„ .„p-  • ./.„,-„,f_z_,,,,, 7,7-...z.y.,,,,,-,.. 

tr6 ,....„4 
'4 d4'44-£:tit4 h. .....a,,,.....L- h /047,,-..-.^.. 

Iff ''''''' 

" 4.414`h./(04114,48`‘. 
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4.° A colloeagio dos marcos kilometricos depois de terminada a linha, e o levanta-
mento do cadastro do caminho de ferro, com a descripção de todas as obras de arte e 
mais dependencies. 

Art. 21.° Em compensaçao das obrigagnee que a empresa toma sobre si, concede 
o governo á mesma empresa, pelo espaço de noventa e nove asnos amos, a contar da 
data d'este contrato, a exploração do caminho de ferro de Loanda a Ambaca, nos ter-
mos e com as condiçaes estipuladas no dito contrato; bem como a auctorisaçao necessaria 
para cobrar, durante o referidffpraso, os direitos de portagem e os preços de transporte 
ao diante estabelecidos. 

Art. 22S O governo concede tombem á empresa o complemento do rendimento li-
quido annual até 6 por cento, em relação ao custo de 10:999;5000 réis por cada kilome-
tro de caminho de ferro que se construir, comprehendendo juro e amortisaçao do capital'. 

§ lis Para o fim da garantia de juro considerar-se-ha o caminho de ferro dividido 
em seeg6es, sendo a primeira de 60 kilometros e as seguintes de 406. 

§ 2.° A garantia de juro só será devida com rola" a cada secgio que for concluida 
e aberta á exploração. 

§ 3.° Esta garantia durará por todo o presa da concesdo. 

§ 4.° A garantia de juro será liquidada o « garantias devidas sedo pagas no fim 
de cada semestre. 

Art. 23.5 Quando o rendimento bruto da linha ferrea, excluido o imposto de tran-
sito, alto exceder a 2:000,1000 réis por «no e por kilometro, as despem!, de exploragio 
para os effeitos do computo da garantia sedo sempre calculadas em 1:8006000 reis, 
tambem por anos o por kilometro. 

Quando o rendimento bruto da linha ferroa, «doido o imposto de transito, for su-
perior a 2:000,5000 réis por anno e por kilometro, mas inferior a »CO6000 róis, ae des-
pes« de exploraçao para o mesmo efeito sedo calculadas em 60 por cento, ano «ce-
dendo porém a 1,375ó000 réis. 

Finalmente, quando, nas mesmas condigno«, o rendimento bruto for superior a 
2:500,5000 réis, as despe.« de eaploragito sedo calculadas em 55 por cento ,. 

Art. 24.* Quando o rendimento liquido do caminho de ferro exceder 8 por cento, 

t No preambulo d'aate °minto dealarouvae Soar toem »tendido para iodo, esa dali.» moo a ga-
rantia do governo era extensiva ás despesas de exploração, caleuladas em 1:2000000 reis por kilometro. 

Pelo artigo 57, do contrato de 20 de outubro de 1894 cedeu a companhia ao thesouro, para os fins 
indicados no mesmo contrato, a quantia de 2088000 réis por sono e por kilometro, a descontar nas imo-
portancias que se liquidarem em conta de garantia de juro desde I de janeiro de 1895 até ao lha do 
proso da concessão. 

s Pelo artigo do contrato de '20 de outubro de 1894 Ocos estabelecido quo as mramtao a abrir 
d exploração deverão ter, pelo menos, a extensão de 20 kilometros, conforme &oiti declarado em por-

taria do ministerio da marinha e ultramar datada de 23 de abril de 1892. 
Ião artigo 10.. do contrato de 20 de outubro de 1894 estabeleceu-se que, sem embargo de conti-

nuar subsistindo para os efícitos dos artigos antecedentes do mesmo contrato, a garantia subsidiaria, 
pela qual, segundo o preambulo do contrato de concessão de 25 de setembro de 1885, ficára entendido 
tine o estado completaria a differença entre o rendimento bruto kilometrico de cada asno e a quantia 
de 1:200ãO00 réis a titulo de despesas de exploração—o calculo d'esMs, para o efeito de se computar 

o rendimento liquido da linha ferres, será feito nos termos seguintes quanto a cada anno e a cada kilo-
metro: por 90%000 réis emquanto o rendimento bruto não exceder 2:000ff0D0 réis; na rasão de 45por 

cento do rendimento bruto, quando este for superior a 2,0000;00 Mis, mas inferior a 2,500;5000 rija, 
limitado contudo o calculo das despesas de exploração ao maximo de 1:075d000 róis; na melo de 48 
por cento do rendimento bruto, sempre que este seja superior a 2:500000 réis. 

t Pelo artigo 9.• do contrato de 20 de outubro de 1894 Orou estabelecido que moia de 8 por omito 
a taxa limite, alem da qual o mesmo de rendimento ltqotda dava, mr dividido rem o governo. 
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metade do emasse° pertencerá ao governo, durando esta divisão de lucros por tanto tempo 
quanto baste para o reembolso completo das quantias pagas de subveação, addicionadas 
com o juro de 4 por cento. 

Art. 25° Concede mais o governo á empresta: 
1.° Todos os terrenos do estado que deverem ser °empados pela linha que fim 

objecto d'este contrato, e pelos edificios respectivos, bem como todas as madeira, do co-
tado que estiverem sobre os mesmos terrenos; 

2.° Metade dos terrenos pertencentes ao estado, n'urna zona de 500 metros para 
cada lado do eixo do caminho, fazendose a divisão alternadamente entre o governo e a 
empreza, de modo que não fique pertencendo a esta nenhuma pareella com um compri-
mento superior a 10 kilometros; 

3.° O direito, durante o preso da construcgio, de extrahir das florestas e terrenos 
do estado todas as madeiras e materiaes que forem necessarios para a construção da 
linha, com previa auctorisação do governador geral da provincia, e de amoedo com os 
regulamentos e instrucções que o governo entender decretar para este effeito. 

5 1.° A empresa terá a plena posse das faixas de terreno que lhe pertencerem, em 
virtude das disposições d'este artigo, assistindo-lhe o direito de cortar madeiras, extrahir 
meteriam e explorar minas, sujeitando-se, em cada um d'estes casos, a todos os regala-
mentos actualmente existentes ou que vierem a estabelecer-se, devendo, porém, o preso 
para o aproveitamento dos terrenos começar a contarse deado • data do começo da ex-
ploração da parte da linha ferroa a que forem marginaes. 

5 2.° Quando o governo, em virtude dos direitos que se reserva n'esto contrato, 
quiser construir ou conceder a construeção de qualquer via ferres, estrada, canal de ir-
rigação; abastecintento de aguas ou esgoto, ou outra obras enatogas, nos terrenos conca 
didos â empresa, enes quaes alo haja <alheios, nIo tent a empresa direito a indemni-
»Oto alguma. 

3 3.° Não afio comprehendidoa nas diiposiçáes do n° 2.° d'este artigo o. terrenos 
do estado eircumjacentes ás estacões; devendo, para o efeito d'esta excepção, delimi-
tar-se uma urra quadrada de 1 kilometro de lado, tomando-se para linhas medias o eixo 
do caminho de forro e uma linha perpendicular a este, passando pelo meio do edificio de 
passageiro*. 

§ 4.° A posse dos terrenos, a que se refere o n.• 2.° d'este artigo, será dada á pro-
porgo que se forem concluindo os diferentes lenços de cada secção da linha ferrem 
precedendo sempre a deinarcação, que será feita por termo administrativo, e com anis-
teneia dos fonccionarios que para tal fim forem superiormente designados. 

5 5° A concessão, tanto dos terrenos como da exploração das minas, não ficará de-
pendente da duração do contrato do caminho de ferro, devendo subordinar-se ás mapa-
Mim leis e regulamentos; entendendo-se, porém, que tal concessão ficará nulla, ipso 
fado, quando este contrato seja rescindido por falta de cumprimento das suas condigõree 
por parte da empreza. 

Art. 30° Em qualquer epocha, depois de terminados os vinte e cinco primeiroa ma-
nos, a datar do proso estabelecida para conclusão da linha 5, terá o governo a faculdade 
de resgatar a concessão inteira. 

l tolo obstante ter aido prorogado pelo artigo 1.• do contrato de 20 de outubro de 1884 o prato 
pese a conclusão da linha, ficou expressamente consignado no mesmo artigo que esse novo preso nb-
stituia para todos os effeitos o que fóra fixado no artigo 12.. do contrato de 25 de'setembro de M I, 
11.s0 quougo á faculdade de remiecao que o cegado ee recervou pelo artigo 80.° do momo, controlo. Resulta 
insto que os vinte c cinco casos para o resgate da mamado devem continuar a ser matados do Immo 
primitivamente fixado ao maltrato de 1880. 
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Para determinar o preço da remissa°, toma-se o producto liquido obtido pela em-

presa durante os sete asnos que tiverem precedido aquelle ern que a remissa° deva ef-

fectuar-se, deduz-se d'esta somara o producto liquido que corresponde aos dois annos me-

nos productivos, e tira-se a media dos outros atinas, a qual constitue a importancia de 

uma annuidade, que o governo pagará á empresa durante cada um dos annos que falta-

rem para terminar o praso da coneessao, não podendo esta annuidade ser inferior ao pro-

dueto liquido do ultimo dos sete annos tomados para base d'este calculo, nem a 6 por 

cento do capital desembolsado na rasto do preço por que se efectuar a adjudicaçao. 

Weste preço da remissa., oito é ineluido o valor do carvao, coke ou outros abmteoi-

mentos, que serão avaliados em separado e pagos pelo governo, na occasião de serem 

entregues, pelo preço da avaliação. 

Art. 31° Para regular a ooneessao, a que ao refere o artigo 21.. d'eete contrato, á 

a empresa auctorisada a cobrar, durante o posse -indicado no mesmo artigo, os direitos 

de portagem e os preços do transporto constantes da seguinte tarifa t. (Segue a tarifa) 

§ 1.° Os preços fixados na tarifa supra oito comprehendon o imposto para o estados 

§ 2.° Fica expressamente entendido que a empraza só terá direito a cobrar os pre-

ços de transporte, quando os efectuar á sua custa e empregar n'enes o seu material 

demais elementos de l000moçao; no caso contrario só terá direito ao preço estabelecido 

para a portagem. 

§ 3.° Reduzidos uma vez os preços pura qualquer classe de peesegairos mede mer-

cadorias, não poderão augmentar-se ',enfio passados seis meses. 

4.° Qualquer modifioaçao que em qualquer tempo se faça nas tarifa. será assim 

ciada com dois meus de antocedencia. 

§ 5.° Se o governo julgar que, sem prejuízo doe interesses da empresa, podem de-

duzir-se as tarifas e esta saci concordar na redueçao, poderá cila ser levada a efeito por 

um decreto, garantindo á empreza o produeto bruto total do ultimo amo e o augmento 

progressivo que em termo mediu tenha tido no ultimo quinquennio. 

Art. 52° A empreza deverá apresentar successivamente os projectos definitivos das 

BeeçUes de toda a linha, de maneira que a construeçao do caminho de ferro de Landa 

a Ambaca esteja concluida com todo o sou material fixo e circulante, edificios, acertem-

rios e dependencias, para se pudor entregar ao transito publico em toda a ma extenello, 

dentro do proso de quatro amos, a contar da data em que a empresa é obrigada a co-
meçar a mesma construcção 

Art. 53.° A empreza poderá abrir á esploraçdo a linha ferias por »Nd«. 

Art. 54.° Sé a empreza, tendo começado as obras, alto as continuar em emala pro. 

porcional á sua extensa°, ou se nao concluir a conotrucçâo do caminho com todo o seu 

material fixo e eiroulmte, edificios, moeseoriee e dependencias, nos termos e no proso 

estipulado no artigo 62°, ou se nito cumprir as clausulas estipuladas n'este cosstvto ou 

Pelo artigo 1.• do contrato da 11 de março de 1897 foram catas tarifas sablititaidaa pelo tarifas 
approvadas por portaria da mesma data, do mluisterio da marinha e ultramar, que ficaram fazendoparte 
do mesmo contrato; devendo, quando quaesquer alteraçées n'ellas se introduzam com approvaçdo do 
governo, mmter-se, quanto ás tardas de transporto de mercadorias, no seu conjuncto, a media da dm 

vaçdo de 75 por cento que foi adoptada. Para o transporte de passageiros e material de guerra do es-
tado foram mantidae, sem elevação, as tarifas do contrato de 25 de setembro de 1885 em eoeformidade 
sim os artigos 40.° e 40.° do mesmo contrato. 

O producto que ammalmente se apurar pela elevação-6C tarifas »sim realizada, seri eppliendo 
pelo modo estabelecido no 1 2.° do artigo 1.. do contrato dell de março de 1897. 

c Este preso foi prorogado por tres amos, a contar de 20 de outubro de 1894, nos termos da 
artigo 1.. do contrato d'aquella data, e foi prorogado .p9r mais em asno, que termina em 90 da outubro 

de 1898, em virtude da portaria do ministerio da marinba e tildámos. de 00 de novembro de 1897. 
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se se recusar a obedecer â decisão dos arbitrou, nos rasos da ma intervenglo, torto o go-
verno, por sua auctoridade, direito de declarar rescindido o contrato. 

§ antro. N'este caso a construcção do caminho, com todas as obras feitas e material 
fornecido, depois de competentemente avaliada, será posta em hasta publica por espaço 
de seis mexes, com as mesmas condições, e arrematada á empresa que maior lanço offe-
recer. O preço da arrematação será entregue á empresa depois de deduzidas ai deaperss 
que o governo tiver feito com o pagamento do subsidio e fiscalisação. 

Se dentro d'estes seis meses não houver quem arremate, serão as obras a material 
fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisação alguma, o o contrato rescindido para 
todos os effeitos jurídicos. 

2.— Contrato de 20 de outubro de 1894 

Para ooeorrer áu difficuldades financeiras da companhia lei celebrado entre ella e o 
governo, era 20 de outubro de 1894, um contnato que, alem de outras dispositffles, con-
tém as seguintes 

Artigo 1.° A companhia fica obrigada a ter recebida, e em exploração, toda a li-
nha ferroa da sua concessão dentro do penso de fres amos, a contar da assignatura do 
presente contrato'. Este preso fica substituindo o fixado no artigo 52.° do contrato de 
25 de setembro de 1885 para todos os °Efeitos °manou quanto 6. faculdade de remissão 
que o estado reservou pelo artigo 30.° da mesmo contrato». 

Art. 2.° As secções que forem sendo abertas á exploração deverào ter, pelo me 
nos, a extensão de 20 kilometros, conforme foi declarado na portaria de 28 de abril de 
1892 pelo ministerio da marinha e ultramar ,. 

.Art. 3.° O credito do estado sobre a companhia, resultante das operaçÕes que se 
tõem realisado e seus respectivos juros até â presente data, fica liquidado, reconhecido 
e conferido pela quantia total de 1.612:5416407 réis (mil seiscentos e doze contos, qui-
nhentos quarenta e um mil quatrocentos e sete reis) conforme a conta corrente que foi 
presente, datada de hoje e assignada por todos os outorgantes, a qual fica fazendo parte 
d'este contrato, e seri, incluida nos traslados que do mesmo se extrahirem. 

Art. 5.° A companhia cede ao thesouro a quantia de 3006000 reis por anuo e por 
kilometro, a descontar nas importancias que se liquidarem em conta da garantia de juro, 
desde e, 1.° de janeiro de 1895 em diante, até ao fim do preso da concessão, e isto na 
proporp9ir dos kilometros que se comprehenderem em cada liquidação ,. 
,,..Art. 9.° Fica pactuado que a taxa limite, alem da qual o excesso de rendimento 
liquido é dividido em partes iguo.es entre a companhia e o estado, será igual á taxa ga-
rantida do 6 por cento, como compensação dos casos em que a emulo estipulada no ar-
tigo 3.° ;Ao possa, no todo ou em parte, ser aproveitada pelo estado ir 

Devia, portanto, estar comia/da em 90 de °nadem do 1807, cds por portaria do 80 do novem-
bro de 1897 foi prorogado para 20 de outubro de 1898 o proso para conclue& da linha. 

O § 1... do artigo 22.. do contrato de 25 de setembro de 1885 estabelecêra que, para o. effelto. 
da garantia de juro, teria a primeira secçào 60 kilonietros e as seguintes 40. 

Peto artigo 22.. do contrato de 25 de setembro de 1885 concedeu o governo A companhia° com-
plemento do rendimento liquido mutual até 6 por cento, em relação m custo de 19:999,8000 edis por ki-
lometro.—Sobre esta primitiva verba de garantia de juro parece ter sido baseado o contrato ale cu-
radoria para a emissão das obrigações, celebrado em Londres em 12 de junho de 1896. (Veja-se a cota 1 
nas paginm 17 e 18). 

5 Pelo artigo 24.5 do contrato de 25 de setembro de 1885 era de 8 por cento a taxa limite alem 
da tptal metade do metam de modbacuto liquido permeiem& ao governo por tanto tempo quanto boate 
para o remirei» completo das quantia. paga. de aubvesplo, uddiaimada com o juro de 4 por ceuto. 
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Art. 10.° Sem embargo de continuar subsistindo, para os efeitoe doe artigos ante-
cedentes, a garantia subsidiaria pela qual, segundo o preambulo do contrato de conces-
são, ficou entendido que o estado completaria a diferença entre o rendimento bruto kilo-
métrico de cada anuo e a quantia de 1:2003000 réia a titulo de despe.as de explora*, 
o calculo d'eStas, para o efeito de se computar o rendimento liquido da linha ferroa, soei 
feito nos termos seguintes, quanto a cada anno e a cada kilometro, a saber 

1.° Por 9003000 reis, emquanto o rendimento bruto não exceder a 2:0003090 réis; 
2.° Na rasão de 45 por cento do rendimento bruto, quando este for superior a róis 

2:0000.000, mas inferior a 2:5004000 reis, limitado eomtudo o calculo das despesas de 
exploracgo ao maxbuo de 1.0754000 réis; 

3.° Na rosno de 43 por cento do rendimento bruto, sempre que este seja superior 
a 2:5004000 :Mia. 

Art. 11° A garantia do juro continuará & ser liquidada nos termos do contrato de 
25 de setembro de 1885, observados os artigos antecedentes. Das importanoias, que as-
eim forem sendo liquidadas semestralmente, deseontar-se-ha a importancia correspondente 
meato estipulada no artigo 8.° para ter a applicaoão fixada noa artigos 6.° e 7.°, con-

forme for O roca. 
O resto será pago nas condiones aos paragraphos seguintes ,: 
§ 1.° Por adiantamento, em prestaçães mensaes, desde o principio do proprio se-

mestre, a que se referir a garantia, calculada a importancia drenas prestaçães por appro-
aimach do que dever ser, tendo-se em vista os resultados da liquidação immediatamente 
anterior, e descontando-se o encargo presumirei do eoupon relativo ao proprio semestre 
de que se tratar. 

§ 2.° No principio do ultimo meu de cada semestre, a importancia que oorresponder 
ao coupon do mesmo semestre, incluindo o agiu processei do oiro, mediante comprova* 
feita pela companhia de que fica garantido o serviço integral das obrigaçães, quanto a 
esse semestre, e de que serão feitos os competentes ali:sonetos para os pagamentos res-
pectivos nas pragas estrangeiras. 

§ ff° Se a liquidação effectiva da garantia não condisser com os quantias por eme 
modo applicadas, e pagas, quanto a cada semestre, a diferença, sendo a favor da oompa-
nhia, ser-lhe-ha paga em seguida á liquidação, e, sendo contra a companhia, será en-
contrada nos primeiros pagamentos a fazer-lhe no semestre immediatamente seguinte. 

3. — Contrato de 11 de março de 1897 

Relativo â alteração de tarifas, oom as modificações resultantes 
da aorta de lel de 13 de setembro do mesmo anuo 

Tendo continuado as difficuldades financeiras da companhia depois do contrato de 
20 de outubro de 1994, celebrou-se em 11 de março de 1897 um novo contrato para 
elevação das tarifas, o qual, com as modificaçães feitas pela lei de 13 de setembro do 
mesmo anuo, ficou sendo do teor seguinte: 

Segundo o disposto no artigo 23e do contenta de 25 de setembro de1885, as despesos de expio. 
reate, para os effeitos do computo da garantia, deviam ser calculadas, quanto a cada seno e cada Mie-
mos., sobre: 1:200.6000 réis quando o rendimento bruto não excedesse 2:0003000 réim em 60 por cento 
do rendimento bruto (vão excedmtes a 1:375.50G0 réis) quando este fome superior a 2:000000 dia 
mas inferior a 2:5300000 rélm, em 55 por cento do rendimento bruto quando este fosse superior a 
2:500000 réis. 

o No § 4.. do artigo 22.. do contrate de 25 de setembro de 1884 tinha sido ectabeleeido que a ga-
rantia de juro seria liquidada e moa no fim de nada *ema 
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Artigo 1.° Ai tarifas designadas no artigo 81.° do contrato de 25 de setembro do 
1885 do anbstituidas pelas tarifas approvadas por portaria d'esta data, que ficam fazendo 
parte d'este contrato; devendo, quando quaesquer alterações 'ienes se introduzam, com 
approvação do governo, manter-se, quanto ás tarifas de transporte de mercadorias, no 
seu conjuncto, a media da elevação de 75 por cento que foi adoptada. 

§ 1.° Para o transporte dos passageiros e material de guerra do estado elo manti-
das, sem elevação, as tarifas que actualmente se cobram, em conformidade cora o. arti-
gos 40.° e 42.° do contrato de 25 de setembro de 1885. 

§ 2.° O producto que annualmente se aparar pela elevação dm tarifas assino ~li-
ma& será applicado: 

a) A garantir, antes de tudo, o pagamento integral das responsabilitlades da com. 
panhia para com o thosouro por encontro nas dedneções que para eme fim dem de ser 
feitas nas subvenções a liquidar a favor da mesma companhia; 

b) A completar, sob a liscalisação do governo, a satisfação dos encargos da construa-
çao e exploração da linha ferroa de Loanda a Ambaca, de qualquer natureza que sejam, 
0 Da provenientoa do pagamento em oiro do juro e amortisação dm obrigações da compa-
nhia, em virtudo da execução dos contrato. de 25 de setembro de 1888 e 20 de outubro 
de 1894; 

e) A °ocorrer em tudo o que exceder a appliciação da afinca antecedente ao. encar-
gos da construoção e exploração do prolongamento da linha de Ambaca Md Malange, 
conformo o contrato que, para elas effeito e na presente data, se celebra entre o governo 
e a companhia. 

Art. 2.° A companhia fica obrigada a abrir as seguintes contae eapeciaes: 
a) Da receita da exploração do caminha de ferro de Loancla a Arabsen pelas tarifas 

actuai., a fins de por ella ser regulada a garantia de juro estipulada, nos termos dos con-
trato. de 25 de setembro de 1885 e 20 do outubro de 1894 e se observarem os demais 
preceitos d'essos contratos; 

b) Da receita da exploração da mesma linha polue tarifas approvadaa por portaria 
d'osta data, a fim do que a differensa entre esta receita e o da precedente alinea a) te-
nha a applieação estipulada no § 2.° do artigo l.° do presente contrato. 

Art. 3." No caso da companhia perder a posse da concessão por qualquer motivo, o 
produeto da elevação de tarifas continuará obrigado ao reembolso integral das responza-
bilidades da companhia para com o thesouro, podendo, todavia, a referida elevação ser 
substitaida, m se julgar conveniente, por um imposto especial de tramito. 

4. —Contrato de 11 de março de 1897 

Para o prolongamento do caminho de ferro de Amuam a tdalange 

Por contrato de 11 de março de 1897 foi ajustado o prolongamento do caminho de 

ferro desde Ambaca até Malange, com as seguintes clausulas: 
Artigo 1.. A companhia real dos caminhos de ferro através de Africa obriga-se a 

construir e explorar um caminho de ferro que, partindo do termines da linha ferres de 
Luanda a Ambam que a dita companhia tem em construcção e explora0o, aos termos 
dos contratos de 25 de setembro de 1885 e 20 de outubro do 1894, se dirija a Ma-

lange. 
Art. 9.° As oondiebes technicas relativas si ai:instrucção da linha de Loanda a Ama' 

basta, e as da exploração da mesma linha, fixadas no contrato de 23 de setembro de 
1885, do =atidas para o prolongamento que fan objecto do presente contrato, devendo, 
porém, observar-se o seguinte: 
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1.° Que a companhia apresentar,/ ao governo os projectos necessarios para o pro-
longamento dentro do penso do doze meus, °ó:atados da data da lei que approvar o pre-
sente contrato, e dará começo aos trabalhos de construoglio dentro de seis meses, a con-
tar da data em que esses projectos forem approvados pelo governo; 

2.° Que a companhia deverá ter em exploração toda a linha de Ambas& • Molenga 
no proso de quatro asnos, contados da approvação dos respectivos projectos, sendo as 
despesas de exploração fixadas em 1:2006000 réis por kilometro, como no contrato de 
25 de setembro de 1885; 

3° Que o preço kilometrico da conatrucção será fixado pelo governo sobre o pare-
cer que o conselho superior de obras publicas o minas der acerca doa projectos apresen-
tados pela companhia, não podendo, todavia, ser superior a 22:5006000 réis por kilo-
metro; 

4.. Que a exploração da nova linha findará quando acabar a da linha de Luanda a 
Ambaca, revertendo todas para o estado. 

Art. 3.° A continuação do caminho de ferro de que trata o presente contrato á feita 
sem subsidio algum do estado, ficando a companhin, porém, auctorisada a estabelecer e 
a cobrar tarifas até ao triplo das actuaos na exploração dos /rogos que construir de Am-
boca a Malange e que, com auctorisação do governo for seacessivanumte abrindo á MC-
ploração qualquer que seja a sua extensão. 

§ uni.. O producto liquido da elevação de tarifas na linha de Loanda a Ambaca, 
a que se refere a clausula § 2°, afinca 1) do contrato d'esta data, celebrado entre 
o governo e a companhia, e todo o producto das tarifas que se estabelecerem no prolon-
gamento d'essa linha, de Amba. a Malange, . conformidade do presente contrato, c-
rio a applieação especificado na clausula 5.° § 2.° do presente contrato. 

Art. L° Para a execução do disposto no § unico da clausula antecedente e na clau-
sula 5.°, § 2.0, a companhia, alam das contas especiaes que se obrigou a abrir pelo ar-
tigo 2.° do referido contrato d'esta data, abrirá tombem uma conta especial de receita e 
despesa da exploração doa troços que for construindo do prolongamento da linha de Am-
boca a Malange. 

Art. 5° A companhia fica auctorisada a levantar por emprestimo, sem responsabi-
lidade do thesouro, mas sob sua immediato e rigorosa fiscalização, as goramos de que 
carecer para a construcção do prolongamento da linha ferrou de Saibam até Mal.ge. 

§ 1.° Todos 'Os contratos ou eseripturas que a companhia celebrar para o indicado 
fim serão submettidos á previa approvação do governo. 

§ 2.° Ao juro e amortisação das sommas assim levantadas e das despesas de expio-
raçio dos troços que :Pop:elle prolongamento se forem abrindo Á circulaçlo se applica-
rio as receitas constantes da clausula 3.° § animo do presente contrato. 

Art. 6.° Quando em qualquer anno as receitas especificadas no § unico da clau-
sula 3.° d'este contrato excederem os encargos mencionados no § 2.5 da clausula 5.° an-
tecedente a esta, será todo o excedente assim applicado: 

rt) O excesso relativo ao producto da elevação das tarifas na linha de Loanda a 
Ambaca juntar-sodia ao rendimento da mesma linha pelas tarifas actuam% tendo o total 
a applicação determinada nos contratos de 25 de setembro de 1885 o 20 de outubro 
de 1894. 

b) Todo o excedente relativo ao prolongamento do Amima a bfalauge será parti-
lhado por igual entre o governo o a companhia. 

Art. 7.° Os terrenos do estado adjacentes á nova linha serão divididos cena a com-
panhia, nos termos do artigo 25° do contrato de 25 de setembro de 1885, sondo, porém, 
a facha, de cada lado da linha, de 1 kilomotro, e podendo essa facha sor, de acconlo 
com o governo, substituida por um terreno de ares equivalente no local que se combi-
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fiar, ficando a companhia tombem com o direito de explorar minas o matas, segundo os 
preceitos do mesmo contrato. 

Art. 8.° O prolongamento da linha do Ambaca a-Molenga rogularxe.ha pelas dia-
podoas' do contrato de 25 de setembro de 1885 e respectivos estatutos da companhia, 
em tudo o que não estiver especialmente preceituado no presente contrato. 

§ 1° A companhia poderá construir nas mesmas eondigtes gemes <Veste diploma, 
mediante previa approvação do governo, que será reduzida a contrato, os prolongamen-
tos e bifurcação através de Abica, da linha que primitivamente lhe foi concedida e suas 
derivadas, especialmente os rapines de Cassualala ao Pondo, e de Canhoca ao Gollungo 
Alto, cobrando lambem, na exploração d'esses rama., tarifas triplas das actuaes. 

§ 2.° Esta faculdade não restringe cio nada o direito, que o governo se reserva 
era absoluto de fazer outras concesstes de caminhos de ferro • partir de qualquer ter-
minas fluvial ou maritimo se assim o julgar conveniente. 

Este contrato foi approvedo pela carta de lei de 13 de eetembro de 1897. 

II 

Acções 

O capital social da eCompanhia real dos caminhos de ferro atravée &African foi fi-
xado pelo artigo 6.° doe estatutos approvados por decreto de 10 de fevereiro de 1486 
em 3.600:0005000 réis, representado por 40:000 acedes de 904000 róis ou t 20 ou 500 
francos cada 111118. 

D'atas 40:000 ecoam, 21:600 est3o liberadas a 906000 rói'  1.944:0005000 
e 18:400 tom só 60 por cento cobrados  828:0004000 

4 portanto o capital realisado  2.772:0005000 
sendo a importancia devida pelos accionista, 828:0004000 

3.600:0005000 

Elo me puxaram titulo,' definitivos das &cgr«, as quaes se acham provisoriamente 
representadas por certificados nominativos correspondentes 80 MIMOSO de acoties que per-
tencem a cada interessado. Todas as acçtes estão syncticadas, isto é, por accordo dos in-
teressados na cort(ficados foram depositados nas caixas da companhia para garantir o 
contrato de construa:oito o só poderao ser levantados depois de concluida a linha até Am-
beca. 

A eeociedade constructoras tomou, pelo seu valor nominal, 36:000 mor.. (20:000 
liberadas e 16:000 que teem actualmente desembolso do 50 por cento) em pagamento 
de parte do preço da construcção do caminho de ferro de Loanda e Arataca; a socie-
dade tomou tombem, pelo seu valor nominal, as restantes 4:000 ncçbes (1:600 liberadas 

e 2:400 que têem actualmente o desembolso de 50 por cento).. 
A osociedade constructora» eollocou as anotes e terá do responder pelos 50 por 

canto correspondentes as 18:400 obrigaçtes não liberadas, pagando a respectiva impor-
tancia a dinheiro ou por encontro nos creditos que passa ter sobre a companhia. 

0 valor nominal de 86:000 acções corresponde a 9.062d937 dia por cada um doe 357,5 Silo-
mesmo em que primitivamente ao ealenliza a entendo da linha 
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Das 21:600 soeram liberada., foram entregues pela .sociedade eonstructoras á com-
panhia como caução ao aval concedido por esta aos uceiteS da mesma sociedade des-

contados em diversos bancos, 20:690 acçães, sendo as sobras do penhor applicadas á can-
ção do que a sociedade deva â companhia ,. 

D'essas 20:690 acçães, acham-se 20:000 (representadas por urna delegação) deposi-

tadas á ordem do governo na caixa filial do Banco de Portugal no Porto como caução nos 
termos do artigo 12° do contrato celebrado entre a companhia e o governo em 20 do 
outubro de 1894,. 

III 

Obrigações 

Os estatutos da «Companhia real dos caminhos de ferro através de Africa, auctorisa-
rara a em!milo de obrigaçóes amortissveie, com juro fixo e com ou sem premio; a amor-
tinção deve ser limitada ao praso das coneessães, com privilegio sobre cilas e sem pre-
juiso dos direitos do estado (artigo 15.5. O conselho de administração ficou auetorisado 

a emittir, por uma ou mais vezes, o numero de obrigaçães que julgar necessario e do 
typo que convier, uma voa que a annuidride representando juro e amortisacão d'easas 
obrigacães, não exceda 1.1998940 réia por kilometro de linha nos termos da concessão 
(artigo 16.5. 

A amortisagdo farae-ha por sorteios semestrnes, ao par, (artigo 17.°) e qualquer que 

seja o praso fisado para ella, que em caso sigam excederá a duração das concessão., po-
derá a companhia abreviar essa amortisação, applicando para esse effeito atê 10 por cento 
doe lucros, depois de feita a deduccão do fundo de reserva ou applicando para o mesmo 

fim o produeto liquido da venda doe terrenos o exploração de minas e mattas j 1° do 
artigo 57..y. 

A companhia creou 94:500 obrigações; do valor nominal de £ 20 ou 908000 réis 
cada urna, de juro de E. por cento ao mino pago semestralmente em 1 de janeiro e 1 de 

julho de cada nano, com amortimmão ao par por meio de sorteios semestraes desde de 1 

Da =ripara de penhor passada pela raiada& eonatroorma á companhia, ma 80 de junho de 
1899, «nate que-aquella deu a esta 20:690 acções liberadas como meio ao aval concedido pela com-
panhia ans seus acceites descontados em diversos bancos, sendo tis sobras do penhor applicadaa ã.ean-
çáo tio que a sociedade deva á companhia, que d'estas 20:690 acções já a ssociedade constructorae tinha 
entregado como emprestimo á companhia, para caucionar os contratos feitos com o governo em 9 de 
maio e 81 de outubro de 1891, 20:000 acções; que a companhia poderá mobilisar no todo 011 em parte 
ate penhor a favor de terceiros, comiderando-se ao abrigo d'esta clausula as citadas 20:000 acção, 
que, finalmente, se a companhia ou a entidade a mimo for transferido o penhor quiser liquidai.% as 
20:990 acções acima indicadas serão vendidas em hasta publica, fasendo-se os annancios com antecipa-
ção de seis meses nos jornaes do pais e nos principacs das praçaa de 'Andras, Paris, Amsterdam e 
Bruxarias, podendo peia sua parte a «sociedade oonstructorse publicar os mesmos ...nojos em quitem 
quer outras praças que lhe convenha. 

1 Nos termos do / unim do artigo 13.° do contrato celebrado entre o governo e a companhia era 
90 de outubro de 1894, quando esteja terminada o aborta a linha toda á explorado, o governo entre-
gará R. compaohia as acções e obrigações ainda exiatentes em caução, fletindo a propila linha, som todo 
o leu material circulante, constituindo a garantia do estado. 

e Na contrato de curadoria (deed of trust) de que adiante fie trata, em harmonia com o qual ce ta a 
emissão das obrigações, não se consignou a faculdade de abreviar a amortisação que se refere o I. 
do artigo 67.° dos estatutos. Pias condições exaradas nas proprias obrigações declarou-se que a amor-
tiagno deve ser feita conforme a bibua annexa ás mesmas obrigações. D'aqui paro« receitar que a 
Companhia são pede apegou de tatuam 04:600 obrigapiaa • eirada Macapá° dos teus estatuto.. 
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de julho de 1887 at4 julho de 1983, soado 47:250 obrigaçaes da serie A em 9:450 titulou 
de 5 obrigaçties (ou de £ 100) numeradas de I a 9:450, e 47:250 obrigaçifes da serie B 
cot igual numero de titulos de 1 obriganão (ou de £ 20), numeradas de 9:451 a 56:700 
perfaaendo o capital nominal de £ 1.890:000 ou 8.505:000:5000 réis ao cambio par. 

A amortisação destas obrigaç3es deve ser feita em harmonia com a cabos que 
adiante segue, a qual indica o numero de titulou a amortisar em cada semestre como se 
toda a emissão houvesse sido feita em titulos de 5 obrigaç5es (ou de £ 100). Como, po-
rém, existem titulou de 5 obrigaç5es (serie A) e titulo, de 1 obrigação (serie B), deve 
ser, quanto passivo', antortisado em cada semestre um numero igual de obrigagães de 
cada serie, ou seja para cada serie metade do mesmo total indicado na tubos. Quando em 
um semestre não seja possivel eomprehender na amortisaç5o dos titulos de mas das 
series o numero exacto de obrigaç:les correspondente á metade do que indica a taboa, 
compensar-se.ha a differença no seguinte sol teia. 

outu 
da 349.4 

051 90 
18 
051 

t8 
951 

ó á 

011 

o: 

32:1%1. 

"'''. eemeelual 

g i, 

. 

L : 

1131. Jul. 1 238 301 9:810 8:469 

1.1198. jau. 1 1904..13n. I O. 020. Jau. 1 . 1930. J..1 45 052. J..1 100 1698. jan. 1 22.0 

• hl. 1 • Jul. 1 Is • Jul. 1 21 • Jul. I 17 • Jul. 1 . 199 • .1.1 2. 

• Jul. 1 10 • Jul.] 22 • Jul. 1 40 • JuL 1 108 • Jul.1 238 

110.1as. 1906..1..1 10 1C,.....1 29 11139.Jan..1 51 954..1..1 110 1970.1..1 244 

• Jul. 1 II • J41.1 23 • Jul. I 51 . Jul. I 114 . Jul. I &o 

11101.1«. 1 In, Jall.1 II asas..1..1 . 1939.1.. a 53 .5..1...1 119 1971..1..3 254 

. Mal. 1 . • .1.1 11 • 1•1. 1 25 • Jul. 1 54 • Jul. 1 119 . Jul. 1 381 

1/31.1•3.1 1003...1 11 no, Jan., . 11140. Jan.1 . 153. J an I 122 'DM .1..1 ell• 

• .1. 1 • Jul. I H . .11.1 26 • Jul. 1 57 • Jul. 1 125 • Jul.., 111 

111113..a. 

• Sul. 1 

1909,3».1 

. .1.1 

19 

12 

4,5. J.. 1 

• Jul.] 

26 

27 

1941.1..1 

• Jul., 

se 

GO 

P.. Jed., 

• .1.1.1 

128 

132 

1313.n.1 

• Jul.1 

UI 

.0 

1.334.J..1 

• Jul.1 

1910..1..1 

• .1n1.1 

H 

19 

020..1a, 

. Jul. 1 

29 

29 

11119. Jan.1 

• Ju/. I 

.61 

62 

958.1..1 

• .1 ui. 1 

.94 

138 

1314. Jan. 1 

• Jul. I 

111 

3. 

1911..1..1 19 927..13.1 29 1013...1 05 .9,3.1 142 1075..1114.1 311 

. Jul. 1 19 • n1.1 90 • Jul. 1 65 • 0. 1 145 • Jul., 310 

1912. Jan.1 14 028..130.3 31 IML J.. 1 . 1930.J...1 149 1976..134.1 3111 

. Jul. I 14 • Jul. 1 31 • Jul.] 39 • Jul. 1 152 . Jul. 1 3119 

191.3. J..1. 15 629..1...1 89 1140..u.1 Il 1901.1..1 . 1977.134.1 344 

• Jul. 1 . Jul.] 15 • JuL 3 93 • Jul. 1 79 . Jul. 1 160 • .1,141 1111 

13911.1..1 1914. Jev.1 15 930. J..1 99 .9..1..1 74 1.2.1..1 .05 11...1..1 311 

• Jal. 1 .. aula • Jul., 95 • Jul.: 70 • JIA. I 168 . Jul. 1 98 
111.11....1 1915. .1 an. I 16 991..1•3.1 35 1917. J..1 79 10111.1au. 1 In /70.143.1 380 

. Jul.,. II • 3,1.1 91 • Jul. 1 80 • Jul.1 177 • JuL 1 383 

110043. 1916..1..1 17 02..1..1 87 1.8..1..1 82 1..1..1 I. .0..1..1 318 

• ikil. I • Jul. 1 17 • Jul. 1 98 • Jul. 1 84 • Jul. 1 186 • JuL 1 400 

1101.1atul .917..1..1 18 939..13.1 4.4 1.9. jan. 1 87 1965..1..1 . 931..1..1 419 

• Jul.1 . jul. 1 18 • Jul. O 40 • Jul. I J8 • ~.1 . . Jul.] .130 

11102..1..1 1918. jav.1 10 1934..1..1 . 1956. jau, 91 1936. J..1 2. 982..1..1 441 

• Jul. 1 19 » Jul. I 42 • Jul. 1 93 • .1.1 .5 • Jul. I . 

303. a». 1 1.910.3...1 20 935. Jan.1 43 is::. Jen.1 . .7..1..1 .0 983.1..1 109 

. .1.1 . Jul. I 20. • Jul. 1 45 • .11.1 98 • .1.1 210 • ... 1 84 

208 050 1:452 9:810 8:.9 19:900 
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O amargo effectivo do juro e amornado das 04:600 obrigada, creadas pela ti Com. 
paribin real do caminho de ferro através de Africa» representa, segundo o calculo da 
mesma companhia, uma annuidade de ou sejam ao cambio do par 
428:378,5550 réis. Esta annuidade representa um encargo de 1:176,5864 réis por cada 
um doe 364 Icilometros 

Por um contrato celebrado em 23 de abril de 1886 entre a companhia e o Conde do 
Oksza obrigou-se este, de encardo com a sociedade Capita? and Counties Barris, a fimer 
em Inglaterra, e por intermedio da mesma aociodade, a 0112iSSala da 18:200 obrigações de 
£ 100 cada uma (equivalente. a 94:5lX) obrigada, de £ 20 cada uma) e do typo de 6 por 
cento. 

O Conde de Olassa tomou firme metade das obrigado. ao preço fixo de 73 por cento 
do seu valor nominal, e a outra metade em opçõo a0 mesmo preço, ficando de conta d'elle 
todas as despezas de moina°, com exelusõo das do fabrico tios titulo» e do pagamento do 
respectivo sêllo. A companhia devia receber 70:000 logo em seguida â distribuiçõe en-
tre os subscriptores, obrigando-se o Conde de Oksza a abrir á companhia no Capital oad• 
Counties Bank um credito de 100:000 em conta corrente. A emissao só devia ser feita 
depois de approvado pelo conselho do administraçõo da «Companhia real dos caminhos 
de ferro através de African o contrato de curadoria a celebrar. 

Em 12 de junho de 1886 foi celebrado em Londres o contrato de curadoria acima 
indicado o de que adiante se trata, em cuja clausula 5.' (e." 7.°) se estabeleceu que se 
até ao dia 15 de julho de 1886 fossem subscriptas obrigações no valor de P 600:000 
ou mais, apenas estivesse feita o rateio entre os subscriptores e os curadores (toaste«) 
tivessem recebido uma quantia sutfieiente, deveriam os mesmos curadores pagar á com-
panhia £ 70:000 e ao Conde de Oksza o excesso sobre o preço de 73 por cento realisado 
em cada uma das obrigações subscriptas, sendo de conta do mesmo Conde de Oksaa as 
despenas de emissão (annuneios, commissões, corretagens, etc.). 

Das 94:500 obrigações miadas foram subseriptas unicamente 30:140, representadas 
por 6:022 titulos de 5 obrigados (6:028 obrigadas de £ 100). 

• Por contrato oelebrado em Pede em 7 de outubro de 1886, entra o Conde de Oksaa 
e a «Sociedade constructora do caminho de ferro de Ambaca, foram transferidos para 
a referida «sociedade do construeção» os encargos, direitos, vantagens e privilegios fixa-
dos no contrato acima indicado, de 23 de abril de 1886, com as seguintes condições,: 

d. a) Alem -a- commissão de -C 8 e 5 shillings por ceda uma das 6:028 obrigades (de 
£ 100) subscriptas na °ocasião da emiasõo, o Coada de Oksaa receberia da «Sociedade 
eonstructora do caminho de ferro de Ambaca» 

—A quantia de £26:000, sendo £18:000 em dinheiro e as outra £13000 em 
obrigados liberada. da «Companhia mal dos caminhos de ferro através da Africa», ao 
preço de 77 por conto 

O comprireento «acto da Baba 6 do 868,740 kilometros. 
s Por este contrato de 7 de outubro de 1886 foram tombem traneferidee para a moiedade de eon-

atrocb7o os terrenos e concessões commerciaes consignados no outro contrato de 23 de abril de 1886, 
em virtude do qual o Conde de Okssa obteve da companhia 1, a superficie neeessaria para construo-
çio de arma.su para mercadorias e casas para habitiOo do pessoal, nos terrenos que deviam peateo-
secO mesma companhia, junto das estaçócs; 2.. uma reducçdo de 20 por cento no preço de ~porte 
dm mercadorias do referido conde, quando esse transporte representasse um rendimento bruto de 
6400 francos por sumo e por kilometro. Este contrato ficou dependente da approvação do governo; 
ema approvacõo não chegou a ser pedida, parecendo, por isso, ser de ~um eflbito tanto o contrato 
primitivo do 23 de abril do 1000 como ode? de outubro do mamo essa 



2..—£12:000 em dinheiro ou em 600 acções completamente liberadas da «Compa-
nhia real dos caminhos de ferro Wave.« de Africa+, pelo seu valor nominal, á escolha da 
ssociedade constructoras. 

1,) O Conde de Obesa obrigava-se a proseguir as negociações com varioe estabeleci-
mentos bancado», deixando a conclusão e approvação d'essas negociações ao represen-
tante da «sociodade constructoras, 4 qual pertenceria a diferença do preço obtido acima 
de 75 por cento sobro as 12:872 obrigações (de £100) alo subseriptaa »o momento da 
omissão. 

Das obrigaçáes do que se trata foram amortisadas até julho de 1898  
sendo as obrigaçáos areadas  

existiam em 31 de julho de 1898  93:870 

Segundo as informações preatadas pela companhia, as obrigações «intentes acha-
vam-se em 31 do julho do 1898: 

Em circulação: 
no publico   78:196 
pertencentes á «sociedade constructoras e caucionando emprestimos da compa-

nhia na mesma data  8:552 
depositadas nos cofres do estado e a receber d'elle  10 

630 
94:500 

Em ser: 
em poder dos curadores (traste.)   7:112 

• total  93:870 

As 8:552 obrigaçáes dadaa em calaça° do empreetimos da companhia achavam-se: 

caucionando o oontrato Feito em 11 de janeiro de 1896: 
com lIenry Berna). A C.•  1:576 
com o Banco nacional ultramarino 1.576 8:152 

caucionando o omproatimo, em conta corrente, feito por Ilenry Berna), & C.. 5:400 

8:552 

Tendo-se verificado que o comprimento real do caminho de ferro de Loanda a Ane 
bacá é de cerca de 368,740 kilmnetros e não de 357,5 kilometros somo primitivamente se 
calcai:5ra, pediu a companhia ao governo, em novembro de 1897, que lho fosso permit. 
tido crear mais 1:580 obrigações, na importancia nominal de £ 31:600, destinadas a pa-
gar a construeção d'esses 8 kilometros a mais. 

Allegava a companhia, para justificar eéte pedido, que ficando a estação de Ambaca 
(Pomba) junto da margem do rio Pomba, no kilometro 853; tendo a omissão de obri-
gaçaes feita em 1886 sido calculada para 357,5 kilometros; e sendo de 363,740 kilome-
troe a extensão de toda a linha desde Luanda até á margem direita do rio Lucaias fal-
tavam obrigações para fuer fane aos encargos da construcção doe 6 kilometros de que 
se trata,. 

Segundo a 1.. das condiçties exaradas no modelo ameno ao contrato de curadoria 
de 12 de junho de 1886, o tramscriptas nas obrigaçLea emittidas, o capital obrigações não 
p6de exceder em tempo algum a cifra de E 1.890:000. 

Ainda não f?ii dada golo governo motorização par. anisara, ter indicadas 480 obrigai*. 
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Consultados os curadores (tramo) sobro a nova arando de obrigarges responderam 
nos seguintes termos á pergunta feita pelo conselho de administração da companhia: 

*Os ti-entoes supplem que os 6 kilometros, a respeito dos ritmes V. escreve, re-
presentam um augmento de medição da linha entre a testa de linha e Ambaca e elo um 
prolongamento da linha alem do ultimo local citado. Se o caso é o ultimo, isso constitui-
ria inquestionavelmente uma differença e os 6 kilometros poderiam ser considerados 
como um meio de garantir uma emisslo addicional. Essa enesalo addioional, todavia, 
não poderia ser incluiria na garantia dada desde Luanda até Ambas% prejudicando seja 
por que maneira far os actuam portadores de obrigagresa 1.. 

IV 

Contrato de curadoria para emissão de obrigações 

O conse/ho de administras/10 da aCompanhia real dos caminhos de ferro, através de 
Africa» foi auctorissdo pelo 1.0 do artif,o) 82.° dos respectivos estatutos, a arear unia 
delegação em qualquer das principaes praças da Europa, nomeando para esse fim Ires 
administradores com attribuiçóes restrictas assumptos financeiros, taes como embolo 
de obrigaçães ou pagamento de coupons e outros similhantes. 

Em 12 do junho de 1806 foi assignado em Londres um contrato (deed of grool) en-
tro a «Companhia real dos caminhos de ferro através de Africa», (representada por Car-
los Lopes e Alexandre Perco'), Barão da Costa Ricci, director ex-officio da companhia em 
Londres, Gabriel Goldney e Thomaz Steel, como curadores (trusteer) e o Conde de 
Okaaa, para emissito gradual de obrig,açães da referida companhia, no valor nominal 
de £ 1.890:000, com juro de 5 por cento ao anuo, pago semestralmente em 1 de janeiro 
O 1 do julho de cada anuo, e amortisação ao par até 25 de setembro de 1984. 

As principaes clausulas d'este oontrato, extenso e muito diffuso, cin que foram esta-
belecidos os curadores (frustres) e em que se determinaram as attribuisEes d'eítee, po-
dem ser resumidas no seguinte: 

1.° A companhia consigna aes curadores (trusems), para o case de faltar ao estipu-
lado no contrato°, 

a) O privilegio sobre as coneesatim conferido as obrigae5ea pelo artigo 19.. doe es-
tatutos, ficando;-porém, declarado que esta consignaçlo aio comprehende coneeeelto al-
guma futura que a companhia venha a obter (clausula l.5 5; 

6) O privilegio, que se diz crendo pelo mesmo artigo lb°, sobre o caminho de fer-
ro, respectivas eonstruogties e suau dependencias e todo o material fixo e circulante da 
companhia (clausula 2.5; 

Traducção fornecida pela companhia. 
s. Na clausula 1, consignou-se lambem que cate contrato (polo que boa dbypothsc.sobroes ter-

reno.) teria prioridade sobre o aecordo feito com o Conde Okm por contrato de 23 de abril dei«, em 
virtude do qual a «Companhia do8 caminhos de ferro através de Africa» concedeu gratuitamente ao 
meemo conde, na proximidade das estaçóes ou em qualquer ponto onde sejam dados terrenos â melam 
companhia, a superficie necessaria para a construcçào de armareos para mercadorias e casas para h. 
bitação e installação do pessoal. Os direitos resultantes do referido contrato de 23 de abril do 1880 
foram cedidos pelo Conde d'Okssa á sociedade eonstructora em 7 de outubro de 1886. 

A clausula I, estabelece que este privilegio é consignado como garantia a favor dos curadores 
cora os direitos que para os mesmos derivam do artigo 62.. do contrato de concessào. O meigo ed.. es-
tabelece que a empresa, seus contratadores e agentes, ficam sapatos em tudo o que dis vespeiro ao 
aontrato do concesOio tia leis o aos tribunaea de Portugal, não as entendendo condado que os intatos-
atidos renuachun noa faros da ima nacionalidade. 
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e) Todas as quantim • receber do governo portugues ou de quaesquer ontros (clau-
sula 3.5). 

2.° A companhia porá periodicamente á disposiçâo doe °orador« (testem,) as quan-
tias necesearias para pagamento dos juro& o da amortisago das obrigaçâoa e para oxe. 
cotar « actos de curadoria (clausule 4.5. 

3.* Aos curador« (traste«) pertence, entre outras attribuiçnes, nos termos da clau-
sula 5... 

o) Receber o producto das obrigações emittidu pela companhia (n.° 4); 
1d Entregar companhia 4000 libras sterlinas por kilometro de cada uma das ase-

Oen da linha completa e approvada para ser aberta á exploração e, quando estiver ul-
timada a comtrucção de toda a linha, entregar â companhia o saldo de quesquer quan-
tias em seu poder e os juros e outros lucros provenientes das mesmas quantias (0.° 8.5; 

e) Empregar, a requisição da companhia, em fundos do governo, bonds, letras ou 
escripoos do thesouro de Portugal, ou rio qmesquer outros valores, as importâncias em 
poder dos curadores (fruste.), que não seja necessario applicar em preso breve (n.° 10.5; 

cl) No caso de falta de pagamento da amortisação ou juros das obrigaçües, no de 
falta de pagamento de alguma importancia assegurada pelo contrato, e nos outros calos 
previstos no mesmo contrato, por arbitrio dos curadores, sem requerimento orna reque-
rimento de possuidores de um terço do valor das obrigaçães (mas sem necessidade de 
oonsentimento da companhia), tomar posse das maiorias hypothecadas, com faculdade 
para as vender, retirar da circulação, cobrar e reduzir a dinheiro, podendo a venda 
ser feita no todo ou em lotes, por arrematação publica ou contrato particular, e tendo os 
curadores plenos poderes para combinar e efectuar qualquer composição e em geral pro-
ceder sobre venda, retirada da circulação, cobrança e conversão Gj2210 qualquer proprie-
teria no uso do seu direito o pSde fazer para « fins indicados no contrato (n.° 
12.0); 

e) No caso do venda, cobrança ou conversa°, acima indicado, applicar a quantia 
recebida (depois de deduzidas as despesas respectivas) a pagar a importancia em divida 
aos poseuidores de obrigapiles, sendo o remanescente, se o houver, entregue á companhia 
ou a quem a representar. 

N'este contrato, feito de accordo com a legialaçllo ingleaa, consideram-se as obri-
gaçâon coma Mulas hypothecaries, dando-se-lhes direitos que nâo se liarmonisam cem as 
prescripçães da legislação portuguesa. 

Em Inglaterra as concessães de caminhos de ferro alo perpetuas e dão pleno do-
minio d'elles ao concessionario; em Portugal o dominio pertence ao estado e o concessio-
nário tem apenas o direito de exploração do caminho de ferro e o usofrooto d'elle du-
rante determinado numero de annos. 

Em Portugal só podem ser consideradas hypollerscrias as obrigação& garantidas por 
hypotheca e esta não póde existir senão sobre bens de raio de que haja pleno dominio. 

O governo portuguex não interveio no contrato de 12 de junho de 1886, nfto pu-
dendo, portanto, considerar-se obrigado por elle ; a companhia não podia outorgar nem 
conceder mais do que equino que lhe era facultado pela concessão e pelos seus estatutos. 
Por isso as estipolaçães d'esse contrato de curadoria se devem sempre entender sabor-
divadas ao disposto no contrato da concessão e nos estatutos da companhia, diplomas a 
que o mesmo contrato de 12 de junho .se refere e conforme a interpretação dada °Mal-
mente ás clausulas do mesmo coutrato de conoesgo.. 

o Antes de feita a aliado das obrigações e de realludo e contrato de 12 &Jimbo de 1886 
curaram os futuros enredem. saber como o governe perlaras anteedia « artigo* 59.• 23.8 do oon-
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Courela, porém, notar que, e0mquaitte o governo o» intervir». n'esse contrato, 

o ~Mui de Portugal em Londres certoficou, eta um documento &ppm:so eu mesmo con-

trato, que segundo a legielisOo de Portugal as ebrigaçl1ee hypoddecoriad a que se referem 

os artigos lb! 6 16a dos estatutos da Corapaodtia real do. cantinho* do ferro através da 

Africa, constituem um .primeiro encargo priviligiado sobro a garantia do governo, o 

caminho de ferro, seus rendimentos e terrenos omnprehendidos na cor/cem/o.. O canso/ 

certificou mais que to contrato ee sabe celebrado pela companhia nos termo, legaes e 

com ta auctorisaçbes prestava para tornarem a companhia respon.vel por elle... 

Exposto isto, pôde-se bem avaliar o alcance das .tipulaçiteo coneignadas nos 11°' 

12! o 111° da clausula é! do contrato do 12 de junho de I 686, que são do teor se-
guinte: 

.12! A .mp.hia, seus succossure, mi delegados .nservarao o usrifruirlo todos 

as propriedades, direitos. privilegios e outros comprehendid. ou assim considerados 

(d'aqtd em diante &amador, material, hypothecaries) e dirigira lambem o negocio ou qual-

quer dee negociai aneterimiclo• pelos estatutos da companhia até que se dê alguma falta 

de pagamento de algum capital os juros aosegurados pelas obrigagifea, ou qualquer (rel-

ios ou parte relativa • !Met, co no pagamento de cigana ou de uns ou de outroe dinhei-

ros, por esta contrato considerados como amegurados ou respectivamente porte Welles 

OU ate que nata sentença do algum tribunal de jurisdicçito competente avia paseada ou que 

traso da conemalo, qual,to £gaonemiadnjueo, e bem motel qual a intemencio que devia ter o mesmo 
governo as eraisslo dm obrigam3ea. 

As perguntu formuladaa pelos adi:odore da companhia em carta dirigida de Loudrea ao reittis. 
oro da marinha e ultramar em 4 de fevereiro de 164.6 ene, aa seguinte., 

•1.• I>o the portagem. government nadar areicle 00 gammen, i. e..gree . pay, G per eent por 
mous upon 19:9'998000 raie per Homem of lias conetructml, if oh, reitera', doca not yield oulficient 
sol revenue to pay ia ar eo much aa &hal' hs neeemary to antko up ti per eent, or 

•41.• Supptming the gnam reeeip. of the railtvay abould be lem lhas the loweat tilam allorred for 
working expenme nadar article 2.1 aia: 1:2001000 reis will the government pay elle deficiency ta well 
aa the G por eent, m o alio.. auch G por eent to ha pald to the sulmeribere of the debenturea without 
any deductiou for loas on working. 

We are Aim dasired to ask whethee. and Um, is tabas focam the porteguem goveroment .411 
officially andercio each of the obligationa lo Se ieenied by sIma eoropeey with their paran.e.• 

O atinja,ci da marinha e ultramar respondem em lb do dito mos de ate pergunta., n• aeguinte 
emOa que ficou appensa ao contrato de curadoria celebrado em Leal». 

.111... e ex.... ara.— lii,, reepmta 400riaqac 0.05...me escreveram »diedro me oxplioacGre demova 
da iuterpretacdo dudget. artigos do contrato do caminho de ferro de Amime., aio tenho duvida em 
declaroe a 0. ex.•• 

• Q. a pbrme ...nucle o complemento do rendimento littnido auttnal. nio piale ter mtra in-
terpmtne¡o mui', a de que o governo ouraste e-ot coo,p4meodo, quer dizer, dará em dinheiro ¡compa-
nhia a am.a semmaria para complutar o rendimento liquido mortal de ti por cento: 

2.. Que flectis...o. o governo pagar* [ambos, a dia-crença entro m drama. de eaploraelo, 
calculada. cm 1:20(141131 réia por Idiota..x e o reudimenso bruto kilmmtrico.« esto nao fer 

paro otoorror is »ditadas dosposav Foi crea a pergunta frita pelo concorrente • quem foi odjudicado 
a conemaalo, »mama a ao. o governo respondeu affirmativanumte, como consto do texto mio proprio 
costratOt 

Que • goram rode tem de intervir na entimio, feita pela mmpanhia, doo obrigoeGm, one 
asee• poderá • eerepenbia ecia devida tronmrever mim:aguar ortigae do contrato quo definam para m 
(»riparia» gerentim qile o governo concede ao capital empenhado &mu cmprom e o. temam ela 

em as comede. 
Reaporidendo mim na minta qualidade de ministro da marinha e ultramer, creio ter eati.feito 

plenamente o itaido que e. nem.. manifataram.— Sou, de v. ex.., meado obrigadiminao e venera-
dor m 01. Piodeiro ~Secretaria «Ire-ledo dm negocies da marinha e ultrmmr, 15 do fevereiro 
de 1686. 

Eia cada aia da titules preta em circulação aeliuve declarado que olle renrmenta ob,Ogard.o 
Syystheavis (enorme» debrelare). 
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se tome legalmente a reaolução de liquidar a companhia ou até que algum arresto ou 
outro processo seja imposto ou obtido sobre ou contra alguns dos bens ou propriedades 
da companhia ou até que tenha tido Iogas alguma infracção por parte da companhia de 
uma ou algumas convençães, estipulaçães e condiçães aqui contidas. E desde e depois de 
tal falta ou da execução de urna tal sentença, ou da approvação de uma tal resolução OU 
da imposição ou decisão de um tal processo de arresto, ou da realisação de alguma in-
fracção de convenção, estipulação ou condições, como acima fica dito e no ultimo caso 
mencionado não obstante a desistencia de alguma infracção anterior. Em execução de 
curadoria, os curadores, por seu arbitrio sem requerimento ou em virtude de requeri-
mento por escripto dos possuidores ou possuidor, dessa oecasião, de um terço do valor 
das obrigaçães (mas em qualquer caso sem ser necessario consentimento algum da parte 
da companhia, de seus successores ou delegados), podem tomar posse das materias hy-
potbeeadas e podem á sua vontade ou por meio de tal pedido vender, retirar da circu-
lação, cobrar e reduzir a dinheiro as mesmas ou parte d'ellas com todos os poderes para 
vender alguns dos mesmos bens ou juntos ou em lotes e ou por arrematação publica ou 
contrato particular e com plenos poderes sobre taes vendas para fazer algumas estipu-
lagfies especiaes ou outras como titulo ou evidencia ou principio de titulo ou de outra 
qualquer fôrma que os curadores julguem conveniente e com plenos poderes para com-
prar, rescindir ou alterar qualquer contrato de venda dos bens bypotheeados ou parto 
d'elles, e para revender os mesmos sem serem responsaveis por qualquer prejuizo que 
d'abi possa advir, e com plenos poderes para combinar e offectuar qualquer composição 
e em geral para proceder sobre a questão da venda, retirada da circulação, cobrança, e 
conversão como qualquer proprietario no uso do seu direito o pode fazer e para os fins 
ou alguns dos fins acima mencionados executar e tomar todas as seguranças que alies 
julguem convenientes. A entrada, venda, retirada da circulação, cobrança e moven& 
comprehendidas n'esta clausula, pararão d'aqui em diante a mor denominadas souradoria 
especial de conversa. 

.18.1 Depois que cs curadores tiverem tomado conta, como fica dito, e até que es-
tejam vendidos, cobrados e convertidos todos os bens hypothecados em virtude da mo-
radoria especial de conversão», os curadores poderão, se o julgarem conveniente, admi-
nistrar os negocies da companhia nona os bens hypothecados ou alguns d'elles e podem 
administrar e dirigir os mesmos, como elles o julgarem conveniente, á sua vontade ab-
soluta e livre, e podem empregar para e fim de taes negocies, os agentes, gerentes, co-
bradores, empregados de contabilidade, creados e trabalhadores nos termos de remune-
ração ou em outros que julguem proprios, e podem renovar do referido material, maclii-
niamo e utensilios, o que se tenha gastado, perdido ou tornado de qualquer muda 
incapaz do serviço e em geral podem fazer e mandar fazer todos os actos e COUSY e 
podem realisar quaesquer arranjos respeitantes aos referidos hena ou â exploração dos 
mesmos ou de parte Welles, como se fossem os unicos com direito nos mesmos e BEM 
serem responsaveis por qualquer prejuizo ou damno que possa motivar-se ou dar-se, e 
podem tombem á sua vontade trespassar ou dar de arrendamento os bens bypothecades 
ou alguma parte d'elles, nos termos que os curadores julguem convenientes. 

«Comtanto, porém, que os curadores, pelas forças dos rendimentos, lucros e juros 
dos mesmos bens e dinheiros adquiridos na administração dos negociou, paguem e façam 
face ás despesas, em que tiverem incorrido ou sejam produzidas pela sua administração, 
quer no exercicio de alguns dos poderes especificados quer com relação aos bens e todos 
ou supprimentos que elles julguem conveniente fazer, pagando e applicando o remanes-
cente de taes vendas, lucros e dinheiros pela maneira estabelecida antecedentemente com 
relação aos dinheiros provenientes de quaesquer vendas, de retiradas ou conversães em 
virtude da maradoria especial da cortoersaon. 
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As disposições acima citadas só podem levantar complicações no caso de não Gerem 
pagos ou juros e a amortisaçâo das obrigaçães; podem, porém, dar legar a contestação', 
ser origem de difficuldades internacionaes e de embaraços para o governo portuga°s se 
a companhia deixar de satisfazer pontualmente aquelles encargos.. 

Como ponderava a procuradoria geral da corta e fazenda na sua consulta de 17 de 
abril de 1893, são sempre delicadas estas questôes em que, sob pretexto de protecção dia-
pensada a capitaes, pôde surgir a intervenção de governos estrangeiros, embora seja 
certo que o contrato de 12 de junho de 1886 não envolve responsabilidade para o go-
verno nem prejudica de modo algum os direitos que elle se reseivon pela coneessao, sem 
restrieção de espraie alguma, e que toda a clausula que pelos dizeres literaes signifique 
ou possa importar violação do que se estipulara na concessao, deve ser entendida pelo 
seu espirito, que é o de tornar efectivo e real, sem prejuizo do disposto no contrato da 
mesma °enema°, o previlegio que os estatuto& concederam para segurança das obrigações. 

Operações financeiras 

1—Operações com o thesouro publico 

ri) Contrato de 22 de alargo de 1888 para o 82ffri&V.40 do Z 400,000 

A fim de habilitar o themiuro publico com es solamas necessariaa para operações 
dominadas á administração regular das finanças do estado, nos termos das leis em vigor, 
foi ajustado em 22 de março de 1888 entre a «Companhia real dos caminhos de ferro 
através da Africa» e o ministerio da fazenda, pôr aquella companhia á disposição do go-
verno portugues na agencia financial, em Londres, ao dia 30 do mesmo moa de março, 
a título de supprimento, pelo praso de Ires meses, a quantia de 1.800:000g000 réis, ser-
respondentes a £ 400:000, ao juro de 4 Vs por cento ao mino. 

Antes de março de 1888 tivera já a companhia empregada em letras do theeouro a 
quantia de £ 869.000 que foram opportunamente pagas. 

Para garantia deste supprimento de ,E 400:000 recebeu a companhia quarenta le-
tras sacadas e endossadas pelo governo e acceites pela agencia financial em Londres, 
com vencimento em 30 de junho de 1888 o titulos de divida publica interna na impor-
tando. necessaria para representar a quantia do supprimento calculando o valor dos titulos 
em dea pontoa abaixo da cotaçao no mercado. 

Este emprego provisorio do °apitai disponível da companhia em poder doe curado-
res (truatees) havia sido previsto e auctorisado no n.. 10 da clausula 5.• do contrato de 

Convem ter nimbem em antemão que a primitiva garamia de juro d06 por acata sobro dia 
111:89.5000 por kllometro (artigo 58.a do contrato de 25 de aetembro de 1881) foi redneida pela as-
d.oneia que 11 companhia. fez ao 'besouro (artigo 2.» do contrato de 20 de outubro de 1891) de 3005)110 
rdiz por anuo e por kilometro ; que o contrato de curadoria acima indicado (celebrado em 12 de ja-
nta de 0000) se baseou sobre a primitiva garantia de jurou e que não tendo os curadores prueteee) 
dado a sua approvação é referida cadencia, póde ser assumpto de coutroversia por parte dos moemos 
corado., a legitimidade da aimilliante acalmada, aos termas ein que foi feita, se era° de saspomiodo 
pagamento doe Jura ou da amoteieagito das obrigateSea. (Veja-ao a neta a paginas 1T e 18.) 
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curadoria de 12 de junho de 1886. Na mona, da operação, o importanda de que se 
trata atava, no todo ou na sua maior parte, representada por consolidados ingleace. 

Das £ 400:000 do supprimento feito em 1080 tinham sido successivamente reforma-
das letras na importancia de £ 370:000 que se venciam em 9 de maio de 1891; par 
aeoordo entre a companhia e o ministerio da fazenda combinou-se reformar de novo ch-
ias letras nos termos auctorisadoa por despacho ministerial de 9 de maio de 1891. 

9) Amoldo do 9 ria Iludo de 1891 

Por correspondenda trocada entre o miniaterio da fazenda e a companhia ficou 
combinado um 9 de maio de 1891: 

I.° Que as letras de que acima se trata, na importancia de £ 370:000, em poder 
dos curadores, seriam reformada.; 

2.° Que o governo adiantaria companhia até 15 do referido Ines de maio rdis 
410:000á000 e mensalmente no dia 1 de cada mez, a principiar em 1 de julho e a findar 
em I de novembro, a quantia de 150:00041000 róis, vencendo estas importancias juro 
em conta corrente á mesma taxa das letras do thesouro; 

3.° Que as referidas letras, contra cuja importancia ee fariam os supprimentos indi-
cados no n.° 2.°, seriam entregues pela companhia ao governo á medida que da os re-
cebesse dos curadores (fruste.) em pagamento da construcçao. Se no vencimento dama 
letras não estivesse eoncluida a quinta secção do caminho de ferro de Luanda a Ambaca 
e • companhia tivesse de aguardar o seu acabamento para receber dos curadores (frus-
tem) a importancia da mesma, o governo e a companhia compromettiam-se a reformar 
as letras á taxa então em vigor, devendo o saldo pró ou contra a companhia ser liqui-
dado no dia em que o pagamento da quinta secção lhe fosse feito pelos curadores; 

4.° Como reforço de caução, a companhia tinha a entregar 30:000 das mias acco3es 
liberadas no valor nominal de 90,5000 róis cada uma. 

As letras do thesouro foram reformadas para O de novembro, • companhia deposi-
tou unta delegação representativa de 20:000 acções e o governo adiantou suceessivamente 

companhia, nas epochas ajustadas, a quantia de 1.200:0002000 réis. Fizeram-se, por-
tanto, duas operaçães parallelas, relacionadas entre si, mas, no fundo, distinctac 

D'essas operaçães resultaram vantagens simultaneamente para o thesouro e para a 
companhia. O thesouro obteve um supprimento importante cuja liquidação foi facilitada 
pela reforma suceessiva das letras. A companhia—que não tinha o dinheiro de que pre-
cisava para proseguir na construcção da linha e que não o podia obter pela venda dos 
consolidados ingleses ou pela cobrança das letras do thesouro em poder dos curadores, 
visto que estes, nos termos do contrato de 12 de junho de 1880, só entregam â compa-
nhia a importancia correspondente aos trabalhos de cada secção depois de a mesma »c-
eio estar concluida e devidamente approvada —ficou habilitada, pelos adiantamentou 
feitos pelo thesouro, com os recursos de que precisava para continuar a eonstrueção. 
Moeu disse a companhia retirou do supprimento feito ao thesouro um juro consideravel-
mente moia elevado do que aquelle que lhe produziria o emprego em consolidados in-
gleses. 

Convem notar que em meio do anno de 1891 havia em exploraçao 180 kilometros 
do caminho de ferro de Loanda a Ambaca o obras adiantadas no reato da linha, e que 
se contava nessa aponha que o caminho de ferro poderia estar condida° no fim de 1893. 

e) Acordo de 81 do outubro da 1891 

Approximando-se a ePocka do vencimento das letras reformada, em 9 de maio na 
importando. de £ 370:030, de que já haviam eido recolhidas £ 160:001) na agencia finem-
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cial de Londrea, estando, portanto, então reduzidas a £ 210000, por conta das quaes o 
governo já desembolsára 1.200:0000000 edis, foram abertas pelo ministerio da fazenda 
negociação:, para se regular em novas bases a reforma das letras. 

A companhia propm, e o governo concordou em 31 de ontttbro de 1891, que a 
reforma das letras se fizesse nas seguintes condições: 

1.. O governo adiantaria mensalmente á companhia, a começar em 1 de dezembro 
de 1891, a quantia de 135:0000000 reis ate as ooncluir a cOndrucçÃo do caminho de 
ferro, isto é, até ao fim de 1893; 

2. Para garantia d'este adiantamento e dos 1.200:0000000 reis já desembolsados 
pelo thesouro consignaria a companhia, alem do valor da linha e dos saques representa-
tivos do supprimento feita ao thesouro, os seguintes valores: £ 00:000 em consolidados 
inglems, £ 434960 em obrigaçães da companhia e £ 40000 em acçães da companhia; 

3,5 Os valores dados em garantia, ainda não depositados nos cofres do estado (le-

tras do thesouro, consolidados inglezes e obrigações da companhia) aeriam entregues ao 

governo d medida que os curado (trnais.) os fossem restituindo para pagamento 
das meçães de linha construida; 

4.5 A operação venceria juro, em conta oorrente, de 6 por cento ao armo; 

5.. O governo poderia realimr os fazer realisar os valores que recebem em garan-
tia quando o julgasse conveniente aos interesses do thesouro. 

Noa termos d'este mcordo, a importancia a adiantar pelo theaouro á companhia — 

alem dos 1.200:0000000 reis acima indicados—era de 8.3760006000 raia (25 presta-
c5cs as ensaca de 135:0000000 reis cada uma). 

O ministerio da fazenda pagou â companlda cimo preatagges de 135:0306000 reis 

cada uma (algumas por adiantamento) ou sejam 675:0606000 reis. Tendo.» dado uma 
mudança de ministerio, o governo que se seguiu ao que celebrara o amoldo elo se con-
formou com este e denunciou-o em janeiro de 1892. 

As discussães a que dou logar, na imprensa e naa certas, a denuncia do accordo 
juntas â depreciação de quasi todos os tijolos do estado e das companhias portuguesas, 

em consequencia da crise economica e financeira, aggravaram consideravelmente as difi-

culdades para o proseguimento doa trabalhos de eonstrucgio ,. 

Accorda da 18 de abril de 1892 

Por secordo de 18 de abril de 1892 foram recolhidas letras 110 valor de £ 160:000 
e de novo reformadas letras do tbesouro na importancia do E 210000, liquidando-se o 

Para apreciação d'essas difliculdada, ao que teen á ainumlo da companhia e Co operaybea fi-
nanceiras por ella realisadas, convem sttender a que por uu contrato, de tme adiante se trata, cele-
brado com a .Soniedade construtora do caminho de ferro de Ambaca., tomou esta a obrigação de el....a-
trair ou mandar construir o caminho de ferro com as condições conatantes do contrato de concessão e 
o encargo de pagar, durante o periodo da construção, todaa as deapesas de administração economiae 
fechais, da companhia, o juro e amortisação das obrigações em despesas de cambio e transfereneia do 
dinheiro. 

Em troca d'esta obrigação ficou a.ociedade construtora. como direito de receber da companhia: 
1.. 80:000 acções ou o seu valor em dinheiro a casão de 903100 réis cada uma 
2.. 147:000 obrigações do valor nominal de 002000 cada uma e do typo de 3 por unte, ou o mo 

valor em diuheiro á rasão de 9 ou 40,6500 réia cada tuna, ou o numero equivalente de obrigamtea ao 
preço que se estipulasse, se o typo do juro fosse outro; 

3.. Os rendimentos por todos oe empregos que constitairem o activo da conipaubla e o que cota 
receber do governo portuguea como garantia emquanto a linha saio ...tiver totalmente aberta á espie-

O saldo em dinheiro ou valorou que estear em poder doo ornadora (trvdeft) piando o Md-
abo de ferm estiver concluido, apprevado pelo gememo • »mini pela compoultia 
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debito da companhia em 989:428,8980 réis para ser pago, com o juro de 6 por cento, 
por encontro nas liquidaç6ea semeetraes da garantia de juro, sendo 10 por cento quanto 
a cada uma das liquidaç6es de 1892-1893 e 40 por cento quanto a eada uma das do 
mino economia°. seguinte. 

Seguindo este aceotdo, o. desembolsos até então feitos pelo thesourn eram os se-
guintes: 

Importância entregue i companhia, em virtude do Recordo de 9 de 
maio de 1891  

Importancia entregue 6 oompanLia, em virtude do 'mordo de 31 do ou-
tubro de 1891  

Juros  

1.200:0096000 

675:0006000 
68:4666245 

Abatendo a importanois de £ 180000 ao cambio de 40 1/i de letras do 
thesouro, que Sete recolheis   

Ficou sendo o debito  989:4284980 

1.943:4666245 

954:0376265 

Tendo-te effectuado a nu:opção da 5.. secção da linha de Ambaca e, em consequen-
eia d'esse facto, tendo os curadores (trurfeer) entregue de conta da companhia na agen-
cia financial do governo portuga°. em Londres letras venciveis em 12 de maio de 1892 
no valor de maio £ 160000, forais essas letras pagas até ao vencimento, ao cambio cor-
rente, ficando para reforma, nos termos do convento de 18 de abril, unicamente £ 50:000. 

d000rdo da 2 de wonanbro de 1892 

Em outubro de 1892 pedia a companhia ao governo: 
1.0 Que lhe adiantasse 400:0006000 róis para feeer face aos encargos immediatos; 
2.° Que satisfizesse todas as despezas da construcção és linha, da 7.. secção em 

diante, pagando-se d'este adiantamento por meio de obrigaç6es da companhia. 
Em 2 de novembro de 1892 foi combinado entre a companhia e o governo: 
I.° Que a companhia reformaria por mais seis mezes as letras do demoro na lei. 

panando de £ 50:000, que se achavam em poder dos curadores (truatera); 
2.° Que o governo adiantaria á companhia 400:0006000 réis por conta d:pusas 

£ 50:000 e da importancia da garantia de juro relativa ao segundo semmtre de fÉ82; 
3.0 Que a amortisação do debito da companhia que, nos termos do accordo de 18 

de abril de 1892, devia fazer-se por encontro nas liquida.ç6es semestraes de garantia de 
juro • sentar do segundo semestre d'esse mesmo anuo de 1892, só principiaria a ser 
feita na garantia de juro relativa ao primeiro semestre de 1893. 

Em virtude d'ecte accordo ficou o debito da companhia, por adiantamentos do the-
sonro, elevado pela seguinte fórma 

Saldo em divida, segundo o accordo de 18 de abril de 1892  989:4288980 
Importes:cie entregue 6 companhia, em virtude do «cerdo de 2 do no-

vembro de 1892 0   400:0006000 

Total  1.389:4286980 

Foram recebido* pela companhia em 5 de dezembro de 1892, 100:000,16000 réis e em 6 de ja-
neiro de 1883, 200:0309000 db. 
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f ) 8apprimentos feitos polo pomao é compaakia, por despachoe minioteriaes 
de 18 do agoato o 16 da aatootbro de 1898 

Por despacho ministerial de 18 de agonio de 1898 recebeu a companhia um suppri-
alento de 20:0(05000 róis. Por despacho de 16 de setembro do mesmo anuo recebeu a 
companhia um novo supprimento de 206:0006000 róis. 

Era o moldo da divida da companhia, segundo o acocado de abril de 
1892  9894280980 

Foi a importando recebida pela companhia, em virtude do acoordo de 
2 de novembro do mesmo anilo  4000006000 

Recebeu mais a companhia no acne de 1893: 
Supprimentos feitos pelo thesouro publico  226:C006000 
Pagamentos feitos pelo thesouro publico ao Banco de 

Portugal, por conta da companhia   830:1064850 
Adiantamentos por conta da garantia de juro  355:0695087 
Saldo da liquidação de C 80:000  72:6632311 983:8396E48 

Somma  2.373:9682228 

Abatendo desta importanoia: 
O valor recebido da companhia, de E 80:000 a 42 Vs, 

sendo 50:090 em saques do thmouro e E 80:000 
em atractivo  450:4392881 

Por encontro nas garantiu de juros  540:4345495 

Ficou sendo o debito da cmnpanhia em 31 de dezembro de 1893 (não 
incluindo os juros posteriores a 18 de abril de 1892)  1.382:3932852 

990:8745376 

g) Contrato de 20 da outubro de 1894 

Os successivos adiantamentos feitos pelo thesouro publico ti companhia e os accor-
dos realiaados -com ella para facilitar o pagamento do seu debito ao estado, não bastaram 
para remover as difficuldades com que a companhia lactava para occorrer simultanea-
mente 'aos encargos da sua divida fluctuante, de juro e amortisação das obrigae6es emit-
fidas e da construcção do caininho de ferro. Por conta da garantia do juro foram sue-
comicamente adiantados pelo governo â companhia no armo de 1894, untes da liquidação 
definitiva das respectivas importancias, 477:0002000 reis. 

Era 19 de outubro do 1894 o debito da companhia ao estado (não incluindo os ju-
ros posteriores a 18 de abril de 1892) era o seguinte: 

Saldo da divida da companhia em 31 de desembro de 1893   1.382:3931852 
Recebeu a companhia desde 15 de janeiro até 2 de outubro de 1894, 

por conta das garantias de juro do segundo semestre de 1893 e do 
primeiro e segundo semestres de 1894  477:0006000 

Somam  1.859:3936852 

, Este pagamento refere.« • duas promissorlas da companhia, demootadao no Banco de Poeta-
este amo aval do goveroo, sendo ama da importaneia de 2000001000 raie passada em juuho de 1893 e 
outra de 150:0005030 reis pousada em agosto do mamo suem 
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Tesses2seris  1.859:8934852 

Abatendo d'esta importaneia: 
O valor de 25:000 entregues pela companhia, a 42 54 
Descontado nas garantias de juro  

Era, portanto, o debito da companhia em 19 de outubro de 1894 .... 1.233:6634935 

Para garantia d'esta divida achavam-se depositadas nos cofres publicos 8:100 abri-
gaçães do valor nominal de £ 20 ou 906000 reis cada uma, e 20:000 acçães liberadas 
do valor nominal de 906000 róis cada uma, representando tudo o valor nominal de 

2.529:0006000 reis. 
A companhia devia n'essa epocha ao Banco de Portugal 220:0006000 róis e, estando 

a linha ferrea terminada até ao kilometro 280, calculava em 245:0006000 róis a quan-
tia necessaria para a concluir até ao kilometro 300 e em 1.344:0006000 róis o que fal-

taria dispender, alem do kilometro 300, até final conclusão da linha. 
Para satisfazer todos os seus encargos a companhia dispunha unicamente de 21:854 

obrigaçães em poder dos curadores (que só seriam entregues á proporção que as see-
çOes da linha ferrea fossem abertas á circulação) e a garantia de juro que o governo es-

tava obrigado a pagar Acrescia que as obrigaçães da companhia não encontravam en-
tão tomadores se não a preço baixo, que mais se amesquinharia com a simples noticia 

de que se pretendia realisar a venda. 
Pareceu então â companhia que se conjurariam as dificuldades com que ella lu-

ctava 
I.° Espaçando-se a amortisação do debito da companhia ao estado pelo maior presa 

que podasse ser, dentro dos termos do contrato de concessão; 
2.° Incluindo-se &esse debito a importancia das promissorias descontadas no Banco 

de Portugal, que o governo resgataria de conta da companhia; 
3.° Facilitando o governo, por interrnedio do Banco de Portugal, me supprimento 

de 245:0006000 róis por preso de dois asnos, destinado á. conclusão da secção que ter-
mina no kilometro 300. 

O governo declarou acceder a essa combinação com as seguinte. eendições: 
I° Que a amortisação do credito do estado e seus juros a rasto de 5 por cento 

fosse feita por deducção permanente de uma verba determinada, de modo que se po-
desse dizer resgatada essa parte da mesma garantia para os effeltos do artigo 15.° da lei 
de 26 de fevereiro de 1892 5; 

2.° Que, como compensação doa casos em que essa verba não poder ser deduzida 
integralmente, se reduzisse de 8 a 13 por cento a taxa limite, alem da qual o excesso do 
rendimento liquido deve ser dividido por metade entre o governo e a companhia para 
reembolso das quantias offectivamente pagas pela subvenção, addicionadas com o juro 
de 4 por cento; 

147:6926307 

478:037 5̀600 625:7296917 

Estas indicavam do a. que constam do preambulo do contrato de 20 de outubro de 1894, no 
qual se não feu referencia á parte do capital acções não pago pelos accionistas. 

O artigo l5.° diz assim Não se effectuant pagamento algum a sociedade, banco, parceria ou 
empresa de qualquer ordem, quando seja devedora ao estado de qualquer quantia por qualquer titulo, 
ama que essa entidade entre nos cofres publieos com as importaroias devidas ao thesouro, salvo nos 
ea•Oe da existencia de contratos especiaes celebrados com o estado, ou sem que, por eonvenio entre o 
governo e os devedores, seja estabelecida a fórum de liquidar esses debitas; podendo o governo, tias-
sei convenios, resgatar o estado das resporoabilidades que tenha por garantia de juros, on outras, le-
galmente concedidas e encontrar nos debites de que é credor as importancias em que forem fixados 
aquelles resgates devendo o governo dar conta ás cortes do uso que fizer do disposto &este rotigo. 
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ff.' Que e pagamento das garantias de juro liquidadas, quanto a cada »medre, 
toam ,feito em termos de ficar acautelado contra quaesquer contingencias ou eventuali-
dades o aerviço regular e pontual das obrigaçães emittidas pela companhia. 

Em vista d'isso, celebrou-se em 20 de outubro de 1504, entre o governo (represen-
tado pelos ministros da fazenda e da marinha e. ultramar) e a companhia (representada 

polo presidente do seu conselho de administração) um contrato, cujos prinoipaes clausu-
las podem ser resumidas nu seguinte: 

1.° O proso para a conclusão de toda a linha ferroa fica prorogado por maio trai 
asnos, a contar de 20 de outubro de 1894. Este proso fica substituindo o fixado no ar-

tigo 22.° do contrato de 25 de setembro do 1885 para todos os offoitos, <,fflanos quanto 
faculdade da remissao que o estado reservou pelo artigo 110.• do mesmo contratos (ar-

tigo 1."; 
2.* A. secções a abrir á exploraçao deverio ter pelo menos 20 kilometroa de em 

tensão (artigo 2..); 

3.° O credito do cotado sobre a companhia ficou liquidado e reconhecido em réis 

1.612:5414407 (artigo B.% vencendo o juro de 5 por cento ao acuo (artigo 4.% incluin-
do-se n'easa importando 2200003000 réis do debito da companhia ao Banco de Por-
tugal. 

4.° A companhia cede ao thesouro a quantia de 3004000 róis por sono e por kilo-
metro, a de.contar nas importandou que se liquidarem em conto da garantia do juro 
deado 1 de janeiro de 1895 em diante, at5 ao fio: do prazo da concessão, e isto na pro-

porçao dos kilometros que se eomprehenderem em cada liquidação (artigo 5.°). A im-

portaneia obtida por este desconto é destinada a amortisar o credito de 1.012:5415407 réis 
e reepeetivos jnros (artigo 6.°), devendo, completada esta amortisação, ser considerada 
receita publica e como tal deseripta no orçamento geral do estado (artigo 7.°). Se o cre-
dito do estado não estiver totalmente amortisado ao tempo em que o rendimento 

do caminho de forro attingir a taxa de 6 por cento garantida pelo contrato de 25 de se-
tembro de 1555, o saldo que estiver em divida, e respectivos juros de 5 por cento, será 
amortisado pela verba que competir ao cotado, de preferencia ao reembolso previsto no 
artigo 24.° do citado contrato (artigo 5.°). 

5.° A partilha do rendimento liquido entrou estado e a. companliin, para quando 

Manila rendimento attingime O por cento, em vez de 8 por cento, como estava anterior-
mente determinado (artigo 9.9. 

6.° Sem embargo de continuar eobsistindo, para o. effeitos do indicado nos artigos 

acima citados a garantia subsidiaria pela qual se amegurou no contrato da C011«111510 
que o estado completaria a differença entre o rendimento bruto kilometrieo de cada anno 

e a quantia de 1.200,)000 réis a titulo de despezas de exploração, o calculo d'estas, para 
se computar o rendimento liquido da linha ferrea, será lixado, por anno e por kilomo-
tro: em 9005000 réis, emquanto o rendimento bruto não exceder 2.0005000 edis; em 
45 por cento do rendimento bruto (que nunca excederá 1.0758000 reis) quando eme 

rendimento for superior a 2:000,5000 réis e nio exceder 2:500,:,000 rói., mu 43 por cento 
do rendimento bruto . quando case rendimento for superior a 2:5004000 róiis (arti-
go 

7.° A importando a abonar á companhia por garantia de juro será paga, por adian-
tamento, em preetaçdes mensaea, desde o principio do proprio semestre a que se referir 

1 O artigo 011, do contrato de coneeseao de 25 de eetembro de 1885 fixara •• &mimeau de espio-
rede em 50 por cento (aio excedendo, porém, 1.8755000 dia) quando o ratufinteuto bruto fome impe-
ror • 8.0008000 caio eu:Merca 55005000 dia, e cot 55 por cauto quando o madimento broto fomo 
»palor a 25005000 dia. 
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essa garantia, tomando-se por base a liquidarfio anterior e descontando-se o encargo pr.-

sumivel do coup« relativo a esse semestre; a imporunicia do empon, Mobilei° o afluo 
provarei do oiro, será paga no principio do ultimo mm z de cada semestre. As diferença. 

entre as importancias abonadas á companhia e o que aecusar a liquidação definitiva se-
do encontradas nos pagamentos a fazer no semestre humediato (artigo 11.°). 

8.. A companhia conservara em deposito nos cofres do thesouro á ordem do go-

verno as 20:000 acç6es já depositadas C111 caução e as obrigaç6es que garantem as opa-
rac8es feitas posteriormente, e depositará todas as demais obrigaç6es que estão rui car-
teira por collocar (artigo 12.°). A medida que as exigencias da construeção o reclama-
rem,. poderá o governo, das obrigaç6es depositadas sua ordem, entregar á companhia 

as que necessarias forem para sobre vilas realisar os fundos de que carecer rui vista 
dos orçamentos approvados e noa termos das operaç6es que se effeetuarem de amoldo 
som o governo. Terminada a construcção o governo entro/moí á companhia as asples e 
obrigac?ies ainda existentes em caução, ficando a propria linha, com todo o seu material 

circulante, constituindo a garantia do estado (artigo 13.°). 

9° Continuara a subsistir o contrato de 25 de setembro fie 1882 em tudo o que não 
foi modificado por este novo contrato de 20 de outubro de 1894. 

Como acima ficou dito, o debito da companhia foi fixado pelo referido contrato de 
20 de outubro em 1.612:2414407 raia, verba que se decomptle pela seguinte fôrma: 

Era o debito da companhia em 19 de outubro de 1894  1.283:663,5935 
Importavam os respectivosjuros vencidos em  162:7884837 
Pagou o thesouro em 20 de outubro, de con-

ta da companhia, a quantia que esta devia 
ao Banco de Portugal  290:000,1000 

Deduzindo, porém, a importanoia dos juros 

a receber do mesmo banco  3:8616365 5161386635 378:8776472 

FIO« sendo o debite da companhia em 20 de outubro de 1894, como 
se disse  1.612:5416407 

O contrato cujas clausulas foram «ima resumidas modificou vantajosamente para 
o estado o contrato de «mamilo de 25 de setembro de 1885 e alliviou a companhia da 

obrigação de pagar em proso curto os 1.612.5416407 reis que devia, mas não habilitou 
a companhia com novos recursos para a livrar de todas as diffieuldades com que luctava 
e, pelo desconto de 3006000 Mis por armo e por kilometro na garantia de juro, dimi-
nulo-lhe os meios de fazer face aos seus encargos immediatos. E que assim é, confir-
ma-o o facto de, logo na measião da assignatma do contrato de 20 de outubro, prensar 

a companhia que o governo lhe facilitasse um supprimento de 245:0006000 reis no 
Banco de Portugal, de em 1895 e em 1896 levantar novos emprestimos, e de em 1897 

e em 1898 recorrer outra vez ao governo pedindo novoa auxilios. 
Em 31 de julho de 1898 aohava-so o debito da companhia reduzido a 1.584:5580.288 

raio 

h) Bapprimensoe feitos pelo gelares tt ooaspaahia por despacho de 81 eis desanbro de 1897 
e differenme despachos postes-ias-as 

Por despacho de 21 de dezembro de 1897 e por diferentes despachos posteriores, 

foram adiantados pelo thesouro publico á companhia diversas importancias, a saber: 
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Adiantamentos feitos desde 21 de dezembro de 1897 até 8 de junho de 
1898, por conta da garantia de juro do primeiro semestre de 1898... 239:000,000 

Abono para o coup« no total de £ 44:096 a 29 5/s e oommissho reepe-

ctiva   357:5550084 
Prestações pagas pelo thesouro por conta da companhia, sendo: reis 

28:0008000 ao Banco de Portugal (primeira preatacito) e 22:5004000 
reis ao Banco nacional ultramarino (quarta prestagne)  50:5008000 

Som:na  647:0558064 
Estando a importaneia da garantia de juro correspondente ao primeiro 

semestre de 1898 calculada approximadamente em   235:3388000 

Era o saldo cio divida em 25 de junho de 1898  411:7178064 

Esta quantia e genadume foi representada em nove promiesorias a seis meses, á or-
dem do thesouro publico, a vencer em 25 de dezembro de 1898, sendo: 

oito promissorias de 50:00000000 réis cada uma  400:0008000 
uma promissoria de   11:717,8064 

que perfazem o capital de  411:7178064 
e uma promisaoria representando e. juros d'emaa quantia  10:5868514 

422:3038578 
Estas promiesorias cio Lêem caucho especial. 

Esspregtimo é companhia de inooripOso na pomo do miniotorio da fazenda, 
ao valor nominal do 4170003(X0 réis, 

anotorioodo por despacho ministerial de 4 da apodo do 1898 

Em 4 de agosto de 1898 effiprestou o ministerio da fazenda 6 companhia titulos de 
divida publica portugueza, na posse do mesmo ministerio, no valor nominal de réis 
417:0008000 a fim de a companhia levantar sobre alies um emprestimo de 100:000800 
reis em effectivo. 

A companhia—deu como garantia ao tbasouro 2:500 das suas acodes que fazem parte 
das 20:000.5S liberadas, depositadas na caixa filial do Banco de Portugal no Porto como 
eauçao de contrato celebrado entre o governo e a mesma companhia em 20 de outubro 
de 1894 e que, nos termos do mesmo contrato, deviam ser restituidas logo que estivesse 
eoncluida a linha. 

Em virtude d'eata nova operação a companhia, depois de concluida a linha, ele po-
derá levantar as 2:500 acrios sem que tenha restituido os 417:0008000 réis de inseris 
pções que recebeu do minieterio da fazenda. 

2.— Operações com o Banco de Portugal 

a) Accord. de 15 de junho de 1894 para o emprestimo de 220:0003000 réis 

O Banco de Portugal descontou á companhia em 15 de jtmho de 1894 pronsisso-
rias da mesma companhia na importaucia de 220:0000000 réis J. 

Em 1893 o banco &acoutam duas promissodas da companhia com aval do governo, sendo uma 
da importaneia de 200:U008000 réia e outra da de 180:0004000 dia 
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Esta operaçflo ficou liquidada em 20 de outubro de 1894, nos termo, do contrato 
celebrado n'essa data entre o governo e a companhia, por ter o governo pago ao Banco 
de Portugal • importancia que a companhia devia n'aqaella oponha (820:0006000 0410)-

6) tlaeonie de 7 da novembro do 1894 para o ~Kim° de 2445:0003000 réu* 

A pedido do governo, mas nem responsabilidade deste, e como segunnento ao con-

trato celebrado em 20 de outubro de 1894, o Banco de Portugal fero á companhia em sul,-
primento de 245:000,5000 reis sobre penhor de 6:000 obrigaçâes da mesma companhia, 
pertencentes á «sociedade constructoran. O supprimento realisou.se por meio de pro-
mimarias da mesma companhia; a operação devia estar liquidada no proso de dois afi-
nes, isto é em 20 de outubro de 1896. As promissorias que se vencessem dentro do re-
ferido praso seriam reformadas por outras com vencimento águem do mesmo penso. 

D'esta divida tinha a companhia a pagar 35:0008000 réis em 22 de julho de 1896 
e 210:000,5000 reis em 20 de outubro do mesmo anuo. 

Os 245:000,5000 réis de que se trata foram liquidados pelo Banco nacional ultrama-
rino e Henry Burnay & C. em 20 de outubro de 1896 (data do vencimento) por conta 
do credito de 1:000:000#000 réis aberto por estes á companhia em 17 de janeiro do mesmo 
all110. 

e) Accord° de 20 de jolho <ia 1895 para o empresam de 820:0009000 r416 

O Banco de Portugal ajustou Ui referida data emprestar companhia a quantia de 

580:00M00 réis a juro de 6 por cento, sobre penhor de 5:400 obrigaçfies as, mesma 
companhia. O emprestimo devia ser representado por promissorias da companhia a seis 
meses, reformaveis por igual penso, e em cada semestre deveria ser pago o juro e amor-
tinção correspondente, de modo que o emprestimo estivesse integrahnente pago no prato 
de cinco anuas; a amortisaçâo sé principiaria, porém, no primeiro semestre de 1898. 

O saldo em credito do Banco de Portugal por este emprestimo foi liquidado pelo 
novo emprestimo de 700.000;5000 réis, feito pelo "MIO banco 4 companhia em 13 de 
abril de 1897. .8. MOO obrigantlen foram restituidas á companhia. 

d) Acordo de 18 da abra da 1897 para abertura de em credito 
do 700,0005000 réis 

Em 15 do abril de 1897 foi combinado entre a companhia e o 13aneo de Portugal, 
cem assentimento do governo, abrir o banco em favor da companhia um credito de 
700:000;5000 róis (que se elevou a 702:877,5757 réis, a fim de comportar o juro e amor. 
doação em vinte nonos da importunei., total de promissorias), garantido por quarenta 
promissorias de 28:000000 reis cada uma, passadas pela mesma companhia â ordem do 
ministerio da faminta o por este endossadas ao banco'. O vencimento da primeira das 

O ininisterio da fazenda concordou com cata °penado paleio da &ceado geral da tlsmoescsria 
de 14 de abril de 1891) mediante deelaraçao da companhia de quere conformava com varias niodifi-
captes que o governo julgava indiapensaveis no contrato celebrado em 11 de março de 1897 para alta-
reei° das tarifas do caminho de ferro de Loanda a Ambaca, a fim de ficarem anseguradaa as reapon-

sabilidndes da companhia para com o thesouro. Estas modilicaçdes consistiam em estabelecer 
I.° glle o producto que aunualmente se apurar pela elevaçao das tarifas serit applicado, setes de 

tudo, a garautir o pagamento integral das respousabilidades da companhia para com o the...na por 
encontro nu acauesees que para eme fim tilem de ser feita. na. aulevenplee • liquidar • favor da meetna 

companhia 
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mento da primeira das promiesorias seria em 30 de junho de 1898 a 0 da ultima em 31 

de dezembro de 1917. A quantia em saldo ficava vencendo juro de Opor cento ao armo. 
Pela abertura d'este credito ficou liquidado o saldo do emprostimo de 390.000400 

réis feito em 20 de julho de 1895, com os séus juros. 
O debito da companhia ao Banco de Portugal por sete emprestimo de 702:8778757 

réis achava-se reduzido em 31 de julho de 1898 a 688:6464998 réis. 

3—Operação com o Banco nacional ultramarino e Henry Burnay & 0.• 

Credito de 1.000:00W000 réis 

Por contrato celebrado, com aasentimento do governo, em 17 de janeiro de 1896 
foi concedido á companhia pelo Banco nacional ultramarino e Henry Burnay & coa-

junetamente, um credito de 1:000:000400 reis, durante preso de sete asnos e indo, 
para o fim exclusivo da conclusão do caminho de ferro. A importaneia em divida ficou 
vencendo juro de 5 por cento ao anno é reembolsavel por prestações semestraes desde 
1 de junho de 1896 até 31 de dezembro de 1903, devia ser fornecida em partes aguam 
pelo Banco nacional ultramarino e por Henry Burnay & C.', e os juros remidos devem 

sei liquidados directamente pela companhia com cada um dos prestamistas. 
A companhia ficou com direito de levantar 240:000400 réis em 17 de janeiro de 

1896 e 60:0006000 réis em fevereiro e em cada um dos n..ses seguintes. 
O. penhores dados pela companhia em garantia d'aste contrato foram: 

205 obrigações no valor de  13:8708000 
A parte das obrigações (6:000) entrapes ao Banco de Portugal 00010 

penhor do emprestimo de 245:0000000 réis, empmstimo que pasmo 
â conta dos prestamistas, as quase obrigações representando réis 
450:000000, ficavam, pela differença, Constituindo uma caução da— 205:000#000 

7,128 obrigações por emittir 2, á ordem dos curadores, e que estas tinham 
de ir entregando smaeasivamente  584:6C08000 

O contrato —anotariam cie prestamista.* venderem em determinada proporclo e praeo 
as obrigaçBes dadas em cauçilo. 

O governo, por despacho do ministro da fasenda de 14 de janeiro de 1896, anotori-
Nu o pagamento semestral a0 Banco nacional ultramarino de 22:5000000 róis por conta 
das quantias que a companhia tivesse direito a receber da subvenção, emquanto as obri-
gaçUs em mão dos curadores não fossem entregues. 

O debito da companhia por este emprestinto de 1.000:0008000 réis achava-ao redu-

zido em 31 de julho de 1898 a 771:000400 réis, sendo 888:6008000 róis da parte cor-
respondente a Henry Burnay & C. e 8865008000 réis da parte correspondente ao 

2, Que ae case da companhia perder • pose da coneesio por qualquer motivo, o producto da 
elevação das tarifas continuarfi obrigado ao reembolao integral daa reeponeabilidadea da companhia 
para com o Besouro, podendo, todavia, a referida elevação ser substituida, se se julgar conveniente, 
pot um imposto especial de fransito. 

A declaração da companhia de que «imitava as altershes teima indicadas foi feita em cilicio da 
19 de abril de 1897, assignado por soes administradores, dirigido 1 diresio geral da theesiaria do 
miuisterio da fazenda. 

Este juro será elevado a 7 por cento se o banco deixar de ter o privilegio da ominado de notas 
na provincia de Angola. 

1Yestaa foram 16 amalhadas, ficando o penhor reduzido a 7:112 obrigacike. 
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Banco nacional ultramarino. A amortisação d'este emprestimo foi feita em quatro presta-
çaes de 22:5006000 raia entregues pelo governo ao Banco nacional ultramarino, conforme 
o contraio, e o sento pelo producto da venda do obrigaç6es. 

4—Operações com Henry Burnay & C.' 

A companhia contratou com a casa Henry Burnay & C.` dois emprestimos por des-
conto de promiasorias, sendo: 

o om janeiro de 1895—um de 180:0000000 raia, caucionado por 3:000 obrigaçlles 
ae companhia; 

é) em abril de 1895 —outro de 115:000d000 reis, caucionado por 6:000 obrigaçaes 
da companhia que estavam em caução ao Banco de Portugal, computadas ao preço de 
400000 réis cada uma e que passaram a ser computadas n'este novo emprestimo a rodo 
de 605000 réis. 

Ambos estes omprestimos estio liquidados e foram pagos pelo producto da cauda 
de obrigaçees. 

A companhia contratou com a casa Henry Burnay & C.' em 1 de maio de 1897 um 
novo emprestimo em conta corrente, garantido por 6:400 obrigaçaes e por conta ao qual 
se passaram promissorias no valor de 100:0004000 raia. 

O saldo da divida da compa.nbia, por ema °perece°, em 31 de julho de 1898 era 
dd 40d:207,5589 reis. 

5.—Operação com o Banco Alliança 

A cOmpanhia contratou com o Banco Alliança em 7 de janeiro de 1897 um emprestimo 
de 50:0000000 réis, ao juro de 6 por cento ao anno, com penhor de papeis de credito 
particulares. 

NI° tem tido amortisação. 

6.—Operação com o Monte-pio geral 

A companhia contratou com o Monte pio geral em agosto de 1898 um empreetimo 
do 100:000000 reis, ao juro &e 5 por cento ao aedo, caucionado com inacripçase do 
valor nominal de 417:0009000 reis, pertencentes ao theeouro publico, que para eine fim 
foram emprestadas pelo governo em 4 do referido men. 

VI 
Construcção da linha 

1—Contratos de construcção 

Por contrato celebrado no Porto em 21 de novembro de 1885 entre o conoessiona-
rio Alexandre Pores (representado pelo seu procurador Eduardo Soares de Albergaria) e a 
Sociedwb, constructora do caminho de ferro de Ambow (representada por Antonio de Quei-
mo Montenegro e José Domingos Ferreira Cardoso) foi ajustados combinada o seguinte 

PriMdra. —A sociedade construetora ohrigase: 
a) A construir, ou mandar construir por outrem, o caminho do ferro de Loanda a 

Ambaca, acceitando toda as ccmdigha constante, do respectivo contrato de comendo; 

+ aCompaelda real doo caminhe» de ferro atrevia de Africa. .6 me eonctituitt por cocripturo de 
6 de fevereiro de UM. 
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b) A satisfazer todas as despesas que o coneessioaario tenha feito para organisar 
a companhia e"as que esta venha a fazer com a sua constituição e installação; 

e) Todas as despesas de administração economica e technica da companhia que o 
concessionario organisar emquanto a linha não for completamente aberta â exploração; 

d) O serviço das obrigaçtes que a companhia foi auctorisada a arear, substituindo-
se á mesma companhia para os effeitos de cumprir as condiçtes por aquella estipuladas 
no contrato que houver de fazer para a emissão das mesmas obrigastes, comprehenden-
do-se por isto o pagamento dos coupons e amortisação emquanto o caminho não estiver 
na sua totalidade aberto â exploração; 

o) Todas as despesas do cambio e tranderencias de dinheiro; 
f) A acceitar a coinprir o contrato que a companhia fiser com os trutas em Loa-

'dr., toe houver de oe nomear, sujeitando-se a todas as despesas e prejuises reaultantes 
d'esse eoutrato. 

Segundo. —O concessionario obriga-se: 
a) A fazer aceeitar e cumprir pela companhia que se compromette a organisar, não 

só o presente contrato, mas tambem a que em virtude d'eete a «sociedade construetoras 
venha a fazer com outrem, soblocando-o nas mesmas condieán"em que o celebra ou re-
servando vantagens para elle sociedade construtora; 

ó) A dar eia pagamento á «sociedade eonstructoras pela construcção e enoargos coa-
atentes da condição anterior: 

1° Trinta e seis mil acçãm ou o seu valor em dinheiro a rasto de noventa mil réis 
cada uma; 

2.° Cento e quarenta e sete mil obrigaçães do valor nominal de noventa mil réis 
cada uma e do typo de três por cento, amortisaveis em noventa e nove annos ou o seu 
valor em dinheiro a casão de libras nove ou reis quarenta mil e quinhentos cada uma, ou 
o numero em obrigaçães equivalente ao preço que se estipular, se o typo do juro for outro; 

3.° Os rendimentos que receber pelos depositas e por todos na empregos que con-
stituirem o activo da companhia; 

4.0 O que receber do governo portuguez emquanto a linha não estiver totalmente 
aberta á exploração em virtude dos artigos 22.° e 23.° do contrato de concessão e es-
clarecimento addieional dos mesmos artigos pablicados ao Dias-ia do pasmo de 30 de 
setembro de 1885. 

Terceiro.— Quando a companhia prefiro fazer emissão das obrigações a entregai-as 
i sociedade constructora como parte do pagamento da construção e Mu% encargos, obri-
ga-se o concessionario a estipular que do producto das obrigastes sejam entregues pela 
companhia ou seus traste., £ 8000 em dinheiro, quinze dias depois de distribuidas as 
obrigaçães pelos subscriptores das sacamos. 

Quarto.-0 resto do pagamento em acçães e obrigastes ou em dinheiro será pela 
companhia ou seus &actaoo feito á «sociedade construtora» á medida que ae situaçãss de 
trabalhos se forem vencendo e os fornecimentos de material forem devidos. 

Quinio.—A «sociedade construtoras, em cumprimento da condição 1.°, letra!), obriga-
se a ...citar a intervenção dos truetees e a respeital-os como representantes da companhia. 

Recta—Como caução do cumprimento d'este contrato obriga-se a «sociedade con-
strutoras a entregar á companhia as acçtes ou o seu producto convertido em valores á 
«colha da companhia que poderá, pelo seu lado, entregai-as aos tratares devendo aquella 
ou estes ir realisando esses valores ao passo e â medida que for DeCeSSRlio para ir pa-
geado a construcsão e mais encargos. Pela mesma rasto a companhia Oa 00 trustees re-
tiram e levarão a credito da «sociedade constructoras tanto os rendimentos daa despema e 
empregos representativos do activo da companhia, coasse as sommaa recebidas do governo 
portuguez conotado. da condição 2.°, artigo 4.° da letra b) do presente contrato. 
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Setimo.— Quando o caminho estiver construido, approvado pelo governo e aceeito 
pela companhia, esta entregará â «sociedade constructoraii o saldo que existir em seu po-
der ou em poder dos trus?ees, representado por acgães e obrigaçães da companhia ou por 
dinheiro ou por outros quaesquer valores. 

A «sociedade constructoras tomou, portanto, a seu cargo, como empreiteiro geral: 
1.° A construeção da linha de Loanda a Ambaca, por si ou por outrem ; 
2! O pagamento de todas as despesas de organisação, constituição e installação da 

companhia, e as da administração d'ella, emquanto durar a construcção; 
3.° O pagamento do juro e arnortisação das obrigaçães e todas as despesas do cam-

bio e transferencias de dinheiro, emquanto o caminho não estiver de todo aberto d ex-
ploração. 

Em 25 de novembro de 1985 José Domingos Ferreira Cardoso e Antonio de Quei-
roz Montenegro, declarando-se possuidores da concessão adjudicado a Alexandre Peres 
para a construcção e exploração do caminho de ferro de Ambaca, comprometteram-se, 
por carta dirigida a João Burnay, a inserir no contrato de trespasse da concessão â com-
panhia que tem de os substituir, «a clausula de ser o mesmo João Burnay considerado 
eonstructor da linha, embora a construcção lhe seja confiada por outra qualquer pessoa 
ou eorporação, com que elles ou a companhia tratem em primeiro logar, sendo o liquido 
da emissão em dinheiro ou valores depositados pelos truteee nos bancos designados pela 
companhia, destinados especialmente a satisfazer a importancia da construeeão, segundo 
o estipulado n'esta carta e á medida que as situaçães se forem vencendo, 

Tendo João Burnay acceitado em 28 de novembro de 1885 as condiçães exaradas 
na supracitada carta de 25 do mesmo mez, ficou obrigado, como sub.empreiteiro 

1.° A construir a linha ferroa nos termos da concessão, fazendo todos os forneci• 
mentos e trabalhos, incluindo os estudos, expropriaçães, terraplanagens, obras de arte, 
vias, estaçóes, casas de guarda, e dependencias, eom o respectivo material, depositou, 
oficinas, material fixo e circulante e de tracção, e todas as demais obras e fornecimen-
tos, sem excepção alguma e nos termos da concessão e nos praeos marcados na mesma 
pelo preço geral e tolice de 15:000d000 reis o kilometro, para a empreitada geral, desde 
Loanda até á margem direita do Luealla, em Pomba, concelho de Ambaca; 

2.° A construir: as secçães 1.. e 2! ou 100 kilometros em quatorze meses; as oca-
çães 3.., 4." e 5.' ou 120 kilometros em dezoito mexes; e as restantes secçães de toda 
linha e de todas as obras de Loanda a Ambaca em quatorze meses, perfazendo o proso 
total de quarenta e seis meses para a completa execução de toda a empreitada, contados 
desde a data da approvação dos estudos da 1.' secção pelos agentes do governo. 

A sociedade constructora ficou com o direito de rescindir o contrato com perda para 
o empreiteiro dos deeimos retidos, deposito, o materiaes em deposito: 

a) Se o empreiteiro abandonasse os trabalhos; 
b) Se por falta de fundos não trouxesse liquidados e satisfeitos os pagamentos ao 

pessoal operario nas epochas estabelecidos', 
o) Se as obras não tivessem o devido desenvolvimento e as medias do trabalho men-

sal não assegurassem a conclusão d'aquellas no devido proso. 
Em caso de rescisão, o empreiteiro entregaria immediatamente á empresa geral 

todos os trabalhos executados, armazene, barracas, lugares uteis, material, etc., na epoi 
cha em que a empresa geral estipulasse para poderem continuar as obras sem inter-
rupção. 

1 O empreiteiro devia pagar dela 5 ode 15 a 90, agaloem. finda em 30 e 15 de cada me. a 
todo o pessoal operaria e peesoal indigeva. 
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blieste caso far-se-ia a devida medição, para liquidação intmediata, durante os pri-

meiros 13 ou 14 dias pelo engenheiro da companhia ou quem alia nomeiasse e pelo em-

preiteiro ou seu representante e esta medição final, assim feita, seria tida e confirmada 

como boa e completa e por ambas as partes seria tomada como difinitiva e sem appellago. 

O sob-empreiteiro não concluiu rat trabalhos no preso a que se obrigira ,; por esse 

motivo houve varios incidentes entre elle e a «sociedade constructora» —incidentes claque 

não temos a oceupar-nos aqui e em que interveio a casa Ectuard Pécher & C.., de Anvers, 

como credora do sob-empreiteiro por fornecimentos e por adiantamento de fundos — sen-

do, por fim, rescindido em 3 de março de 1890 o contrato da sub-empreitada celebrado 

em 25 de novembro de 1885'. • 

2,—Despesa de eonstruceão 

Segundo as informaçães prestadas pela companhia, a despesa de eonstrueçao, refe-

rida a 30 de junho de 1898, foi de 8.124,527d453 edis, eomprehendendo-se n'esta impor-

tancia os gastos de administração tanto na sede da companhia como em Londres e os ju-

ros das quantias levantadas para oecorrer ao pagamento dos trabalhos executados. 

Para maior clareza reproduzem-se em seguida as verbas d'essa despesa, na parte 

Pelo contrato de 21 de «temi= de 1887 (idditamente se de 28 de noventbro de 1885) ['bri-
gá...e o sob-empreiteiro a concluir toda a Unha até 3( de agosto de 1890. Por mando de 11 de ja-
lho de 1888 obrigou-se o 8,th-empreiteiro a concluir os primeiros 240 kilometros até 1 de Junho de 
1899 e os restantes até maio de 1891. Em março de 1890 sd estavam abertos 9 exploração 100 idioma-
.« (Loanda a Colete), embora houvesse muitos trabalhos n'outras secções. 

a Segundo as informações prestadas pela companhia, eresvisle do contrato foi notificada em 8 
de março de 1890 a João Burnay e . seu representante no Porto, convidando-os a nomear repelem:a-
tente eu Loanda, sendo requerida pelo juizo competente a posse judicial da linha, para o que se parl-
e« a competente deprecada. Como, porém, esquecesse f.er re.nheeer em Lisboa a assiguatura d'sase 
documento, foi pedida ao ministerio da marinha, em 22 de abril de 1890, a posse administrativa, para 
evitar delongas, pedido que foi deferido, sendo a posse dada administrativamente, emquanto uda Se 
efectuou a posse judicial que teve togar pouco depois. O representante do sob-empreiteiro iodo Bar-
nay assignoa todos-ás inventarios e medições de trabalhos, deia.do apenas de assignar o encerramento 
do processo por se ter ausentado. João Bornay havia .ceitado no seu contrato, alem das condições e. 
peeices, todas as das Plaueelee e eorediçõre gemea der empreitarlae, opprovadas por portaria de 8 de 
março de 1861, em cujo artigo 23° se auetorisa posse adozinirtreeirez das obras e dos materiace nom 

c.os previstos no mesmo artigo. 
Da rescisão do contrato originou-se um pleito entre João Burnay e a «sociedade construotora, 

tendo o mesmo João Burnay demandado a companhia e procurado, por lacerai/adio do• tribuna. ingle-
ses, arrestar em Londres os haveres da companhia em poder dos curadores (grude.» os tributam in-

gl.eu sentenciaram contra iodo Burnay, que foi eondemnado nas custas. 
• Por auto de conciliação de 9 de janeiro de 1892, perante o juiz de pai do districto d. Menai" 
Sue Lisboa, concordaram João Boruay e Eduardo Pécher, por si e como represent.tes da firma Ed. Pie 

cher de C°, de Anvers, em que .tes davam quitação dquelle por fornecimento de materiaes e fundas 

na importando de fr.cos 3.000:961,92, dandodhes Jogo Burnay em pagamento todos os eras direitoa 
Nom credor que se diz ser da ,sociedade construemra do caminho de ferro de Amima., por dão 
L683:951,5540, fóra o juro de 6 por cento. Mais tarde, tendo Edu.d Péeher & C. combinado sons. 
...piedade constraetorar, e apoucada de companhia, recorrer aojuiso arbitrai, inseriu-se no respeetivo 
sompromis. uma clausula (artigo 8..), cujo § unico dis assim : 

.Fica igualmente estabelecido que a firma Eduard Péeher & C.., e o proprio Eduard Péeher por 
ei proprio individualm.te, nenhum direito ou acção tem a exercer contra a',sociedade constr... 
do caminho de ferro de A,nbaca», ou contra a «Companhia real dos caminhos de ferro através de 
Africa', ou contra ambas, sacio ainda contra o governo portuga., porque todos quantos direitos na at-

tribue com respeito a fornecimentos de materiaes e fundos para o caminho de ferro de Amb.aue oner-
em contra doia Bornay no chamamento d.e= ao jaiao de conciliação, d.do lha quitagle, como ae 

vé se mencionado aole de minciliaglo de 8 de janeiro do corrente nano de 1899, 
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relativa á eonedeueçáo, separando as que dizem respeito â construcOo propriamente dita 
das que se referem á administraçito. 

Acrescentam-se os preços kilometricos respectivos, tomando se por base a extensão 
de 308 kilometros actualmente em exploraçáo e a que se refere a mencionada despe.. 

Despeen de oonstrooção 

Iroportavetaz 

1.•—Constru.eção: 

Obras constretidtut directamente pelo ...cie-
dado construatera.   

Empreitada Burnsy  
Liquidaçk, Burnay • 
Empreitada Vital —liquidarplo  
Pessoal de eseripteries e telegrapbe•   
Adiantarnentoe nio restitaido•  

2.0— Administraçio e deepeau diversas: 
Gastos de instalImple   
Gastos de emissào   
Vencimentos de adminbstaddords  
Vencimentos em Loodres  
Imposto do séllo  
Commissiies e tranderenelas de boda  
Fiscalisação d. obras  
Indemnisação aos es-concessionarloa  
Despesas judicia. em Londres   
Prejniso na venda de acçõee duo tabaroa  
Juros de empreetimoo  

Total  

Por Por eapitWo8 Por kl...roo 

4.952:7128758 
1.373:92U852 

91:K58201 
1:IMBUS 

263:61.,765 
13:405B350 

8:3&3,6685 
21.6:1296226 
270:369B885 
129:9356567 

56,3866750 
19:5746046 
5:4896675 

81.0006000 
5:6286380 
2:6008600 

697:P36.1728 

6 681.7426511 

1.442,783é942 

8.124:527,3453 

21,6936976 

4:684•5364 

26:3788636 

Á despem, total de 8.124:5278453 réis devemos juntar a verba de 258:3178249 
réis mencionada no balanço da companhia com o titulo de variantes e obras a mais, de 
modo que a despeea total da construeçáo dos 308 kilometros abertoe á exploraçlba á de 
8.382:8448702 réis e o custo kilometrico de 27:2178028 róis. 

Esta despesa kilometrica está muito prosima do preço pago, que é de Y6:8420657 raia. 
A conta desenvolvida das obras eonstruidas directamente pela sociedade constei:-

ctora, decomp3e-se como Be Sag«, 

Estudo   108:9548131 
Terraplenagena 1  231:9858868 
Obras de arta  1.087:4398941 

Via  1.027:1558192 
Estações.  127:5548555 
Aceessorlos  25:6878288 

Telegrapho  17:2398518 
Administraçáo e despesu diversas  1.326:6968265 

Total 4  952:7128758 
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A ultima verba do desenvolvimento acima (adminietragio e despesas divereas) com 
preiteada as seguintes parcellas: 

Administração  353,0076751 
Despesas geraes  1894645266 
Transporte e descarga.  86:1156816 
Passagens   85:0866755 
Deslocações e gratifieuglea  19:4686430 
Serviço medico  55:9925920 

40:6665135 
14:4576757 
25:455,6217. 

109:105,1498 
Acabamentos, oemprehendendo u grandes reparaçle.  172:4575330 
Renda de casas.  2:0006000 
Armazens gemes  265:026,4722 
Lucros e perdas  8:3915868 

Pessoal de acampamento  
Despesas de acampamento  
Adiantamentos   
Contas a liquidar   

Total 1  326,6966265 

A elevaçao d'esta despesa, bem como a da administração da companhia, provém, 
em grande parte, da grande duração dos trabalhos, começado. em 1885 e ainda hoje 
por terminar. 

As obras eoestreidas pelo sub.empreiteiro Burnay foram avaliadas na quantia de 
1.581:7446660 reis 

Esta verba decompõe-se nos seguintes capitulas: 

Estudos  42:0006000 
Expropriaçttes  22:0005000 
Terraplanagens  566:3705710 
Obras da arte  —  228:5815920 
Via •  411:1206000 
Estações  68:0946530 
Acresceria.  11:8026000 
Telegrapho  10:7455500 
Edifieios para o pessoal  120:9806000 
Material circulante  100:0705000 

Total  1.581:7446000 

D'esta importancia figura na conta de construcção a quantia de 1.373:9216852 reis, 
estando a diferença incluida na verba de pessoal da mesma conta e nas despesa. de ex-
ploraç6o. 

S. — Conclusa° da linha 

O praso concedido por portaria de 30 de novembro de 1897 para conclusão do ca-
minho de ferro termina em 20 de outubro do 1898. 

'Esto avalitelo foi feita por ara engenheiro ezeolliid.o pela companhia 
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N'essa data conta a companhia ter promptos os 56 kilometros de linha que ainda 
tem em construcção para chegar â margem direita do Lucalla. A companhia projecta instal. 
lar n'este ponto uma estação provisoria, na esperança de que o governo approve a pro-
posta que lhe submetteu para a construcção de uma ponte sobre o Lucalla, devendo em 
tal caso a estação definitiva ser construida na margem esquerda d'este rio. 

A quantia neeessaria para terminar a construcção da linha até á margem direita do 
Lucalla é, segundo a nota fornecida pela companhia, de 481:1124383 réis, sendo: 

Trabalhos executados  45:4864410 
Trabalhos a executar  144:0934636 
Reparaçães da linha  442354845 
Saques de Africa, e pagamentos de material  108:9754693 
Despesas de administração em Africa  48:3204799 
Carvão, travessas e material em expedição  50:0004000 
Imprevistos  40:0004000 

Total  481:1124383 

4. —Despeza de exploraçáo 

Os gastos totaes de exploração importam em 2.528:4494935 réis. 
N'esta quantia está incluido o custo de algum material circulante e saindo e uma 

verba de lucros e perdas, a saber: 

Exploração propriamente dita 
Material circulante  
Material miudo  
Lucros e perdas  

2.262:7584099 
245:4504810 
17:9534292 
2:2874734 

Somma 2  528:4494935 

O desenvolvimento da verba de exploração propriamente dita, por sacos, por kilo-
metros de linha e por capitulos, mostra que a despesa kilometrica se tem conservado 
quasi estacionaria desde 1893, sendo a media dos ultimos cinco sonos de 1:0134923 réis. 

As datas da abertura á exploração dos troços de linha successivamente construidos 
sio as seguintes: 

kilo=tr. 
Data abaetara Á explora,So 

De Loauda e Cabire  
De Cabire a Oateta  
De esteta a Cassonbea 
Da Camoecas a Colunguambo  
De Colunguembo a Camelala 
De Cassealala a °eira,   
De Oeims a Camuginge  
De Camuginge a Luinha  

60 
40 
40 
40 
40 
8 
12 
GO 

16 de outubro de 1888 
1 de fevereiro do 1890 

28 de dezembro de 1890 
18 de abril de 1891 
17 de abril de 1892 
25 de novembro de 1892 
25 de junho de 1893 
23 de novembro de 1893 

Ha, alem d'isso, 8 kilometros construidos e abertos â exploração provisoriamente, 
mas cuja abertura só se tornará definitiva quando se abrir exploração a respectiva 

Baoçlo que termina no kilometro 320. 

a 1 1,4%1/ 11 ai spa Cd:4n: da d.o 
11/2 ,‘ 

.^-2 3stinr-f 



38 

A exploração faz se actualmente com um comboio por dia, em cada sentido. O per 
curso total faz-se em dois dias, partindo o comboio ascendente de Loanda is seis horas 
da manhã e chegando a Zonza ás cinco horas e trinta minutos da tarde. No dia seguinte 
parte de Zenza da sete horas e quinze minutos da manhã, chegando a Baba is troa ho-
ras e eincoenta e sete minutos da tarde. O comboio descendente sie de Baba as sete ho-
ras e trinta minutos da manhã, chega a Zelara as quatro horas e vinte e um minutos da 
tarde e parte no dia seguinte ás seis horas, chegando a Luanda ás cinco horas e nove 
minutos. A velocidade da marcha é de 20 kilometros por hora. 

O material empregado n'este serviço e em deposito compUe-ma de: 
23 locomotivas, 
29 carruagens, 
161 vagons. 

5.— Rendimento da linha 

O rendimento da linha, desde 1889 até março de 1898, por anua e por kilometro, 
foi o seguinte: 

liendlrosoto 

Amm Hilometroe 

Total 

1889  

1890 ,  

1891.  " • • 

1899 ,  

1894.  

1891 , '  

1898  

1897  

1898 (janeiro a marra)   

60,006 

106,904 

168,220 

-208,393 

286,318 

290,235 

294,290 

300,000 

300,000 

300,000 

12:7508850 

25:0914620 

50:1498100 

76:1308260 

110:3608510 

139:2928130 

193:8878970 

189:1218070 

204:0088660 

84:9918880 

Por Ume. 

2128514 

2348712 

2984116 

8659321 

4678000 

9169440 

6279168 

6909404 

6808029 

7338225 

Noa dois ultimem assoa houve, a partir de julho de 1897, o augmento de 75 por cento 
nas tarifas, o qual deu em resultado compensar-se eu: parte a diminuição de rendimento 
que se accentuava a partir de 1896. Effectivamente o rendimento, calculado pelas tarifas 
antigas, em 1895 e 1896 e por trimestre em 1897 e 1898, é o seguinte: 

Panagelro• Mercador,. °Ivone. Total 

1890  43:8959870 14.5:9768850 4:0158250 193:3878970 
1898  41:2449580 144:7314730 3:1448760 189:1219070 

1.•Arimestre de 1891  10:235,5290 59:642,6980 6624130 70:5409600 
2.• trimestre de 1897  7:8418020 35:5709350 5828700 43:9948070 
3.• trimestre de 1897  5:0428380 17:9259880 486,5000 23:4540280 
4.. trimestre de 1897   3:884,5490 25:18N1610 653,1560 29:723$690 
I.* trimestre de 1898  8:8859420 28:114$170 1:152.1140 33:1514730 

1 A extensão de linha indicada representa uma m dia dos kilome coa explorados durante todo o 
asno e dos kilometros que sé o foram durante uma parte do mesmo anuo. Essa media foi obtida divi-
dindo o rendimento aromai pela solama dos rendimentos medias nas duas partea do sano. 
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Mostra este quadro que a diferença de rendimento total entre o 1° e o 2.° trimestre 
de 1897, ou H:546,1530 réis, é superior á diferença entre o 2° e o 3°, ou 20:53%810 
réis, apesar de no 3.° trimestre ter havido augmento de tarifas; e o mesmo se nota na 
receita devida de mercadorias; d'onde parece poder-se concluir que esse augmento não 

baixa do rendimento. Mas se se attender á receita proveniente dos passageiros 
vê-se que o augmento de tarifas produziu uma diminuição no numero d'estes. 

Esta circumstancia torna-se bem•manifesta no seguinte quadro onde se apresenta o 
movimento dos passageiros das tres classes, bem como o das mercadorias de grande e 
pequena velocidade, por annos em 1895 e 1896, e por trimestres em 1897 e 1898. 

Pasmo... Marcador,. 

Ittolatto Tt• eluse date. Total 

1895  2:628 1:208 51:030 54:866 688,943 14:041,328 14:730,271 
1896. J  • 2:051 2:825 49:959 54:835 642,206 14:703,218 15:345,424 

1. trimentrodo 1897  ' 395 769 11:708 12:945 136,085 4:721,376 4:853,881 
trboadtre de 1897  377 729 9:625 10:730 115,615 3:460,174 3:575,789 

8.• trimestre de 1897  142 324. 5:581 6:047 81,760 2:174,934 2:256,708 
trimestre de 1897   121 297 4:731 5:149 73,082 2:852,155 2:925,937 

1.° trimestre de 1898   • 120 306 5:111 5:537 61,439 3:228,512 8:289,941 

A elevação das ta i(as deu pois em resultado uma diminuição consideravel de pas-
sageiros, principalmente nos de 1.° classe, bem como nas mercadorias do grande veloci-
dade. Parece, porém, na° ter influido sensivelmente nas mercadorias de pequena velo-
cidade. 

Uma outra 999sequenoie. evideociade pelos quadros precedentes é o acreseirao de 
rendimento manifestado no ultimo trimestre de 1897 e no 1° de 1898. Nos meses de 
abril e maio houve uma diminuição importante no rendimento em virtude da interrupção 
do serviço causada pelos tompornee; leia no meu de junho o rendimento elevou-se a 
2b:002080 róis, sendo este 9 maior rendimento mensal depois que vigora a nova 
tarifa. 

É, pois, permittido esperar que o movimento augmente, sendo de presumir que esse 
augmento se aceentus de um modo permanente logo que a linha chegue ao Luealla, 
principalmente Be a estalo trovai/Ias fixar na margem esquerda d'este rio, como a com-
panhia já propzs ao governo. 

VII 

Balanço em 31 de julho de 1898 

Como elemento para se apreciar a situacio da companhia, pareceu conveniente apre-
sentar o balancete, referido a 31 de julho de 1898, formulado pela mesma companhia, 
acompanhando-o com os esclarecimentos mais ens.:miaus para elucidação de algumas das 
respectivas verb.. O balancete de que se trata é o seguinte: 
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Activo 

1. Accionistas-150 por cento a entrar sobre 18:400 ~as  828:0004000 
2. London té Brazillan Bank  4274949 
3. Obrigação, mu ser (não emittidas)  640:0805000 
4. Diferença na emissão (com relação ao nominal) 2  123:188,5200 
5. Mala real portuguesa -acçbes tomadas   180:0004000 
6. Contrato de construcção (pago á saociedade eonstroctoras)  8.827:538,5356 
7. Propriedades   44:136,5457 
8. Moveis e utermilios  20:6695788 
9. Linha em construcção á eantertni 1  297:5148994 

10. Variantes e obras a mais  258:3178249 
11. Deposito no Banco de Portugal.  295422 
12. Marcuard Kretuss & Cd'  405830 
13. J. Mathime & Filo  885373 
14. Tratores (importanoia em consolidados e em dinheiro)  225:0378351 
15. Caixa  8:3245956 
16. Sociedade coastructora do caminho de ferro de Ambaca 2.030:9774111 
17. Direcção em Locesula   7l250,5864 
18. lIenry Burnay & C. (contrato de 17 de janeiro de 1896)  8:2505000 
19. Trustees, cl de despena.  8105419 . 
20. Administrador delegado ess Lisboa  3:0305953 

16.307:7134270 

Ivo ssivo 

21. Capitai  3.600:0005000 
22. ObrigaOss  8.448:3005000 
23. ObrigaçUs oortoadar por pagar  4:4104000 
24. Credores  12:8005000 
25. Thesouro poru[gu.sa 1  584:5538588 
26. Banco nacional aZirmearino  135:600#000 
27. Letras a pagar: 

Promissorias a favor do banco ultramarino  250:0005000 
Promissorias a favor de Henry Burnay & C.'  393:7505000 
Promissorias a encontrar na 0/corrente dos mesmos  100:0004000 743:75wow 

28. Banco de Portugal   688:64659158 
29. Banco alliança  50:0005000 
30. Ministerio da frauda -importancias recebidas por conta de subsidios 647:0554064 
31, Ilenry Barna, te C.•  308:2075589 
32. Baga« do Africa  84:4905091 

16.307:7135270 

O presidente do conselho de administração da companhia declarou, ao apreso atar 
este balancete, que as verbas que o comp8em estão sujeitae a qualquer alteração resol-
tanto dos lançamentos finaes do seu balanço de 30 de junho de 1898, quando este tenha 
de ser fechado, alteração que, a dar-se, não modificará muito o activo e passivo do mesmo 
balancete. ger 

Para fl8it- comprebensão de cada uma das verbas do balancete pareceu á commissão 
conveniente completal-o com os seguintes esclarecimentos organisados em harmonia com 
os infollmaç3es prestadas pela companhia. 
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1. Aedonidas, 828:004000 edis 

É o valor nominal das 40:000 asçaes  3.600:0004000 
Deduzindo: 

81:600 acçães liberadas, a 909000 róis  1.944:0004000 
18:400 acções com desembolso de 50 por cento  828:0006000 2.772:000,5000 

É a diferença   828:000,9000 

2. Landa. & Brosffian Bank, 4279940 

É a importaneia do saldo de conta. 

3. Obrigaynee em ser (ndo anilada.), 640:0806000 

Esta verba representa a importancia das obrigaçaes ainda não entregues pelos cu-
radores (trade«) á companhia, a saber: 

1:460 obrigaçffes em titules de cinco obrigarAes (ou £ 100)  131:4006000 
5:653 obriggfee em tijolos de uma obrigagio (ou £ 20) 508:6806000 

640:0806000 

4. Diferença no =1540 (em ralaado ao nominal), 2.128:1888200 raia 

Esta verba representa a diferença entre o valor nominal das obrigaçiies 
(906000 réis) e o preço de 73 por cento a que foram tomadas. Sendo 
as obrigaçáes areadas 94:500 e existindo em ser 7:112, foram colo-
cadas 87:388. Representando o producto liquido de cada obrigação 
65,6700 réis, sendo, portanto, a differença entre essa importancia's o 
o valor nominal 249300 réis em obrigação, é a diferença na emissão 
das referidas 87:388 obrigaçães 2  123:5286400 

Deduzindo a importancia da diferença na emissão correspondente a 14 
das obrigaçães em ser, que foram amortisadas por sorteio e com res-
peito ás quaes não se acha lançada em conta a diferença de que se 
trata (246300 réis X 14) 3406200 

É a importancia da diferença na miado como acima se indica  2.123:1886200 

5. Mala real 'minguem, 180:0005000 Ma 

Esta verba correspondo ao custo dee aorffes da Mola redporessomea tomadas pela 
companhia. 

6. Contrato do conatruagdo, 8.627:688M60 Tas 

Esta verba representa: 
Importaneia do adiantamento primitivo nos termos do contrato 

de construcção  360:0006000 
Importancia paga á mooiedade constructoras pelos 308 kilome-

tros já comandam, á rosno de 26:8488657 reis por kilo-
metro  8.267:5383356 

Total  8.627:5386356 

Este preço de 26:8428657 réi• é o que eorrespando approximadamege ao fixado no artigo 2e, 
atines 8), 1, 1, e 2.4, do contrato de empreitada geral de 21 de novembro de 1885 Sommando o va-
lor nominal de 36:000 acções (3.240:0006000 reis) cera a importando, correspondente a 94:500 obriga. 
ções ao preço de 676500 réM (6.378:7506000 reis) e dividindo a somma por kilometros 357,5, obtem-se 
o preço media de 26:903094 reis, que por aceordo dos interessados foi redasido a 26(8426657 reis por 
kilometro. 
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7. Propriedades, 44:1364457 rdie 

Esta verba representa a importancia do custo e obre, do predio em que se acha 
installada a administrado da companhia as Porto.. 

8. Morais a uttoutilioa, 80:6695788 reis 

Esta verba representa o valor dos moveis e uteneilios existente. no Prato, Lisboa, 
Londres e Loanda. 

9. Linha tua «matraco& e material, J.297:6144994 rei. 

Esta verba representa o cudo doe trabalhos feitos e do material junto á obra nos 
ultimes 56 kilometroe, isto é, do kilometro 508 em diante. 

10. Variaste. e obres a rocia, 2583174249 rdie 

Esta verba representa a importanoia de trabalhos executados noa 308 kilometros 
em exploraçâo— variante. e obras a mais—que a companhia concordou deverem ser 
consideradas flirs do preço da empreitada geral. A importancia de 258:317,5249 róis de 
que se trata terá, portanto, de ser levada mais tarde a despesas do primeiro estabeleci-
mento com os outros encargos da esonstrutvsao. 

11. Deposito no Banco da Portugal, 294422 .5/is 

É saldo de conta. 

É saldo de conta. 

É saldo de conta. 

12. dforceard Krause & C..., 40/18.40 réis 

13. J. Magica ré Pila, 884873 réia 

14. Trent«. (5erpertaseis era conrolidado• • ata dinheiro), 225:0370861 rdit 

Esta verba representa a importancia do coupon vencido em 1 de julho de 1898 e 
£ 5:000 que os enredares (Iradas) t8em sempre em seu poder para garantir as doem. , 
nas em Londres. 

15. Caia% &32414958 réis 

É a importancia do dinheiro em caixa na data do balancete. 

16. &ciada& conatructora da «ffli11/10 de ferro de Agribueel, 2.0.99,9774111 Me 

Segundo o balancete de 3I de julho, a companhia era credora da ',so-
ciedade constructora do caminho de Ambaeas em 30 de junho de 1898 
pela importanoia approximadamente correspondente ao 424 da mesma 
sociedade  2.039:9774111 

pelas indicada, da nota dos importância. recebidas pela ',sociedade 
construct... e do que ella gastou com a construcdo e explorado da 
linha e mais encargos do seu contrato, resulta que a «sociedades tem 

deficig de 2  027:9252520 

verifica-se haver entre as duas verbas uma differença de  12:0512591 

Nb catando daeareadoe ce terrena que devem pertencer ecropschia vos term. do 2.. 
do artigo 25.. de contrato de WOCII..10 de 95 de setembro de 0888, ato fi‘nu. a n'eete balm4o o valor 
doe meamos terreno. (cerca de 18:900 heetares). 
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gue resulta de a referida nota não representar o estado completo das diversas contas en-
tre a companhia e a sociedade, mas unicamente o que a sociedade recebeu de rendi-
mento da linha, de garantias de juro e de pagamentos dos kilometros de linha já con-
struidos, e o que a sociedade gastou com os diversos encargos resultantes do contrato 
de construeção 

Tomando como ponto de partida a importancia de 2.027,9254520 réis de deficit 
amimado pela ansiedade constructorm, resulta das informaçães prestadas pela compa-
nhia que esse deficit provêm da diferença entre 

as impertanciaa pagas pela e sociedade constructora,, ,  15.504:6904435 
e as importanciae recebidas pela mesma sociedade' ... 13.476:764,1915 

2.027:925,1520 

As impem:andas pagas pela «sociedade conatruelorm decomplbon.se pela seguinte 
fórma: 

Obras em geral: 
Empreitada João Burnay  1.373921,5852 
Construcção de conta da mooiedade oonstructora.  4.952:7126758 6.M:6346610 

Coupon de obriga9See  4.408:0236053 
Deduzindo a diferença de cambio. 852:7234953 35552995100 

Diferença de cambio: 
No eoupon  852:7236953 
Na custo do material, etc. 443:6896994 L226,413047 

Eugenio Fama Vital (empreitada)  1:095086 
Despe.ss judioiaes em Londrm  5,6286380 
Juros  697:2366728 
Gastos de °Taleigo  216:5296226 
Imposto do selo  56:2866710 
Gastos de instalação  8:7334685 
Doapezas de administração em Londres  129:9356567 
Oommissães e transferencias de fundos  19:5745045 
Gastos geraes (senos, vencimentos do pessoal de eaeriptorio, telegram  

mas, etc.)   253:64267615 
Gastos de administração (venoimentm)  270,3696885 
Gastos de fiscalisação  5:4896676 
Indemnisação aos ex-coneessionarim  31:0006000 
Prejuizo nas acgiies da companhia dos tabaco. vendidas .... .....   2:0006000 
Adiantamentos não restituidos  8:4556350 
Despesas geraes de exploração 2  528:4496935 
Liquidação de João Burnay (empreitada)   91:9156201 

Total 15.504:6906435 

Foi por essa rasto que • companhia declarou na refecida nota que o dqfoft por dia amuado 
<2.027925.5520 dia) representava •approshnadsmentes o debito da ~iodada eanstructora O com. 
panbia. 

5 Declarou a companhia que as verbas, adiante especificadatt, em que se decomphe esta importa, 
eia, estão sujeitae a qualquer alteração reeultante dos lançamentos finam, do alago da «sociedade non-
stractowas em 30 de junho de 1888, quando este tenha da ar fechado, alteração que, a das-es, não mo-

se baeta geram dos esclarecimentos de que se trata 
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Transporte  15.504:8908436 
Recebeu a zsociedade constructoras: 

Rendimento da linha 1  0840295154 
Importancia de garantias de juro  8.562:8804084 
lmportancia paga pela companhia pelo* 808 kilometros 

construidos, á racho de 26:8426657 das por kilometro 8.627:5386356 
Importancia abonada para pagamento do coupon de 1 de 

julho de 1898  202:637835113.476:7648915 

é portanto o deficit  2.027:9256520 
que junto á importancia do differença acima indicada  12:0518691 

perfaz a verba que figura no balancete de 31 de julho de 1898 como de  
bito da zsociedade constructora• por adiantamentos feitos pela compa-
nhia 2  039:9778111 

17. Direcção em Loanda, 7:2608884 Mis 

Representa o saldo existente em Loanda. 

18. Henry Burnay & C. (contrato de 17 de janeiro da 1898), 8:2608000 afie 

Esta importancia representa a quantia por que a mais foram pasmam as promisso-
rias a favor de Henry /3urnay cO C. em virtude do contrato do 17 de janeiro de 1896. 

Sendo a importancia das promissorias a favor de Henry Burnay & C.', 
conforme a verba 27 do passivo (letras a pagar)  393:7606000 

e sendo em 31 de julho o saldo em debito da companhia a Henry Burnay 
& C.° pelo emprestimo effeetuado pelo citado contrato..  385:5008000 

6 a differença, levada ao activo da companhia  8:2508000 

19. Trustees, canta de despesa, 810:419 réis 

É o saldo existente em poder doe curadores (trastam). 

20. Administradar delegado em Lisboa, 8:0808968 réis 

É o saldo existente em poder do administrador delegado. 

21. Capital, 8.600:0008000 réis 

Representa o valor nominal de 40:000 obrigaçbes de 904000 róis cada uma. 

22. ObrigemBes, 8.448:8008000 edis 

Esta verba representa e differença entre o valor nominal de 94:500 
obrigaçnes oreadas  8.505:0008000 
e • o valor de 690 obrigaçans amortisadas  56:7008000 

8.448,3004000 



45 

Do valor nominal das 94:500 obrigaçées erradas (6.505:0006000 réis): 

foi recebida dos curadores nos termos do respectivo contrato (clausula 5 , 
n.° 7.°) a importancia de £ 70:000  515:000:5000 

foi recebido dos curadores para pagamento de 300 kilometros de linha 
ferroa á radio de 18:000:5000 reis por kilometro  5.40:U00000 

existe em poder dos curadores em consolidados e dinheiro  20:731,5800 
representa a differença no preço de emissão em relação ao nominal 2  123:1886200 
o valor nominal das obrigagnes em ser  640:0806000 

8.505:000,5000 

23. Obrignçaee Enteada% por pagar, 4..4104000 rija 

Representa o valor de 40 obrigaçáos sorteadas para amortimplo e ainda não apre-
sentadas para pagamento. 

24. Credores, 18:8006000 adie 

Este debito decompde-se pela aeguinte fórma: 

Carlos Lopes  2:800:5060 
Alexandre Poros  10 000:5000 

12:800,5000 

Esta importando representa adiantamento de dinheiro, sem juro, feito á companhia 
para occorrer a dospems correntes. 

25. Thesouro portuga., 1684:5484568 rito 

Esta verba representa o saldo em divida do debito da companhia ao theeouro pu-
blico, asse termos do contrato de 20 de outubro de 1894. 

Era o debito da companhia em 20 de outubro de 1894 1  612:5416407 
foi amortisada, nos termos do mesmo contrato, a importancia de  27:987,5830 

é o saldo como acima' 1  584:5536568 

26. Banco socional td4rarearin, 1866004000 Mis 

Esta verba representa a differença entre o saldo da divida da companhia 
ao banco pelo emprestimo que lhe foi feito nos termos do contrato de 
17 do janeiro de 1896  

e a importando das promissorias representativas de uma paste do mesmo 
emprestimo eomprehendidas na verba 27 (letras a pagar)  

385:500:5000 

250:000:5000 

135:000:5000 

l Alem d'isto deve a oompanhia ao therommo 411:7175064 raia que lhe foram abonados por sup-
primentos feitos por despacho de 21 de dezembro de 1897 e differenMs despachos posteriores (suppri. 
mentos que, com os respectivos juros, estéo representados em dez promissorins O ordem do governo 
na importando total de 422:303,5578 réis, a vencer ern 25 de dezembro de 1808) e mais as inseripodez 
do valor nominal de 417,000ACK/0 réis que lhe foram emprestados para sobre ellas a companhia levan-
tar um emprestimo de 100:000A000 réis. 

ds 411:717A064 réis do supprimento feito em lide dezembro do 1897 onde incluidos na verba 
50 <importando& recebidos por conta de rebaldiod.. 



46 

87. Letras et pagar, 743:7500000 réfs 

Esta verba representa as promissorias passadas pela companhia por importaneia cor-
respondente a uma parte dos emprestirao feitos pelo Banco nacional ultramarino e Henry 
Burnay & C.' 

29. Banco de Portugal, 688:8486958 edis 

Esta verba representa o saldo do emprestirno de 702:8778757 edis feito pelo banco 
de Portugal. 

29. Banco alliança, B0:000»00 réle 

Esta verba representa a impertancia de um empredimo feito em 7 de janeiro de 
1897, que ainda Dia teve amortisaçao algema. 

30. Mim:ferio da fralda, importanoiaa ficebida• por anda de Juboidioe, 
847:0550064 réis 

Esta verba decompãe-se pela seguinte forma: 

Adiantamentos por conta das garantias de juro, importanoias entregues á 
companhia desde 21 de dezembro de 1897 até 6 de junho de 1898 898:5859064 

Quarta prestação ao Banco nacional ultramarino por conta do emprestimo 
de 1.000:0000000 reis  22:500900b 

Primeira prestação ao Banco de Portugal por conta do ampreatimo de réis 
700:0006000  28:0000000 

Total ,  647:0556064 

31. Hatry /3aracty & C, 308:2079589 filie 

Esta verba representa o saldo da sua conta corrente, que junto â importancia de 
100:000,5000 réia de premia/mias a favor dos seremos, incluiria na verba 27 (letras a pa-
gar) perfaz o total de 408:8071589 nide, saldo da divida da companhia. 

82. Sapas de África, 84:490,q0.91 réis 

Esta importancia representa saques de Africa, a saber: 

Saques a favor do Banco nacional ultramarino: 
N.° 1:371, vencido em 23 de junho de 1898  18:8840568 
N.° 1:392, vencido em 27 de julho de 1898  29:0035322 
FT.. 1:414, a vencer em 25 de agosto de 1898  21:3506116 
N.° 1:429, a vencer em 17 de agosto da 1898  8:6280150 

73:3660106 
Saques a favor de diversos  11:123:5935 

84:4900091 

Estando calculada (mas ainda elo apurada definitivamsote) em 185:138d000 réis a impor-
tancia da garantia de juros correspondente ao primeiro semestre de 1898, puma a companhia premis. 
serias ti ordem do governo pela importancia restante, isto é, por 4u:7178064 edis e mais os respectiva. 
pirou (total 422:801,41578 réis) a vencer em 25 de dezembro da 1898. 
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VIII 

Conclusão 

Os factos que mais essencialmente se ligam com a aituação financeira da companhia 
podem ser resumidos no que adiante segue. 

A companhia obrigara-se pelo contrato de 25 de setembro de 1885 a concluir o ca-
minho de ferro de Loanda a Ambaca de modo a poder ser entregue au transito publico 
no praso de quatro asnos. 

Difficuldades da construcção nos primeiros períodos doa trabalhos e a crise aceno. 
mica e financeira que desde 1891 tem pesado sobre o paia e que affectou tanto • si-
tuação da companhia como a do seu empreiteiro geral, a «sociedade construetoran, im-
pediram a conclusão do caminho de ferro, tornando indispensaveis ..essivas proroga-
oões do praso primitivo. A companhia tem actualmente em exploração 308 kilontetros 
de linha e espera concluir os restantes 56 kilometros ate outubro de 1898. 

Da crise cconomica e financeira derivaram-se para a companhia embaraços grandes 
provenientes da difficuldade de eollocar no mercado as obrigaçães destinadas ao paga-
mento das despesas de construeção (embora a ssociedade constructorai houvesse tomado 
essas obrigações a preço firme), da depressão dós cambios, do prolongamento das des-
pesas de administração por um periodo larguissimo, e dos encargos das operaçã. finan-
oeir. a que teve de recorrer para rasar face aos seus compromissos. 

A companhia fez ao governo em 1891 mimo supprimento importante (£ 370:000) re-
presentado por letras do thesouro publico, cuja liquidação foi facilitada pela reforma suc-
oeesiva das mesmas letras. Mas o governo pelo seu lado auxiliou a companhia por diver-
sas fôrmas — prorogando successivamente os prosas para a conclusão do caminho de ferro, 
adiantando-lhe soturnas importantes', dando aval a letras da companhia para serem 
descontadas no Banco de Portugal, emprestando-lhe inscripçães na posse da fazenda para 
sobre dias levantar dinheiro, permittindo a elevação media de 75 por cento nos preços 
fixados na primitiva tarifa para transporte de passageiros e mercadorias. 

Se o aecordo de 31 de outubro do 1891 tivesse sido mantido, fazendo-se mensal-
mente é companhia o adiantamento de 135:0004000 reis até se concluir a boba (isto é, 
até ao fim de 1893), é provavel que se tivessem evitado em parte as difficuldades actuais 
e que o caminho de ferro já. estivesse concluido até ao rio Lucalla. Mas esse accordo, que 
representava um justo auxilio á companhia, um acto de equidade para com cila e uma 
aramata providencia do político colonial, alo era para o estado uma obrigação legitima-
mente derivada dos contratos de concessão do caminho de ferro auctorisados pelas côrtes. 

O 'contrato celebrado entre a companhia e o governo em 20 de outubro de 1894, 
modificou vantajosamente para o estado o contrato de concessão de 25 de setembro de 
1885 e alliviou a companhia da obrigação de pagar em praso curto os 1.912:5414407 
roia que devia n'aquella data, mas não lhe deu novos recursos, antes Ih'os diminuiu 
pelo desconto de 3004000 réis por anuo e por kilometro na garantia de juro, desconto 
que para os 300 kilometros sobro que se paga actualmente essa garantia representa 
90.0004000 róis acama« e que se elevará a 109:2000000 por armo quando todo o cami-
nho de ferro estiver em explorsgao. 

i O debito da companhia ao thenouro por dieheiro adiantado representa a quantia de róis 
2.006:8576146. O aanisterie da fumada doo aval 6 companhia por letras na importaneia de 70Ucontat 
de róis e emprestou-lhe laminam no valor de 417 mitos de edis nominsea 
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A elevação dos preços das tarifas para transporte de passageina e mercadorias es-
tabelecido pelo contrato de 11 de março de 1897, não deu todo o resultado que se espe-
rava, embora compensasse a diminuição de rendimento que se accentuára a partir de 
1896. É, porém, de eaperar que o movimento segmentará e que case segmento se ae-
oentuará logo que se abram á exploração os 56 kilometros de linha em construcção até 
ao rio Lucalla. Os resultados obtidos até agora, e expressos nas estatistieas respectivas, 
não permittem, comtudo, esperar que o produeto da elevação das tarifas dê n'um periodo 
proximo o preciso para (depois de satisfeitos os encargos da conatrucção do caminho de 
ferro até Ambaca e de pago em oiro o juro e amortisação das obrigaçães) haver um ex-
cedente que possa ser applicado á construeção do caminho de ferro de Ambaca a Ma-
longe, ou que possa ser tomado como base para qualquer operação financeira destinada 
a levantar por emprestinio os fundos necessarios para essa construeção. 

Para apreciação da actual situação financeira da companhia convem lembrar que por 
contrato de 21 de novembro de 1885 a «sociedade constructora» obrigou-se não só a 
construir o caminho de ferro de Luanda a Ambaca, mas lambem a satisfazer, emquanto 
a linha não for completamente aberta á exploração, todas as despezas da administraçln 
eeonomica e technica da companhia, o juro e amortisação das obrigaçães e as despe.» 
de cambio e transferencia de dinheiro. A «sociedade constructorae ficou com o direito 
de receber da companhia pela construcção e pelos indicados encargos 36:000 acçães ou 
o seu valor em dinheiro a rasto de 903000 reis cada uma, 147:000 obrigaçães do valor 
nominal de 903000 reis cada uma e do typo de 3 por cento (é ruela de 403500 réis 
cada uma ou o equivalente ao preço que se estipulasse se o juro fosse outro), os rendi-
mentos de todos os deposites e valores da companhia, as garantias de juro pagas pelo 
governo portuguez, e o saldo cru aeçães, obrigaçães, dinheiro ou outros valores, que 
exista em poder da companhia ou dos seus curadores quando o caminho de ferro estiver 
construido, approvado pelo governo e acceito pela companhia. 

As dificuldades da companhia são, portanto, no fundo, as da «sociedade coentro-
Moraa com quem está intimamente ligada e a quem faltaram, pelos motivos indicados, os 
recursos com que—contava para satisfazer aos seus compromissos, tendo a sociedade de 
recorrer â companhia para obter, por intermedio d'esta, varias sommas de que necessinava 
para fazer face aos seus encargos. 

Da situação resultante do balancete de 31 de julho de 1898 e do mais que ficou 
exposto, verifica-no que as principaes divide/ da companhia são as seguintes: 

¡conforme o contrato de 80 de outu-
bro de 1894  1.084:5680988 

Ao theseuro publico 
promissorias a vencer em 25 de de-

zembro de 1898 422:3033578 2.006:8573146 
Ao Banco de Portugal, conforme o accordo de 13 de abril 

de 1897  688:6463958 
Ao Banco nacional ultramarino e Henry Burrmy & 

conforme o contrato de 17 de janeiro de 1896  771:0003000 
A Henry Burnay & C.', em conta corrente conforme o ac-

cordo de 1 de maio de 1897  408:2070589 
Ao Banco olhai:iça, conforme o accordo de 7 de janeiro de 

1897  50:0003000 
Ao Montepio geral, operação feita em agosto de 1898  100:0003000 
Saques de Africa a favor do Banco nacional ultramarino e 

de outros (deduzida da verba incluida no balancete de 
31 de julho a importancia paga até 22 de agosto) 73'5748988 2.091:4293535 

4.098:2863681 
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Trompart• 4  098:2964681 
Deduzindo, porém, a importancia da divida ao thesouro publico, confor-
me o contrato de 20 de outubro de 1894, cujo pagamento foi assegu-
rado pela dedueção na importancia da garantia de juro 1  584:5588588 

2.513:7338113 
Mas addieionando a importaneia que a companhia terá de pagar opporbt-
comente á «sociedade constractorm, nos termos do seu contrato, por b6 
kilometros de linha (a abrir á exploração no fim de outubro de 1898) 
a radio de 26:8428657 Mis por kilometro  1.503:1888792 

Pôde-eu oomputar, portanto, a divida da companhia em 4  016:9218005 

Para fazer face a esta divida tem actualmente a companhia: 
a haver dos accionistas (50 por cento sobre 18:400 aoffies do valor 

nominal de 008000 réis cada uma)  828:0008000 
a haver da *sociedade constructorm: 
debito da sociedade segundo o bala:mete de 31 de 
julho de 1808  2.039:977,4111 

importancia dos trabalhos feitos e material junto 
obra, segundo o mesmo balaneete 1  2975148904 3.337:424105 

a haver dos curadores (imete") 7:112 obrigaçães tomadas pela «so-
ciedade constructoras a 65#700 réis cada uma  487:2584400 

4.832:7508505 

O credito da companhia sobre a sociedade terá de ser acrescido das despe.ao de 
aiministração economica e technica, de differenças de cambio e transferencias de di-
nheiro e outras a que está obrigada a sociedade nos termos do seu contrato, pelo penedo 
que decorrer desde 31 de julho até que a linha esteja concluida, approvada pelo governo 
e °omita pela companhia. 

No resumo acima feito, do que a companhia tem para fazer face á sua divida, não 
se incluiu o valor dos terrenos que lhe devem pertencer nos termos da concessão, por. 
que esses terrenos (cerca de 18:200 hectares) elo estão demarcados nem 6 fuzil determi-
nar-lhes actualmente o valor. 

Comparando o que a companhia terá a pagar  4.016:9218905 
com o que a companhia tem a haver  4.632:7508505 

resulta excesso de credito sobre o debito de  615:8288800 

Como, porém, a companhia tem em varias communicações dirigidas ao governo in-
sistido sobre a diffieuldade de realisar n'um perlado proximo a cobrança do que devem 
os accionistas e a realisação ao que deva a mociedade constructorm está dependente de 
uma liquidação cujos termos definitivos não é possivel precisar desde já, resulta que a 
companhia não póde contar com os recursos constantes d'essas dum verbas para amor-
tisação immediata da sua 

Por isso a companhia, não obstante ter, como acima fica dito, um excesso de réis 
615,8288600 do seu credito sobre o seu debito, declarou necessitar para conclusão da 

linha até á margem direita do rio Lucalla a quantia de 481:1128388 adis, já indicada a 
pag. 37. 
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Os encargos e as receitas com que pôde contar a companhia para o *aguado somes-
era de 1898, p6dem ser caloulados pela seguinte estimativa: 

A companhia precisará: 
Para juro e amortisação de obrigaçfiee ao mesmo cambio (29./s) do 

primeiro semestre de 1898 e para o mesmo numero de obrigaçiies 337:55544064 
Para despesas de exploração & rasto de 1:0136923 reis por anuo 

e por kilometro : 
308 kilometros durante seis meses  156:1446142 
56 kilometros durante dois meses  9:4636281 1658074423 

Para despesas de administração em Portugal, deepesas de escriptorio, 

deepezas-de administração em Londres e outras  32:500/4600 
Para encargos de emprestimos (não incluindo a divida ao thecouro, 

a que se refere o contrato de 20 de outubro del894)  63:065,5000 

618:7276487 

Para fazer face a estes encargos poderá a companhia dispor dos seguintes recursos: 

Rendimento da linha segundo a tarifa antiga e garantia a pagar polo es-

tado para completar 1:2006000 reis por anuo e par kilômeero: 
300 kilometros mil seis meses  180:0006000 
64 kilometros em dom meses  12,8006000 192:80080w 

Garantia de 6 por cento a pagar pelo atado,: 
300 kilometros em seis meses  180:0006000 

64 kilometros em dois 111016118  12:8002000 192:8006000 

383:6000000 
Dedusindo pai,. o estado nos termos de uontrato de 20 de outubro de 

1894, 3006000 por anuo e por kilometro: 
300 kilometfõs em seis meses  45:0006000 
64 kilometros em dois meses  3:2006000 

Diferença entre o producto da tarifa antigs.e o da tarifa moderna toman-
do por base o rendimento do primeiro semestre de 1898 35:3954000 

Total  372:7955000 

Sendo a despesa provava' da campanha nu segund.o semestre de 1808 
como »ima ficou dito  618:7276487 

será o tkrwit provarei  245:9325487 

48:2005000 

337:4006000 

Os encargos e se receitas com que Ode contar a companhia para o anno civil de 

1899 podem ser caleuladoe pela seguinte estimativa 
A companhia precisará: 

Para juro e amortisação de 94:600 obrigaç3es, ou «dam E 95:195 ao cam-
bio de 30  742:521,5000 

Para despesas de exploraplo a 1:0008000 reis por anuo e por kilometro 
em 364 kilometros  364:0004000 

Para despesas de administração em Portugal, despesas de escriptorio e 
outras e despesas de administração em Londres  65:0000000 

Para encargos do emprestimos (não incluindo a divida ao thesouro a que 

se refere o contrato de 20 de outubro de 18941.  148:1306000 

Total 1  319:6515000 

Valaaa a nota 1 na nes. SI. 
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Para laser face a estes encargos poderá a companhia dispor dos seguintes recamos: 

Rendimento da linha sagrando a tarifa antiga e garoada a pagar pelo ra-
tado para completar 1:2009000 raia por armo e por kilometro, 384 ki-
lometros  436:8009000 

Garantia de juro de 6 por cento a pagar pelo sarado em relado a 364 
kilometros.  438:8008000 

873:6004000 
Deduzindo para o estado, nos termas do contrato de 20 de outubro de 

1894, 3006000 reis por kilometro  109:2004000 

764:4008000 
Diferença entre o producto da tarifa antiga e o da tarifa moderna, to. 
mando por base o rendimento do anca de 1897.  125:784,5470 

Total  890:1844470 
Sendo a deapeaa provarei no azoto de 1809, como acima firma dito  1.319:6518000 

aent o dormir provarei  429:466,1530 

As estimativa, acima indicadas estilo sujeitas a alterada, provenientes quer do au-
gmento do trafego, quer das alterneSes do cambio, quer da diminuido das despesas de 
explorado; essas estimativas representam, porém, nu momento actual, os rendimentos e 
encargos approximadoe com que parece dever-se contar. 

A companhia, precisa, portanto: 
para a conclusão da linha  481:1126383 
para cobrir o dqficit provavel do segundo »medre a. 1898  245:9328487 
para cobrir o deficit provava' do anuo de 1899  429:4668530 

1.156:5118400 

Tendo-se referido este relatorio varias Vem% de difficuldades trazidaa â companhia 
pelo aggravamento dos cambios, julga a commissIto conveniente deixar bem claramente 
consignada a sua opinião de que, em direito stricto e na execução dos contratos vigen-
tes, não tem a companhia que reclamar do estado compensação do qualquer especie por 
prejuizos provenientes de diferenças de eambios. As obrigaçfies do estado e os direita. 
da companhia acham-se claramente expressaa nos contratos, e nos termos precisos d'elles 
nenhum direito ha para reclamar e nenhuma obrigação ha de conceder compensaçfies de 
aimilhante natureza. O estado não só satisfez pontualmente a tudo o que se obrigou, 
mas, eia obstaate cor embaraços do thesouro publico, procurou sempre attenuar, pelos 
meios ao seu alcance, as difficuldades da companhia. 

A situado diffieil em que se tem encontrado nos ultimo, tempos a provinda de An-
gola, e especialmente o distrieto de Loanda, em consequencia, sobretudo, da baixa do 

Esta verba foi 0a/cidade, para ruindade da operaçlo, *obra • ânrantia de 1,200{000 dia pot 
kilometro; mas a importancia effectiva da ~tia é de 1:1996940 edis por kilometro (8 por een 
bre 10:9999000 réis). 

t O rendimento de 1897 pele tarifa antiga foi 187:7190620 edis; a augmento de 75 por 'sento &o-
bre esse rendimento ~remata 1W:784{470 afie em que se avalia • differença provavel entre o pra-
dueto da antiga e o da nora tarifa. 
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preço do café, tem ooncotrido muito para retardar o natural desenvolvimento do trafegõ 
do caminho de ferro de Loanda a Ambaca; mas tudo leva • crer que esta situação tende 
a melhorar e que, com a melhoria d'ella, augmentará suecessivamente o trafego do ca. 
cenho de ferro e o respectivo rendimento. Parece fóra de duvida que o acabamento da 
linha até ao rio Lucalla ha de trazer um aereseimo importante de movimento e que 
quanto mais se prolongar a raminho de ferro para leste mais augmentará o trafego. É 
indiseutivel a influencia benefiea que a linha já eonstruida tem tido no ...raio do 
distrieto de Loanda; para o comprovar basta • estatietica do movimento commercial da 
alfandega. 

O caminho de ferro de que se trata aio sé repreaentn um meio de promover a des-
envolvimento da riqueza da provinda de Angola, mas constitue um elemento de indiecu-
tive! valor para assegurar a supremacia politica de Portugal nas regidos de leste da 
mesma provinda, onde tantos elementos estranhos procuram contrarial.a. Torna.se por 
isso indispensavel manter em mãos portuguezas, sob a acção do governo portugnea a 
sem intervenção dos nossos competidores, esse importantissimo instrumento de infiaencia 
politica e de actividade commereial, prolongando-o até Malange e d'abi quesito padre' 
na &coças. do Coango. 

Por isto —e para afastar diffieuldades internerionees, assegurar o reembolso das 
quantias que o governo adiantou á companhia e das que elle garantiu com o seu aval, 
evitar novos abalos no nosso credito nos mercados estrangeird e enfraquecimento de 
nossa politica colonial—C necessario evitar que os curadores (trasEear) entrem na pone 
d'eue caminho de ferro. Para o conseguir, é urgente acudir á companhia colo os recur-
eos que lhe fali,. para °ocorrer aos encargos da conclusão da linha de Loanda a Am-

baca e para fazer face ao seu A/Leit., no penada maia ptoximo, até á epoeha em que se 
presume que o rendimento da mesma linha augmentara 0311 quantia'aufficiente para fazer 
face és despezas ordinarias. 

Para acudir á companhia ISM pesados encargos para o thesouro publico, afigura-ao 
commissão que tê ha actualmente um recurso, aquelle que foi já proposto se governo 

no parecer datado de 25 de fevereiro de 1898: modificar o contrato de 20 de outubro 
do 1894, suspendendo por dez ou doze annos o desconto, I1A garantia de juro, dos 300/1000 
réis por anno e por kilometro a que o mesmo contrato se refere, e tomar essa importeis. 
cia como base de uma operação destinada a realisar successivamente as quantias india. 
pensareis para °ocorrer ás aetuaes e futuras difficuldades, com as seguintes clausula.: 

1.. O emprestimo a levantar pela companhia não deverá ir alem de 1.200:0004000 
ruis', e 'os encargos do juro não excederão a 6 por cento. 

2.5 O emprestium será realisado stiecessivamente, e de Recordo com as necessidades 
da construeção da linha ferrea e do pagamento doa encargos das obrigaçies, devendo o 
levantamento de qualquer prestação ser auctorisado pelo governo em presença das omitas 
que para esse fim forem julgadas precisas. 

3.' O governo pagará durante o penedo de doa ou dono =noa a terminar em 31 de 
dezembro de 1908 ou 1910 (conforme o case), os encargos do juro e amortisação doa 
quantias levantadas e quaesquer deficiencias de IN3Ceilei da companhia, ato podeudo, po-
rém, esses pagamentos ir alem da importanda da deduegio de 84104000 réis a que se re-
fere o contrato de 20 de outubro de 1094. 

4.. As quantias por esta fOrma abonadas constituiria a partir da referida data de 
31 de dezembro de 1908 ou 1910, credito do thesouro contra a companhia, ates mesmas 
condigi3es do pagamento em que ficou constituida a divida ao estado a que se refere o 
mencionado contrato de 20 de outubro de 1894. 

5.5 Se para facilidade do levantamento do emprestime for necessario «amurar o 
pagamento dos encargos d'elle alem do perlado de dez ou doze antros, poderá o governo 
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deduzir na garantia de juro a entregar â companhia a quantia correspondente àqueles 
encargos para ser paga directamente ao estabelecimento bancario que houver redimido 
o emprestimo. 

Parece á commissão que para a °encomio de que se trata devera° ser impostas 
companhia as seguintes condições: 

1.. Que serão reduzidas quanto poseivel au despeaas de adminietraçao em Portugal 
o em Londres, que hoje se elevam a 65:000§000 réis annuaes. 

2? Que a companhia procurará fazer, em °ocasião opportuna, sim accordo —de-
pendente da approvação do governo — com os curadores (trudees) ou com os proprios 
portadores de obrigaçães tendente a: 

a) Regular os encargos combines; 
b) Esclarecer o contrato de curadoria, fixando a interpretaçao dos artigos que mar-

caram os attribuiçães e faculdades dos curadores (6rtmteea.); 
o) Consignar, de aecordo com o § 1.° do artigo 57.0 dos estatutos, que a companhia 

tem a faculdade de amortisar em qualquer zuno (se assim lhe convier) um numero de 
obriga0es maior do que o indicado na tábua de amortisação e que pede efibetuar a 
amortisação ou ao par por meio de sorteio semestral ou por compra no mercado, confoe 
me lhe convier, eomtanto que essa amortieaglo em qualquer eemesne nunca seja infe-
rior & indicada na tábua respectiva; 

d) Anetorisar a companhia a vender os terrenos que lhe pertencerem no. termos do 
contrato de concessão, devendo a totalidade do produeto d'esea venda ser exclusivamente 
applicada á amortisação das obrigações. 

3.5 Que a companhia ficará inhibidn de fazer qualquer nova operado financeira ou 
de modificar por qualquer fórum as actuaes sem auctorisação do governo. 

4.. Que a coinpanhia construirá no mais curto praso possivel a ponte sobre o rio 

Lucalla para passagem simultanea dos comboios e de peles, construindo-se na margem 
esquerda do rio a atiça° que, segundo o projecto approvado, devia ficar na margem 

direita 
5.. Que, no intuito de facilitar á companhia a venda dos terrenos que lhe devem 

pertencer entre Loanda e Arabaea nos termos do contrato de 25 de setembro de 1885, 
pousa a faxa de cada lado da linha, a que a mesmo contrato se refere, ser, de aecordo 
com o governo, substituida, no todo ou em parte, por terreno de arco equivalente no 
local que se combinar, ficando estabelecido que a companhia nno poderá vender tis mm-
mas entidades terrenos eontiguos com area superior a 1:000 hectares sem previa 'moto-

rização do governo. 
6! Que a oompanhia procurará no mais breve espaço de tempo possivel haver da 

ssoeiedade conetruotoras as importancias de que esta lhe é devedora segundo o balanço. 

Sem prejuiso do que fica indicado, poderia o estado—no intuito de assegurar a 
preponderancia portuguesa no regi:nen da empreza de que se trata—tomar todas ou 
parte das acções da companhia ao preço que se convencionasse, deduzida a importancia 
que o governo adiantou, a pagar opportunamente, pelo modo que se ajustasse, em di-
nheiro ou em titules de divida publica. Já em 11 de março de 1893 a companhia fiacre 

ao governo uma proposta para lhe ceder 20:000 acelles, encontrando ao custo das mes-
mas o que a companhia devia n'essa °pacha ao estado. Se o prego da acquisiçfio fosee 

O custo da ponte nobre o rio Luoalla, que está cal.dado em 80:000000 réis, do foi compra-
hendido na verba de 481:112,088 ruis que • companhia declarou umemitar para concluir a linha, 
como ficou indicado ua pagiea 87. 
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rasoavel e as circumstancias do lhes ouro apeomittiosom, a operação de que se trata se-
ria de ineontestavel vantagem publica, porque impediria que, em qualquer oponha, p0-
desse ficar sob a acção e preponderancia de estrangeiros um instrumento de tanta im-
pertencia politica e commereial como é caminho de ferro de que se trata. A commissão, 
apontando o alvitre, cuja opportunidade depende das eireminstancias indicadas, deve, po-
rem, consignar que a sua adopção em nada diminue a necessidade dos auxilios de que 
carece a companhia para fazer face aos seus encargos. 

Como já ficou dito, os resultados obtidos até agora da elevação dos preços das tari-
fas na linha de Luanda a Ambaca não pennittem esperar que o predileto d'essa eleva-
ção dê n'um penedo proximo o preciso para (depois de satisfeitos os encargos da coo-
stracção até ao rio Lucalla e de pago em oiro o juro e amortisação das obrigaçêes) 
haver um excedente que possa ser tomado como base de qualquer operação financeira 
destinada a fornecer os fundos necessarios para construir o prolongamento do caminho 
de ferro de Loanda até Malange. É fdra de duvida que a companhia não p6de, nas cir-
cunstancias actua., levantar por emprestimo, sem responsabilidade do thesouro, as 
sommas necessarias para essa cznstrucção. 

É, porém, inerntêstavel a conveniencia de prolongar o caminho de ferro quanto 
possivel para leste na direcção do Coango; tudo leva a crer que este prolongamento, 
facilitando o commenio nas extensas e ricas regiêes de Malange e da Lunda e bara-
teando consideravelmente o custo actual dos transportes para o litoral, permittirá colher 
na zona onde se origina o trafego recursos sufficientes para fazer face aos encargos da 
construeção da nova linha e augmentar consideravelmente as receitas da linha já con-
struida. 

Sala das sesst3es da commissão, em 3 de setembro de 1898. 

Antonio _alaria Pereira Carrilho.' 

Joaquim Pires de Sousa Gomos. 

Ernesto Madeira Pinto. 

Candido Celestino Xavier Cordeiro.-

Togo -41%-asto de Carvalho," 

yosé Simões d'Oliveira hfarlins. 

Tom voto do vogal, 

Asionio Osorio Sarnienio de Figueir 
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DOCUMENTO N.° 1 

Carta de lei de 16 de julho de 1885, auctorisando a construção do caminho de ferro 

de Lotado. a Amima 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarve., etc. Fazemos »-
bera todos os nossos subditos, que as cfirtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte: 

Artigo I.° É o governo auctorisado a adjudicar, precedendo concurso, a construo-
ç10 e exploração, na provincia de Angola, de um caminho de ferro que parta de Lotada 
e termine no concelho de Ambaea, seguindo a directriz que parecer mais vantajosa; não 
sendo a largura da via inferior a 1 metro, e devendo estar em correspondencia coai esta 
as demais condiçães teehnicas da eonstrucção. 

Art. 2.° Para a realisação d'este melhoramento páde o governo conceder: 
1.° Uma garantia de juro não superior a 6 por cento sobre o capital empregado na 

construcção da linha, não podendo o custo kilometrioo d'esta ser computado em mais de 
20:0005000 reis para o effeito da mesma garantia; 

2.° Todos os terrenos do estado que deverem ser campado,' pela linha ferrea e pe-
los edificios respectivos, bem como todas as madeiras do estado que estiverem sobre os 
mesmos terrenos; 

3.° Metade dos terrenos pertencentes ao estado n'unia zona de 500 metros para 
cada lado do eixo da linha ferroa, fazendo-se a divisão alternadamente entre o governo 
e a empreza, de modo que não fique pertencendo a esta nem uma pareella com o com-
primento superior a 10 kilometros; 

40 O direito, durante o preso da construcção, de extrahir das florestas do estado 
todas as =doiras e materiaea necessarios para a canstrucção da linha, com previa eu-
otorismno do governador da provincia, de aecordo com os regulamentos e inetrucçdee 
que o governo entender dever decretar para este effeito. 

§ I.° Quando o rendimento liquido do caminho de ferro exceder 8 por cento, me-
tade do excesso pertencerá ao governo, durante esta divisão de lucros por tanto tempo 
quanto baste para o reembolso completo das quantias pagas de subvenção, addicionados 
com o juro de 4 por cento. 

§ 2.° Na concessão dos terrenos o governo estabelecera toa» os restricçifes que 
forem julgadas neeessarias, quer em relação ao estabelecimento das estaçães, quer em 
relação a quaesquer outros fins, que não devam ser prejudicados pela dita concessão. 

Art. 3.° Fica auctorisado o governo a emittir pelo ministerio da fazenda as obriga-
cffes necessárias para o pagamento dos encargos contrahidos pela presente lei. 

§ 1° Essas obrigaçães serão do capital nominal de 90,5000 réis, vencerão o juro de 
5 por cento e seroo amortisaveis ao par no periodo maximo de noventa unos. 
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§ 2.° A enfim& far-m.ha por ornes e unicamente na importancia necessariu para 
pagar o complemento da garantia de juro, que, pelos exames fiemos, se reconheça an-
nuahnente ser devido. 

Art. 4.° A providcia de Angola fiou obrigada a pagar todas ou adiantamentos que 
a metropole houver feito em virtude d'esto lei. 

Art. 5.° O governo fará todos os regulameflto. que forem necesearioe, n1to sá para 
a fisealisação da construcção e exploração do caminho de forro, como lambem paru a f ia-
ealisauão das contas, e praticará todos os anais actos que sejam precisou' para se liquidar 
annualmente a garantia de juro que for devida. 

Art. 6.° Se a construcção e exploração da linha ferres ao for adjudicada aos pri-
meiros coneessionarios, o governo, depois de consultadas as estagnes competentes, fixará 
indemnisação que deve ser dada aos ditos concossionarios pelo estudo a que elles pro-

cederam, devendo o valor da indemnisação attribuida ao aproveitamento dos ditos estu-
dos ser pago pela empresa, á qual for adjudicada a linha ferrea. 

§ nnico. Esta indemnisaçáo não excedera a quantia de 91:000/5000 réis. 
AM. 7.° O governo dará conta annualmento ás oártes do uso que fizer d'esta im-

ctorisaçAo. 
Art. B.° Fica revogada a legielaçáo em contrerM. 
Mandemos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conhecimento e começa° 

da referida lei portem., que a cumpram e façam cumprir e goarder tio inteiramente 
como n'ella se contém. 

Os ministros e secretaries d'estado dos negocio. da fazenda e da marinha e ultra-
mar, c façam imprimir, publicar e correr. Dado no paço da Ajuda, aos lê de julho de 
1885. EL-REI, com rubrica e guarda.= Ernesto Rodolpho Ifintse Riberiro=Jtonnel 
Pinhe‘iro Chague =(Legar do sêlle grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Illagestade, tendo sanceionado o decreto das cortes ge-
mes de 3 de julho de 1885 que anctorisa o governo a adjudicar a oonstrecçlto e expio-
=Oto na provineia de Angola de um caminho de ferro mie parta de Lanuda e termine 
no concelho de Ambaca, manda cumprir e guardar o mesmo decreto como n'ellearcou-
têm, pela fórma retro declarada. 

Para Vossa Magestade ver.= datoalo Nieolau Epuriago Nery a fez. 

DOCUMENTO N.' 2 

Contrato celebrado em 26 de setembro de 1885, entre o governo portagem e Alexaudre Pires, 

para a coustrucção e exploração do caminho de ferro de Loauda a Ambaca 

Aos 25 dias do meti de setembro de 1885, n'este ministerio doe «veios da marinha 
e ultramar e gabinete do ex..» ar. Manoel %beiro Chagas, ministro e secretario d'es-
tado dos negociou da marinba e ultramar., compareci eu, Caetano Alexandre de Almeida 
e Albuquerque, director geral da marinha e servindo de secretario geral d'este ministra-
ria e Md, estendo presentes, de unta parte o mesmo ex..' ministro, como primeilo ou-
torgante em nome do governo, e da outra parte Alexandre Feres, segundo outorgante, 
assietindo a este acto Frederico de Gusmão Corrêa Aronca, ajudante .do procurador 
geral da corria e fazenda, por ruo, eu .° ministro, foi dito na minha presença e na das 
testemunhas 'Maiao declaradas e «Uganda., que, tinido eido 'aberto concurso na confia, 
midade da corta de lei de 16 de julho do corrente anus, para a construeçao e expluraçdo 
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do caminho de ferro de Loanda a Ambaea, havendo-a apresentado uma saio. proposta, 
em que Alexandre Pires se obrigava a construir e explorar o dito caminho ao ferro, 

conforme as condiçães e clausulas de prograrnma de 24 de julho ultimo, pelo preço kilo-
metrico de 10:9994000 réis, declarando que ficava bem entendido para todos os effeitos 
que a garantia do governo era extensiva do despenas de exploração, calculadas em róis 
1:200,5000 réis, e tendo o governo, por despacho de 9 do roeu de setembro cem confor-

midade com a resolução tomada em conselho de ministros, resolvido aeeeitar a referida 
proposta, qlte foi considerada em completa harmonia com o programma do concurso, nos 
termos do officio dirigido ao proponente, e que em seguida a este contrato voe tranaori-
pto; tendo sido igualmente pelo proponente cumprida a clausula do artigo 14.° do derreto 

de 24 de julho ultimo, elevando-se â quantia de 120:00%000 réus em dinheiro e titulas 
de divida publica o deposito que ha de servir de garantia a este contrato, como consta 

de um conhecimento em Erma, passado em data de 23 do corrente meu pela caixa geral 
de depositos, e que fica archivado na direcção geral do ultramar; tinha por isso elle ini-
sistro resolvido celebrar com as condiçi/es consignadas no citado decreto de 24 de julho 

o presente contrato com o dito Alexandre Pares para a construeção e exploração do ca-
minho de ferro de Luanda a Ambaca. E pelo dito Alexandre Perco foi dito que acatitava 
este contrato com aquallas condições, declarando ambos os outorgantes que se obrigavam 
ao fiel cumprimento de todae essas eondielles, cujo teor é o seguinte: 

Condiorao para o maroto do roadreepao e eaploroçao do caminho d. forro 
de Loanda a Amboea 

Artigo I.° A empraza, entendendo-se por saca palavra os conceseionerios e a com-
panhia que alies e/So obrigados a organiear no praao de seis meses, a datar da migo. 
toca d'este contrato, effectuarti â sua mista e por sua conta e risco, nos termos, pelo 
modo e nos prasos n'estas condiçães estipulados: 

1.• A construi...0.o de um caminho de ferro na provincia de Angola, o qual, partindo 

de Lotada e seguindo pelo valia do Bengo, se dirija por °eiras ao valle do Lave para 

terminar a leste de Pamba, na margem direita do Lucalla, no concelho de Ambito" 
sendo o dito caminho completo em todas a8 suas partes, com todas as expropriaçãos, 
aterros e desaterras, obras de arte, assentamentos de vias, estaçães e officinas de pe-
quena e grande reparação, e todos os edifieios accessorios, casas de guarda, barreiras, 
passagens de nivel, muros de vedação ou sebes para stparar a via ferrea das propried. 
da contiguas, e em geral as obras de construcção previstas oos imprevistas, sem acme-

pçAo ou distineção, que forem necessarias para o completo acabamento da linha ferrosa; 
2.° O fornecimento, conservação e renovação das locomotivas, carruagens para via-

jantes, wagons para mercadorias, machinas e utensilios para as oficinas, platafórmas gi-

ratorias, reservatorios e apparelhos hydraulicos, guindastes, signaes e ala geral de todo 
o material fixo e circulante designado ou não designado, que for neeemerio para manter 
a linha em perfeito estado de exploração; 

3.° O estabelecimento de um telegrapho electrico ao lado da linha ferrea, e a em, 
aervaçito e renovação dos materiace e apparelhos que forem precisos para o manter em 
bom estado de serviço; 

4.° A collocação dos marcos ailometricos depois de terminada a linha, e o levanta-
mento do cadastro do...ninho de ferro, com a deacripe3M de todas as obras de arte e 
mais dependencias. 

Art. 2.° O caminho de ferro será construido mini leito e obras de arte para uma sd 
via, receepto nas esta0es, em que havent as necessarias vias de resguardo e na de ser-
viço. 
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Art. 3.* A largura da platafárma do caminho de ferro ao nivel doe carris, ale com-
prebendando os fossos, será pelo menos de 3°,60 nos aterroe e nas trincheiras, o de 4 
metros entre os parapeitos das pontes, viaductos e subterraneoe. 

A largura da via será de 1 metro entra tia faces interiores doe carris. Quando hou-
ver duas vias, a largura da entrevia medida entre na faces exteriores dos carris será pelo 
menos de 1%80. 

A largura da parte superior do balastro será de S.,10 e a sua espeoura de 0.,80, 
pelo menos. 

Art. 4.° O manha° dos declives deverá ser de 25 millimetroa por metro. 
Os ralos das curvas de ooncordancia que ligam os alinhamentos rectos devera° eer 

no minimo de 150 metros. Poderão ter, em casos excepeionaes e com approvagsto do 
governo, 120 metros e nas vias de resguardo 100 metros. 

Art. 5.° Quando o caminho de ferro passar sobre algema estrada ou caminho pu-
blico, a abertura do viaducto será,. fixada pelo governo, em vida das eireumatanciaa locaea, 
sem que em caso algum possa ser inferior a 4 metros. Quando o viaduoto for em seus, 
a distancia entre o pavimento da estrada ou caminho e o feoho do arco alo será 
inferior a 5 metros. Se o viadueto for de vigas rectaa, esta distando. poderá redusir-se 
a 4%30. 

Art. 6.° Quando o caminho de ferro passar por baixo de ama estrada ou caminhe, 
a largara entre os parapeitos da ponto ou viadncto será fixada peio governo, ria vista 
das circumstancias lumes, sem que passa ser inferior a 4 metros. 

Quando o vinducto for em arco, a distancia entre a face superior de cada carril e a 
abobada não será inferior a 4%30. 

Se o viadueto for de vigas rectas, o minimo da distancia no eixo do caminho de 
ferro será de 4`,30. 

Art. 7.° A largura dos subterraneos na» seeçães de unia só via será de 4 metros, 
pelo monos. — 

A distancia vertical entre o intradorso e o plano tangente á superficie superior dos 
carris aio será inferior a 4`,30, nem • altura ao fecho da abobada acima do mesmo plano 
será inferior a 5 metros. 

Art. S.  A empraza estabelecerá ao longo do caminho de ferro os fossos e valetas 
que forem precisos para deaeccamento da via e esgoto das aguas. As dimendes &est« 
fossos e valetas serão determinadas pelo governo em vista das circumetancias locaes e sob 
proposta da empresa. 

Art. 9.° A empresa estabelecerá e assegurará á sua custa o curso dos aguas, que 
se tenha suspendido ou modificado em consequencia das ebraa do caminho de ferro, ou 
indemnisará o proprietario, segando as leis que forem applieaveis. 

Art. 10° Nos cruzamentos com as estradas e caminhos deverão estabalecer-se todos 
os meios de precaução que se julgarem neeessarios para segurança dos transeuntes. 

Art. l 1.° Nas estradas de grande eirsulasao o maximo de declive será de 5 canil-
metros por metro corrente e nas de pequena circulaçao de 7 eentimetros, salvo atiotori• 
sagao especial do governo. 

Art. 12° Nos pontos de encontro das estradas orrlinarias com a via ferres, durante 
a feitura d'esta, a empraza construirá as nausearia' obras provisorias para que a circu-
lação não Beja interrompida. 

Art. 13.° As terras para a formaçao dos aterros serio sempre oxtrahidas de ma-
neira que se evite a estagnação das aguas prejudicial á 'mude publica, e fia modo que se 
não prejudique • estabilidade das obras. 

Art. 1.4.• A empresa deverá na construcçio das obras empregar materiaes de boa 
qualidade. 



61 

Sedo construidos de pedra, ferro ou tijolo os viaductos, pondes, aqueductos e canoa 
de rega, e no passagens superiores, inferiores e de uivei em numero suficiente e com as 
dimensães que exigir a sua estabilidade e segurança, o volume das aguas, a largura do 
caminho de ferro e a das estradas ordinarias ou caminhos a que emas obras devam dar 
passagem. 

Os paramentos das abobadas, os cunham, os somos e os aereamente.' sedo, quanto 
possível, de pedra apparelhada, de boa qualidade; podendo, onde neto houver pedra n'es. 
tas condiçães, ser permittido o emprego do tijolo. 

Art. 15.° Os carris e outros elementos constitutivos da via forros devem ser de boa 
qualidade e dos melhores modelos, proprios a preencher o fim do seu destino. 

Os carris a empregar poderão ser de ferro ou aço, e o ara peso não será inferior a 
24 kilogrammas por metro corrente no primeiro saio e a 18 me segundo; devendo ser 
fixados pelo system que a emprem julgar mais conveniente, seguindo os ultimos aper-
feiçoamentos e com previa approvação do governo. 

Art. 10.° A empresa estabelecerá uma estação do partida em Lotada, em commu-
nicecio com o porto e com todas as accommodaçties necomarias para passageiros, mer-
cadorias e empregados, e mais as estaçães para passageiros e mercadorias que forem 
nemsarias entre os pontos extremos do caminho. 

g unieo. Quando as distancias entre essas estaçties forem consideraveis e as °cave-
nieneias da exploração o exigirem, poderá o governo determinar em qualquer epoeha que 
se eatabeleçam, em pontos intermedion, vias de resguardo especialmente acetinadas para 
o cruzamento dos comboios. 

Art. 17.° Serão igualmente estabelecidos pela empresa todas ao oficinas, machinaa 
e apparelhos necessarios para a feitura e concerto de material de exploração, comprehen-
deado as locomotivas, e bem assim todos os armazene, telheiros e depositos necemarios 
para o estacionamento e pintura dm locomotivas, tendera, carruagens e wagons, os fomos 
necesearion para picar fogo, e os apparelhoe e reservatorioe para alimentaçfie das ma-
chinaa. 

Art. 18° As machiam locomotivas sedo construidos segundo os melhores modelos 
conhecidos e satisfarão a todas as condigEoe actualmente presoriptaa, ou ás que de futuro 
o forem para garantir uma boa exploração. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores modelos, empen-
em sobre molas, cobertas, guarnecidas de assentos e apropriadas ao clima. Havei-az-ha 
de troe classes pelo menos, devendo todas silos preencher as condiçties prescriptas pelo 
governo, no interesse da segurança publica e de commodidade dos passageiros, embora 
com as differenças que devam corroaponder ao maior ou menor preço dm passagem. 

Os magoes de mercadorias e gado, as plataftirmas e restante material serão de boa 
qualidade e solida construcção. 

Art. 15.° O caminho de ferro de Loanda a Ambaea, som todos os editemos secos-
series para o serviço e mais accessorios e dependencins, como carris, cochilas, travessos 
e em geral iodo o material fixo de qualquer especie, fica, desde a sua construcção ou 
colimação na linha, pertencendo ao dominio do estado para todos os etfeitos jurídicos, 
nos termos do direito Dominam e especial dos caminhos de ferro e das clivemos condiçOes 
do eontrato. 

Todo o material circulante, carvão, «the e quaesouer outros provimento'', ficado 
pertencendo ao dominio da emprem, para os mesmos effeitos e nos mesmos termos; com 
a declaração, porém, de que o material circulante não poderá ser alienado senão para o 
effeito de ser substituido com vantagem do serviço publico. Igualmente não poderão ser 
alienados, emquanto forem importado, livres de direitos, o carvão, deka e quaeaquer 
outros abastecimentos. 
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Art. 20.° O governo reserva-se muito positivamente o direito de fazer novas conces-
sões de quaesquer caminhos de ferro que venham entroncar com a linha de Loanda a 
Ambaca, ou que sigam em prolongamento d'ella; devendo, porém, ser ouvida &empresa, 
a qual, em igualdade de eircumstancias, terá preferencia para o fim de lhe sermo feitas 
taco concessões. 

Poderá igualmente o governo ordenar ou conceder a construcaao de qualquer es-
trada, canal ou via ferrea, que atravesse a linha con.dida ou siga em qualquer direc-
aio, devendo, n'esse caso, tomar todas as medidas e fazer todas au despesas necenarias 
para que não resulte impedimento ou obstaculo á circulação da dita linha. 

A abertura de qualquer das vias de cose munieação ou a constrlicção das obras in-
dicadas, feita nas candial« declarada., eia poderá auetorisar reclamais., alguma por 
parte da empresa. 

Art. 21.° Em compeneago das obrigaales que a empresa tales sobre si, concede o 
governo á mesma empresa, pelo espaço de noventa e nove «nus, a contar da data d'este 
contrato, a exploração do caminho de ferro de toando. a Ambaca, nos termos e com as 
condições estipuladas no dito contrato; bem ruma a alletOrieflgail DeeeeeLria para cobrm, 
durante o referido preso, na direitos de portagem e os preços de transporte ao diante 
estabelecidos. 

Art. 22.° O governo concede tambem á empresa o complemento do rendimento li-
quido annual até 6 por cento, em Meei° ao 0I1StO de 19:9993000 réis, por cada Silo-
moiro de caminho de ferro que se constrnir, comprehendendo juro e amortisação do capital. 

§ I.° Para o fim da garantia do juro considerar-se-ha o caminho de ferro dividido 
em secções, sendo a primeira de 60 kilemstraa e as seguintes de 40. 

§ 2.° A garantia de juro sá será devida com relaelo a cada «ceio que for con-
cluiria e aberta á exploração. 

§ 3.° Esta garantia duraré por todo o proso da eoncessão. 
§ 4.° A ga.ntia de juro será liquidada e as quantias devidas serio pagas no fim 

de «da semestre. 
;Art. 23.° Quando o rendimento bruto da linha ferre; eaoluido o imposto de tran-

sito, não exceder a 2:000,5000 rãs por acuo e por kilometro, aa despesas de exploração 
para os effeitos do compnto da garantia serão sempre calculadas mn 120%000 rim, iam-
hem por anno e por kilometro. 

Quando o rendimento bruto da linha ferrea, excluido o imposto de transito, for su-
perior a 2:000d000 réis por urino e por kiltimetro, mas inferior a 2:600,5000 «is, « des-
pesas de exploração para o mesmo effeito serão calculadas em 60 por cento, aio exce-
dendo, porém, a 1:375000 edis. 

Finalmente, quando, nas mesmas condialee, o rendimento bruto for superior a réis 
2:500d000, as despesas de exploração serão calculadas em 55 por cento. 

Art. 24.° Quando o rendimento liquido do caminho de ferro exceder 8 por cento, 
metade do excesso pertencerá ao governo, durando esta divisão de lucros por tanto tempo 
quanto basto para o reembolso completo das quantias pagas de subvengio, addicionadas 

et , com o juro de 4 por cento. 

L Art. 25.5 Concede mais o governo á empresa: 
1.° Todos os terrenos do estado que deverem ser occupados pela linha, que faz 

objecto d'este contrato, e pelos edifieios respectivos, bem como todas . madeiras do es-
tado que estiverem sobre os ele.109 terrenos; 

2.° Metade dos terrenos pertencentes ao estado, n'uma zona de 500 metros para 
cada lado do eixo do caminho, fazendo.se a divisar, alternadamente e,ntre o governo e a 
empresa, de modo que não fique pertencende a esta nenhuma parra lia com um compri-
mento superior a 10 kilometros; 
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3.° O direito, durante o praao da constrnoçlo, de estreer das florestas e terrenos 
do «Cedo todas as madeiras e meteriees que foncni neresserins para o construsqlo da b-
eba, som previa .ctorisaçan do governador geral de provincia, e de aceordo CCM os 
regulamento, e bestrucçíka que o governo entender decretar para este offeito. 
O I.. A emproa* terá a plena pome das feches de terreno que lhe pertencerem em 

virtude das diapeaMites desta artigo, easistindo-lho o direito de cortar madeiras, extrahir 
materiaes e explorar atinas, sujeitando-se, em cada um destoo C3306, a todos os regula-
mentos actualmente existentes mi qiie vierem a eatnbelecer se; devendo, porem, n preso 
para o aproveitamento dos terrenos começar a coche-se deado a data do começo da ex-
ploram!. da porte da linha ferres a que forem margi.cs. 

2.* Quando o governo, em virtude dos direitos que se reserva n'este contrato, 
quiser construir ou conceder a canetrueçao de qualquer via ferres, nitrada, renal de ir-
rigaçao, abastecimento de aguas ou esgoto, ou outras obras analogas, nos terrenos tan• 
cedidos Á empresa, e nos que« nas, hal, editei., min tent a empresa direito a indemni-
siçao alguma. 

# 3.° N30 ato comprehendidos nas diaposiçées de n. 2. d'eate artigo na terrenos 
do estado eircumjacentes Ás .taçéto.; devendo, pare o effeito d*.ta excepçlln, delimi-
tar.. uma arca quadrada de 1 kilometro de lado, tomando-ao pare linhaa medias o eixo 
do caminho de ferro, e uma linha perpendicular a este, pas.ndo indo meio do edificio 
de pasaageiros. 

g 4.° A posse dos terrenos e que se rofero o n! 2.° d'cate artigo sere dada Á pro-
porçao que se furem concluindo os differentea lenços da cada secçao da linha ferrea, pre-
cedendo sempre a densarceçan, <pie sere feita por termo administrativo, e com Ill/i99C3-
ciu dos fonecionarios que para tal fim forem superiormente designados. 

g 5.° A eoneesslo, tanto doe terrenos como da e:pior/10M das min«, alio ficare 
dependente da dureçao do contrato do caminho do ferro, devendo subordinar-se Ao res-
pectivas leis e regulamentos; entendendo eu, porém, qne tal conresslo ficara nela, ipso 
facto, quando *ato contrato seja rescindido por falta de munprimento das suas condiçaes 
por parte da tunpresa. 

Art. 26.. Alem das eondifles indicadas, concede o gorem° á empresa: 
I ° (=mito, emquante durar o papo:tonto da garanti*, de qualquer eontribuiçao ge-

ral ou menicipal; ato se incluindo, porém, n'eata disposiçlo o direito de transito sobre 
to preços de conduçlo dos passageiros o mercadorias, o qual nen excederá ah por cento 
sobre os mesmos preço.; 

2.° Isonçllo, durante todo o perimi° de concessíto, de qualquor contribuiçlo especial 
lançada sobre a linha forres ; 

3.° Entrada livre de direitos, Muniste o período da esonstrucçlo, de todos os mete-
ria,o, e utunailios, mas:binas, o...iceis e mais objectos que forem neeessarios para a 
oonstrueçao e exploraçáo da linhe ferres; esintin.ndo, ainda dois anu« depois de aberta 
toda a linha á 'sapiente/1o, a mesma isonçao de direitos tio sdmenm para as machinas e 
combustíveis, e devendo a emprese conformar-ao com os regulamentos fiscaos que se 
julgarem nocessarios para prevenir o abuso d'mta conoesstio; 

4.° A faculdade de desviar correntes e alterar a dir.çlo dos caminhos uma nos 
que a canstrucçáo assim o exija, devendo sun todos os casos regularas pelas leis sobre 
espropriacolos por utilidade publica, mu vigor au provinde de Angola, ou na falta d'es-
tas, pelas que vigorarem oa meto:mulo, as quem, liso devoras, ser applicadua, sujeitando-se 
a emprem A previa approvaclo do governo. 

Art. 37.5 Quaempter expropramties que a empresa houver de laser para as obras 
do caminho de ferro contretails mio reguladas amigavelmente, ou pelas leis r.pecti• 
mu, tanto gore« como espeeiam, dos ~imbus de ferro, devendo no »rindo cem is' 
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tervir o ministerio publico, para auxiliar a empresa, em nome do interesse geral, nos 
termos das leis em vigor, na conformidade do disposto no § 4° do artigo antecedente, 
ou d'aquellas que venham a promulgar.se, para facilitar estas expropriaçães. 

Art. 28.5 A empresa deverá conservar, durante todo o proso da concessão, a linha 
ferrea e suas dependeneias, com todo o seu material fixo e circulante, em bom estado de 
serviço, e no mesmo estado deverá entregar tudo ao governo, findo seinen° penso, fa-
zendo sempre para esse fim á sua custa todas as reparaçães tanto ordinarias como ex-
traordinarias. 

§oumeo. Se, porém, durante o proso estabelecido no artigo antecedente, for des-
truido ou dainnificada alguma parte do caminho de ferro, por motivo de guerra, sem 
culpa da empresa, o governo a indemnisará, pagando.lhe o valor das reparaçães, depois 
de avaliadas, em dinheiro, ou em titulou de divida publica pelo sou valor no mercado. 

Art. 29.° Logo que tenha expirado o proso da concessão, acima estabelecido, a em-
presa entregará ao governo, em bom estado de exploração, este caminho com todo o seis 
material fixo e seus edificios e dependencias de qualquer natureza que sejam, sem que 
por isso tenha direito a receber d'elle indemnisação alguma. 

Tombem lhe entregará todo o material circulante, mas tanto o valor cresto como o 
do earnAo de pedra e de outros quaesquer provimentos, que entregar ao governo, sere 
ihollto pagos segundo a avaliação dos louvados. 

§ amolou. O governo não será obrigado a adquirir o carvão e demais provimentos, 
que excedam ao fornecimento neeessario para seis meses. 

Art. 30.° Em qualquer epocha, depois de terminados os vinte o cinco primeiros as-
nos, a datar do preso estabelecido para a conclusão da linha, terá o governo a faculdade 
de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido obtido pela em-
presa durante os sete anuas que tiverem precedido aquelle em que a remissão deva ef-
fectuar-se, dedtré.se d'esta somma o producto liquido que corresponda aos dois amos 
menos productivos, e tira-se a media doe outros annos, a qual constitue a importamda 
de unia annuidade, que o governo pagará â empresa durante cada um dos canas que 
faltarem para terminar o proso da concessão, não podendo esta annuidade ser inferior ao 
produeto liquido do ultimo dos sete acene tomado para base d'este calculo, nem a 6 por 
cento do capital desembolsado na rasão do preço por que se effectuar a adjudicação. 

N'este preço da remisas nAo é incluido o valor do carvão, coice, ou abastecimentos 
que serão avaliados .em separado, e pagos pelo governo, na °ocasião do serem entregues 
pelo preço da avaliação. 

Art. 31° Para regular a concessão a que se refere o artigo 21.° creste contrato, é 
a empresa auctorisada a cobrar, durante o proso indicado no mesmo artigo, os direitos 
de portagem e os preços de transporte constantes da tarifa que se segue. 
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De porlagaro 

11$ 

1°— Por cabeça e por kilometro 

Grande velocidade 

u•nceagetrod 

clame.  • 
9.• dum  
8.• 

Czareanome 

As creançue meaore• de ires annos nada pagado, indo a0 collo 
doe pema que tu conduzam; as de trema este &moa paga-
ria meto preço; de sete lemos em diante pagado Jogar in-
teiro. 

Pequena velocidade 

Cavallo., bota, ramas, muares ou jurcenton  
Vacilas e porem, de.  
Carneiros, Câbl,12, cabrite* e leigme  

Quando OB animaes indicado.; forezu traneportadoe pelos com-
boios de paesagelroz, a pedido doa expedidores, pegarão o 
duplo destes preços. 

2°— Por tonelada e por kilometro 

'Merendarias transportadas por grande velocidade 

Marlowe, peixe fraco, victualhas, oxoedentes de bagagens e 
mercadorias transportadae can a velocidade doa eromboios 
de passageiros s 

Até 40 kilograzumaa  
Alem de 40 Allogrannnae  

Mercado:lu trzuzezpoetadan por pequena velocidade 

z., Claes« 

Bebidas alcei:dieta, azeite e gorduras, madeirae em obra, vi-
libes engarrafados, ovos, carnes e peixe fresco, aves o caça, 
aasucar,.22, marfim, cera, borracha, tartaruga, asseda, 
azeite de amendoim, dentes de cavado marinho, polvora, 
gommx copal, pontas de abada, jugo, drogas o productos cid-
ade. Mo designados). especiaria, tecidos de todas as dize-
m, armamento, manufacturas de todas as classes, a saber: 
espelhos, crystacs, objectos manufacturados de cobre, ferro 
o outros messes, assim como de alabastro, barro, namore, 
etc., eonservas e comestiveis que tenham sido objecto do 
preparação, tabaco preparado, eco000to plantas vivas, fr.. 
atm e legumes frescos, carruagens desarmadas empacotadas, 
medas dobais,' de todae an firma, penes finas e recobro, Ice-

26,70 
20,00 
6,70 

10,00 
6,67 
3,33 

133.40 
100,00 

4000 

Deli-ampute 

13-d-I • 
Tola, 

13,30 
10,00 
3,30 

1,00 
3,33 
1,67 

66,60 
0000 

20,00 

40,00 
30,30 
10,10 

1.0.00 
10,00 
0,00 

2 
130,00 

60,00 
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Preço• 

Tarifa 

Cl..se 

Trigo, gemente% &rinha, farinamou urros, milho, amendoim, 
esteires, gergelim, sêbo vegetal, castanha e outros objectos 
elimenticios não designados, cal, gesso, carvão vegetal, le-
nha, barrotes, vigas grandes, vigas pequenas, tabuas, ma-
deiras de carpintaria, marmores em bruto, alabastro em 
broto, betumes, madeira de tinturaria, madeiras exotica•, 
farinha de mandioca, tabaco, algodão e lã em rama, azeite 
de palma, dito de ginguba ou amendoim, vinhos ato engar-
rafados, vinagre, cervejas e outras bebidas não engarrafa-
das, fructas seccas, coke, ferro em bruto, cobre em bruto, 
ebumbo e outros metars em bruto ou em obraordinaria,fun-
dieSes ordinarias, legumes serres, pesando mais da 200 kilo  
~mau por metro cubico, soares emanem bruto,  

a: enema 

Sementes de algodlo, fibra, sessa de imbundeiro e almilban-

tez, privo secou, carvão em pedra, esterco e adubos para 
terra, ciosas, pedra de cal, dita de gesso, pedra e material 

de conetrumile, pedra para reparação de estradas e calça. 
das, pedra de alvenaria e cantaria, fuodi93ne em bruto, sal, 

rads de moinho, cascalho e pedra ',rifada, corja, argilla, ti-
jolos, ardosia, telhas, palha, feno o artigos analogos nrer pe-
cando 200 kilognmenas por metro cubico O 05 penem colo. 
alteando especificados na I.° e 2, clame  

3.° — Carruagens e material circulante 

transportado por pequena velocidade 

Por 'abicai° e por kllometro 

%Vagou ea sorra de tme lotaçáo do 3 a 6 toneladas  
\Veva ou some de lora*, mperlor a 8 tooeladas  

Locomotiva pesando 12 a 18 toneladas e não rebocando com-
boio  

Locomotiva penando mande 18 toneladas o nlo reboando com-
boio  

Tender de 7 a 10 tonelada*  
• Tender de mie de 10 tonelada  
Carruagens de duas ou quatro nubla 000 em mó emento no ia  

tenor   
Carruagens de quatro roda, com doia amontoa no interior, om-

alba., diligencias, etc   

Quando estes transportes se effeetuarem com a velocidade 
dos comboios de passageiros, a pedido dos expedidores, 

os preços applicavels serno o duplo dos indicados. 
Nu carruagens que tiverem um só assento no interior, 

poderá.° viajar gratuitamente duas pessoas. Nas que ti-
verem dois assentos e nos omnibus ou diligencioo tres 
peneess. Os pmsegeiron alem crena podendo munir-se 
de bilhete. de 2.. elmo. 

De portagem 

16,68 

24,00 

32,40 
43.20 

648,00 

810,00 
324,00 
486,00 

64.00 

04,80 

Do traoeporte 

117de 

33,32 

12,00 

21,60 
28,80 

432,00 

540,00 
216,00 
824,00 

36,00 

00.40 

86,00 

7860 

788660 

810,00 

115,40 
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Oro, 

Tarifa 
. porlftgem 

Total 

Carros de mudança vazios de duas ou quatro rodas  
Estes sarros, quando carregados, pagarão alem dos preços su-

pra, por tonelada de carga e por kikanetro  

4.° — Transportes funebres 

Grande velocidade 

Uma carruagem fiambre, contendo um ou mals ataúdes, será 
tranaportada pelos mesmos preços e esse se manam condi-
Çae8 das carruagens de quatro rodas e doia mentos no in-
terior   

Por cada ataúde  

43,20 

20,80 

129,30 
84,80 

20,80 

21.60 

100,80 
43,20 

72,0D 

50,40 

230,40 
108,00 

§ 1.° Os preços fixados na tarifa supra na° comprehendem o imposto para o estado. 

§ 2.° Fica expressamente entendido que a empresa só terá direito a cobrar os pre-
ços de transporte quando os effectuar á sua custa e emprogar n'ellea o seu material e 
domai, elementos de loaomoçen; no cato contrario só terá direito ao preço estabelecido 
para a portagem. 

§ 3.° Reduzidos uma vez o. preços para qualquer clame de passageiros ou de mer-
cadorias, não poderão augmentar-se senao passados seis mese.. 

§ 4.° Qualquer modificáção que em qualquer tempo *e faça nas tarifas BIMO, amam. 
dada com dois anosos de antecedencia. 

§ 5.° Se o governo julgar que, sem prejuizo dos interemes da empresa, podem nOtt 
dunir-so as tarifas, e esta não concordar na reducç3o, poderá cila ser levada a efibito 
por um decreto, garantindo á empraza o producto bruto total do olfato moo e o »-
galeote progressivo que em termo anedio tenha tido no ultimo quinquenal°. 

Art. 32.° &nona:tato durar a garantia de juro a que se refere o artigo 22.° ficam 
dependentes da approvação do governo todas as tarifas especiaes em que houver altera-
çõo nos preços fixados na tarifa constante do artigo 31.° 

§ cieiro. Nenhuma alteração de tarifas com augmento ou reducçáo de preços, ne-
nhuma modificação de horarios ou alteração das oondições de serviço, poderá ser &anun-
ciada ao publico, pela imprensa, nas «Mas ou por qualquer outra firma antes de ter 
obtido a approvação do governo. 

Art. 33.° As mercadorias, volumes, animam e outros objectos mio designados nas 
tarifas, serão qualificados, para o effeito de pagamento dos direitos de transporte, nas 
clasaes com as quaes tiverem maior analogia. Esta classificação será feita pela empresa, 
de aecordo vaiou, fiseaes do governo, com MOMO° para o ministerio da marinha e ultramar. 

Art. 34.° O transporte de objectos perigosos, ou do massas indivisiveis de paro su-
perior a 2:000 kilogrammas, não será obrigatorio para a empresa. As condições d'eate 
transporte poderão regular-se amigavelmente entre cila e os expedidores. 

Peito, porém, accordo com um, não se poderá negar a faze!-os nos mesmoe termos 
durante um acne, pelo MellOS, com todos os que lhe forreta igual pedido. 

§ 1.° Todo o transporte que neesseiter, pelas MOS dimensães, o emprego de um 011 
mais magoas, pagará pela carga inteira do wagon ou dos wagons que empregar, qual-
quer que seja o peso a transportar. 
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§ 2° As mercadorias que a pedido dos expedidores foram transportadas com a ve-
locidade de viajantes, pagarão na rad° do dobro do preço ordinario. 

§ 3.° Os cavallos e mais gado tombem pagarão, no mesmo caso, o dobro do prego 
das respectivas tarifas. 

Art. 35.° A recepção das taxas terá legar por kilometro: assim, 1 kilometro ence-
tado será pago como se fosse percorrido. Exceptua-se d'esta regra toda a distancia per-
corrida menor de 6 kilometros, a qual será paga por 6 kilometros inteiros. 

O peso da tonelada é de 1:000 kilogrammas. 
As fraeçães de peso não serão contadas senão por eentesimos de tonelada; assim, 

todo o peso comprehendido entre O e 10 kilogrammas pagará como 10 kilograinmas, en-
tre 10 e 20 pagará como 20 kilogramrnas, e assim sucessivamente. 

Art. 36.° As despesas accessorias de carga, descarga, manobras, evoluçães eado 
eomprehendidas nos preços fixados na tarifa; náo podendo a empresa cobrar quantia al-
guma por esse motivo. 

§ unieo. A empresa poderá cobrar pelo deposito e armazenagem das mercadorias 
o que for estabelecido na respectiva tarifa, approvada pelo governo. 

Art. 37° As empresas coneessionarias de quaesquer caminhos de ferro que venham 
a entroncar, ou sigam em prolongamento da linha que faz objecto d'este contrato, torto 
a faouldade de fazer circular n'ella as suas carruagens, wag,ons e maehinas, sujeitando-se 
aos respectivos regulamentos de policia e serviço, e pagando pelas peamos e mercado-
rias a portagem fixada na tarifa. 

Art. 38.° Todos os objectos, excepto os preciosos especificados na tarifa, que pena-
rem menos do que 10 kilogrammas, serão considerados como objecto de recovagem. 

Art. 39° O viajante, cuja bagagem não pesar mais de 50 kilogrammas, não terá a pa-
gar pelo transporte d'ella augmento algum de preço, alem do que dever pagar pelo seu logar. 

Art. 40.° Os funecionarios civis, viajando em serviço, pagarão metade dos preços 
estipulados nas_tarifas respectivas; os militares e marinheiros em serviço, viajando em 
corpo ou isoladamente, e as praças com baixa de serviço e as licenciadas com destino de 
terras de suas naturalidades, um quarto dos ditos preços. 

Art. 41° Os empregados do governo que forem incumbidos da fiscalisado do cami-
nho de ferro ou do telegrapho, ou da cobrança da contribuição lançada sobre ois preços 
do transporte ou da fiscalieado imitaria da linha, anneitarão n'esta sem pagar preço 
algum de transporte. 

Art. 42.° A empraza será obrigada a dr 4 disposido do governo, por metade do 
preço da tarifa, todos os meios de transporte estabelecidos para • explorado de cand-
nhos de ferro, quando elle precisar dirigir tropas 011 material de guerra para qualquer 
ponto servido pela linha ferrou. 

Art. 43° A empresa será obrigada a transportar gratuitamente, e nos trens que o 
governo designar, as malas do correio e os seus conduetores, em vehiculos proprios da 
empresa ou do estado, destinados a este serviço. 

O governo fará, ouvida a empresa, o regulamento diodo serviço, tomando por base 
os regulamentos adoptados em Portugal. 

Art. 44° O numero de viagens por dia será fixado pela empresa, de aocordo com 
o governo, segundo as necessidades da circulação. 

O maximo e minimo da velocidade dos comboios de viajantes e mercadorias, bem 
como a duração do transito completo, serão sujeitos ás regras de policia, para »pança 
publica, que o governo tem direito a estabelecer, ouvida a empresa. . 

Art. 45.° Todo o comboio ordinario de viajantes deverá conter, salvos os amos im-
previstos de extraordinaria concorreneia, carruagens de todas as classes, em quantidade 
eafficiente para as pçqsoas que se apresentarem a tomar lagar. 
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Art, 46.° O uso do telegrapho eleetrico da empresa será gratuitamente permittido 
ao governo para os despachos Offi0i0e8, e 008 particulares mediante 08 preços de 0010 
tabella estabelecido pela empresa, de aecordo com o governo, cujos despachos terão 
preferencia aos dos particulares. 

Art. 47° O governo terá igualmente o direito de oollocar, aproveitandos os postes 
telegraphieos da empresa, os fios de que precisar para seu serviço especial, fornecendo 
á empresa para este efeito os materiaes necessarios. 

§ unieo. A vigilancia e guarda d'esta linha ficará a cargo da empresa, devendo os 
seus agentes prevenir os do governo no caso de &acidente, e incumbindo-lhes tombem 
ligar os respectivos fios no caso de ruptura. 

Art. 48.° O deposito definitivo para garantia d'este contrato é de 120:00%000 
róis. 

§ unico. Se este deposito for feito em titules, a empresa tem o direito de receber 
os juros respectivos emquanto durar o mesmo deposito. 

Art. 49.° Quando o governo receber communicação ermita de que ha obra, execu-
tadas pela empresa em termos de serem approvadas, expropriaç5es ou material empre-
gado na importando de 60:000,5000 reis, será permittido á empresa levantar a terça 
parte do deposito, ou 40.000;5000 réis. Quando, finalmente, se reconhecer, pelas com-
municaçfies officiaes, que ulteriormente foram executadas obras na importancia de meie 
de 60,000,3000 reis, havendo, portanto, d'este modo, obras, expropriaç5es ou matorial 
empregado na linha concedida por este contrato, no valor de 180:000,5000 réis, será 
permittido á empresa levantar o resto do seu deposito, ficando todas as obras feitas ser-
vindo de caução ao cumprimento das obrigações da mesma empresa. 

Art. 50.° A empresa é obrigada a submetter á approvação do governo, dentro do 
prazo de um anuo, a contar da assignatda d'este contrato, o traçado geral da directriz 
de toda a linha ferrou entre Loanda e Ambaca, com o projecto definitivo da primeira 
coe*, pela qual Be deverá eotneear a construcção. 

Art. 51.° A construcção do caminho de ferro deve começar dentro do preso de seio 
meses, contado da approvação do projecto definitivo do primeira secção. 

Art. 52.° A empresa deverá apresentar suceessivamente os projectos definitivos das 
acodes de toda a linha, de maneira que a construeção do caminho de ferro de Limada 
a Ambaca esteja °endoida com todo o seu material fixo e circulante, edificios, acamo-
rios e dependencias, para se poder entregar ao transito publico em toda a sua entendo 
dentro do presa de quatro asnos, a contar da data em que a empresa á obrigada a co-
meçar a mesma construeção. 

Art. 53° A empresa poderá abrir á explorado a linha ferroa por.secides. 
Art. 54.° Se a empresa, tendo começado as obras, não as continuar em escala pro-

porcional á sua extensão, ou se não concluir a constrneção do caminho com Aedo o seu 
material fixo e circulante, edificios, aceessorios e dependeneias, nos termos e no prato 
estipulado no artigo 52.., ou se não cumprir as clausulas estipuladas n'este oontrato, ou 
se se recusar a obedecer á decisão dos arbitres, nos casos da sua intervendo, terá o w - 
verso, por sua auctoridade, direito de declarar rescindido o contrato. 

§ unico. N'este caso a construcção do caminho, com todas as obras feitas e mate-
rial fornecido, depois de competentemente avaliada, será posta em hasta publica por es-
paço de seis meses, com as inesm-as eondiçiíes, e arrematada á empresa que maior lanço 
offerecer. O preço da arrematação será entregue á empresa depois de deduzidas as des-
pesas que o governo tiver feito com o pagamento do subsidio e fisealisação. 

Se dentro &estes seis meses não houver quem arremate, serão as obras a material 
fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisação alguma, e o contrato rescindido para 
todos os efeitos jurídicos. 
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Art, 55.° Exceptuam-se das diaposiçães dos artigos precedentes 011 Cill08 de força 
maior devidamente comprovados. 

Art. 56.° Se a empraza não conservar, durante todo o praso da comado, a linha 
ferres e suas dependencias, assim como todo o material fixo e circulante, em perfeito 
estado de serviço, fazendo sempre para este fim á ma custa todas as reparaçães que fo-
rem necessarias, assim °Afinarias como extraordinarias, conforme as disposiçães do ar-
tigo 28.°, ou se for remissa em satisfazer as requisiçães que para esse SM lhe forem 
feitas pelo governo, poderá este mandar proceder ás necessarias reparaçães por sua pro-
pria auctoridade, e n'este caso tem direito de apropriar-se de todas as receitas da em-
presa, até completar a importancia das dmpezas feitas, augmentadas de um quinto a 
titulo de multa. 

Art. 57.° No caso de interrupção total ou parcial da explorar,lo do caminho de 
ferro, o governo proverá por sua propria auctoridado, provisoriamente, para que a dita 
exidoração continue por conta da empresa, e intimal-a-ha logo para ella ao habilitar a 
cumprir com a sua obrigação respectiva. 

§ 1.° Se Ires meses depois de intimada na firma d'este artigo a empresa não pro-
var que está habilitada para continuar com a exploraeito da linha ferres nos termos d'este 
contrato, incorrerá por esse mesmo facto, depois da declaração do governo, na pena do 
sua rescisão, e perderá o direito a todas as coneesslies que por elle lhe são feitas, e n 
governo entrará immediatamente na posse do caminho de ferroe& todas as suas de. 
pendencias sem indemnisação alguma. 

§ 2.° Ficam salvos das dispoeisrma d'este artigo os casos de força maior devida-
mente comprovados. 

Art. 58.° Quando o governo tomar conta do caminho de ferro, finda a comenda), terá 
direito de se pagar de quaesquer despezas que sejam necossarias para o par em bom es-
tado de serviço _pelo valor do material circulante, carvão e mais provimentos. 

Art. 59.° A execução de todas as obras do caminho de ferro concedida' por este 
contrato, o fornecimento, collocação e emprego do seu material fixo e circulante, ficam 
sujeitos á fisealisação dos engenheiros que o governo nomear para esse fim. 

Art. 60.° O caminho de ferro na sua totalidade, ou mu qua lquer do suas secçfies 
elo será aberto ao transito publico emquanto a empresa não tiver obtido a approvagIo 
do governo, que para esse fim mandará examinar miada e attentamente, por pessoas 
competentes, todas as obras feitas e material fixo e circulante. 

§ unico. Os engenheiros que forem inctunbidos d'este exame, procedera., a elle com 
o maior cuidado e eircumspeeção, e lavrarão um auto em que dêem relação minuciosa 
a exacta de tudo quanto encontrarem com respeito â segurança da via ferroa, interpondo 
por fins o seu juizo, que submetterão á sancção do governo para o habilitarem a resolver. 

Art. 61.° O governo terá o direito de fiscalisar, por meio dos sena agentes, • esc-
ploraçUo da linha forma durante todo o tempo da concessão. 

Art. 62.° A empraza, sous contratadores, agentes p operados ficara° sujeitos, 
em tdo quanto diz respeito a esta contrato, da leis e tribuna« do reino de Portu-
g,al. 

Não se antenas, comtudo, que os interessados renunciam aos feros da sua naciona-
lidade. 

O governo pela sua parto lhes garantirá, a dias e tia suas propriedades, a mesma 
promoção que as leis do pino conferem aos saciem,. 

Art. 63.° Os concessionarios ficam obrigados a constituir no primo 'de seis meses, a 
contar da data da assignatura do contrato, uma sociedade anonyma cem a dele CM Lis-

boa, para a execução dos fins a que se refere o mesmo contrato, devendo os estatutos 
ser approvados pelo governo, sem embargo da lei de 22 de junho do 1867. 
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§ enjoo. Se os concessionarios não organisarem a sociedade anonyma na conformi-
dade d'este artigo, perderão para o estado o deposito definitivo a que se refere o artigo 
48°, e o contrato considerar-se-ha ipso facto rescindido. 

Art. 6 5 O governo regulará por decreto o modo de se dar esecuolo prompta e 
faoil és disposiçães d'este contrato, que dependerem da sua intervenção, delegando no 
governador geral da provindo de Angola e nos engenheiros, quer da direcção das obras 
publicas, quer da fisealisação da linha ferrea, como melhor entender, a Recto e ingeren. 
eia que no dito contrato directamente lhe é attribuida. 

Art. 65.° O governo poderá estabelecer todos os meios que julgar convenientes 
para verificar as receitas provenientes da exploração da via ferrea; publicará e ordenará 
os regulamentos que para esse fim julgar necessarios; e a companhia fira obrigada a pa-
tentear para o mesmo fim toda a sua escripturação e correspondeneia. 
• Art. 66.° O governo fará os regulamentos de policia do caminho e suas dependeu-

cias, ouvida a empraza. 
A empresa é auctorisada a fazer os regulamentos da esploragao, submettendo-os á 

approvação do governo. 
Estes regulamentos alio obrigatories para a empresa e em geral para todas as pes-

soas que fizerem uso do mesmo caniinho. 
Art. 67.° A empresa fica obrigada a pagar aos es-eoncessionarios a quantia de réis 

31:0005000, valor da indemnisação attribuida aos estudos a que procederam para o ca-
minho de ferro de Angela, na conformidade do artigo 6.° da lei de 16 de julho de 
1885. 

Art. 68, Todas as questáes que se suscitarem entre o governo e a empresa sobre 
a eseenálto d'este contrato ama° decididas por árbitros, dos quaes dois sorgo nomeados 
pelo governo e dois pela empresa. 

Para prevenir o caso de empate sobre o objecto em questa°, será um quinto arbi-
tro nomeado a aprazimento de ambas es partes. Faltando *mordo para esta nomeaelo 
será deferida á relação de Loanda a nomeação do quinto arbitro. 

§ unico. Se a questão for suscitada na sede da companhia, ou ainda quando, eendo-o 
na provineia de Angola, o governo ou a empresa preferirem que a nomeagito do quinto 
arbitro soja deferida ao supremo tribunal ae justiça, assim se procederá. 

E com estas condiçães e clausulas hão por feito e concluido o dito contrato. 
Assistiu a este acto, como fica declarado, Frederico de Gusmão Corrêa Amuou, 

ajudante do procurador geral da carda e fazenda, sendo testemunhas presentes Bernardo 
de Lemos da Fonseca, segundo olheis', e Antonio Nicolau Evaristo 51ery, amanuense da 
secretaria d'estado dos negocies da marinha e ultramar. 

E eu, Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque, director geral da marinha e 
servindo de secretario geral d'este ministerio, em firmeza de tudo e para constar onde 
convier, fia escrever, rubriquei e subscrevi o presente contrato, qua vão assignar corn-
uda.> oe menoionados eutorgantes e mais pessoas já referidas, depois de lhes ter sido 
lido. 

(Troo estampilhas de sano, inutilisadas, no valor total de 8#600 réia)dfolasel Pi-
nheiro Chagas=eAlearandre Peres...Fui presente, Arosea.=Bernardo do Lanas da 
Fansesa=.Antonio Nieolau Evaristo Narro,. Caetano Alocoandrs do Almeida e Alba-

Secretaria d'estado dos negocies da marinha e ultramar.—Dirocção geral do ultra-
mar-8! repartição-111.m° er.—Enearrega-me s. ex.° o ministro e secretario d'estado 
doe negocies da marinha e ultramar, de lhe communicar que, por despacho d'esta data, 
foi resolvido fazer a e. s.° a adjudicação do caminho de ferro do Ambaca, seu termos 



72 

do decreto de 84 de julho ultimo e da proposta por v. s.° apresentada, ficando enten-
dido para todos os effeitos que a garantia do juro concedida pelo artigo 22.° das condi-
çães a que se refere o mencionado decreto, comprehende o pagamento da differença que 
por acaso haja para menos entre o rendimento da linha o as despezas de exploraçao, 
conforme foram fixadas no artigo 23.° das iudicadas eondiçães. 

Sendo esta tambem a interpretação dada por v. aos respectivos artigos d'aquellas 
eondiçães, enearrega4ne igualmente s. ex.. o ministro de avisar a v. s.° para dentro de 
quinze dias reforçar o deposito a que se refere o artigo 14.° do decreto já citado, elevando-o 
a 120:0005000 réis, e paro no dia seguinte aquelle em que se effectuar o deposito desta 
conformidade, assignar n'esta secretaria o contrato definitivo; convindo que para a conve-
niente redacção do termo se sirva declarar com a necessaria antecedencia se vem pes-
soalmente assignar o dito contrato, ou se tenciona dar procuração para esse enfeito. 

Deus guarde a v. s..—Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 9 
de setembro de 1885.— J1,0 sr. Alexandre Peres.=Pelo director geral, no Auguro 
de Corualho. 

(Duas estampilhas de afilio, inutilisadas, no valor total de 800 ráis.)= Caetano Ale-
exmelre de Almeida Albuquerque. 

Pagou de emolumentos e respectivo addieional de 6 por cento a quantia de 685000 
róis, conforme a guia n.° 668 do corrente anno. 

Secretaria d'estado dos negocio. da marinha e ultramar, em 25 de setembro de 
1885....Ednordo aington. 

DOCUMENTO N.° 3 

Contrato de curadoria de emprestinto de obrigações 

£ 1.890:000 

Eu, abaixo amimando, William Webb Venn Junior, d'esta cidade de Londres, ta-
bellião publico por alvará regio devidamente nomeado, ajuramentado e em exercício, 
certifico que o contrato de curadoria que vae aqui annexo sob o meu sêllo officio.' foi 
hoje devidamente assignado na Erma da lei pelos ara. Carlos Lopes, presidente, Alexan-
dre Perca, vice-presidente, e Arnaldo de Novaes Guedes Rebatia, secretario, por parta 
da companhia real dos caminhos de ferro através de Africa, e que o séllo social da dita 
companhia lambem foi posto ao mesmo, na minha presença, e que o dito contrato foi 
assignado igualmente na Erma da lei pelos era.: sua ex.. o barão de Costa Rieci, sir 
Gabriel Goldeney, Thema,: &cal, e o conde Thaddcus d'Oksza Orzechowski, todos men-
cionados no mesmo documento, e certifico mais que o documento, que 0 copia com uma 
tradueção de um contrato sob a data de '23 de abril de 1886, que se acha tombem aqui 
assento, é verdadeiramente o que se menciona no dito contrato reino indo a elle mesmo; 
e que a tradueção da concessão, que tombem rue aqui ;mexa e que traz o séllo soeis! 
da companhia e as assignatures de todas as partes é verdadeiramente a que no mesmo 
contrato se diz ir a elle annexa; certifico ainda mais que fiz unir (4 presente igualmente 
sob o sállo do sura dito officio, um exemplar do Diario do governo em quo se publicou a 
dita conoessito, e certifico em ultimo lugar que a parte em portuga., do dito contrato ó 
tradusglo fiel o verdadeira da parte em ingles do mesmo; em testemunho de tudo o que 
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para todos os effeites legaes passo a presente para fitou constar onde convier o a firmo 
e sitio com o dito sêllo do meu officio em Londres, aos doce de junho de mil oitocentos 
oitenta e seis. 

Quod otteator, 

W. W. Vaus Junior, tab. pub. 

Certifico que a assignatura que antecede é a propria e verdadeira de William Webb 
Venn Junior, tabellEo publico d'esta cidade. 

Consulado geral de Portugal em Londres, aos doze dias de junho de 1886 e sele. 
Pagou 15500 réia. T.ocçada sob n.° 613. Tabella n.° 54. 

Anaelioo Ferreira Pinto Basto, coma! geral. 

Este contrato de ifficriptura é feito no dia doze de junho de 1886 entre a Royal 'flane 
African Raibeay Commay (companhia real dos caminhos de ferro etravés do Africa), 

sociedade anonyma de responsabilidade limitada, no correr d'este contrato designada_ 
a Companhia—como primeira parte, o barão da Costa uivei, morador na Thrognior-
ton. Avence, n.° 3, na cidade de Londres, director es officio da companhia em Lon-
dres, nomeado pela companhia com consentimento do governo portuguez, rir Gabriel 
Goldney, morador em Park Lane, n.° 37, no condado de Middlesex em Inglaterra, 
bancnete, Thonuis Steel (da firma W'eloster, Steel & C..), n.° 5, East India Avenue, 
na cidade de Londres, negociante, os quaes bem como os seus delegados e os sobre-
viventes ou sobrevivente d'estes, e os representantes dos mesmos sobreviventes, assim 
como os curadores (troeis.) ou curador, pelo tempo que durar o presente con-
trato, são no corpo d'este contrato comprehendidos e designados pelo termo —Cura-
dons* — como segunda parte e o conde Thaddeus d'Okosa Orsechoweld, da rua de 
Beaane, it.* 22, em Parle, promotor da companhia, como terceira parte. 

Attendendo a que a companhia obteve do governo de Sua Magestade o Rei de Por-
tugal a concesseo para construir, abrir á exploraelo, conservar e explorar nma linha de 
caminho de ferro, do porto de S. Paulo de Loanda a Ainbaca, na provincia de Angola, 
em possessães ou territorio portugues na Africa °ocidental, sob o titulo de companhia 
real dos caminhos de ferro atraco de Africa, o para outros fins, que em seguida do des. 
criptos e a que se fs. referencia; 

Attendendo mais a que a companhia está devidamente formada e conotituida, com ea-
criptorio no Porto, no reino de Portugal, em °enfermidade com os usos do eetado e dom 
as leis de Portugal, e .que os estatutos da companhia foram approvados pelo Rei de Por-
tugal; 

Atteudendo ainda a que pela e em virtude da referida conotado, alem d'ella a com-
panhia adquiriu iinportantes terrenos, juntamente com valiosos direitos a matas, madei-
ras, minas e outras propriedades e privilegios na referida provinoá de Angola, na 
Africa; 

Attendendo mais a que a companhia gome ou ha de vir a possuir certos bens pro-
prios, de valor consideravel (fritar alia), material, maaltinismo, dividas a conotar dos uns 
livros, fundos e mais valores, dinheiro e outros bens; 

Attendendo, emfim, a que a companhia (por intermedio de seu conselho, devida-
mente anotorisado) em exercido dos poderes em que ao acha investida pelos estatutos da 

Partea. 

aakie 
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companhia, resolveu eentrahir em emprestimo para os fins da companhia, no valor de 
.0 1.890:000 por meio de emissão de obrigoçães hypothecarias, de aqui em diante cha-
madas obrigaçães, emissiveis por uma ou mais vezes ao preço ou preços que forem com-
binados entre a companhia e os curadores, pagando juro sobre o valor nominal das 
mesmas á rasto de 5 por cento arrases, pago semestralmente, nos dias 1 de janeiro 
e 1 de julho de cada ânuo, como dos eoupons, que a cilas devem ir annexou (devendo 
taco obrigaçães e coupons ser respectivamente passados, segundo os modelos (Schodulcs) 
ou um dos modelos constastes da segunda nota, descripta mais adiante ou no mesmo 
sentido) e toes obrigoçôes devendo ser amortisadas ao par, por meio de um fundo de 
arnortisação; portanto, com o fim de assegurar o valor do capital e juros, relativamente 
ao proso do embolso, conforme o teor das referidas obrigaçães e o cumprimento das os• 
tipolaçries e condiçães n'ellas contidas, ou que tenham por outra fórma relação com as 
referidas obrigaçães— a companhia combinou mandar lavrar e cumprir este instrumento 
uthentioo na firma em seguida designada. 

e.. Geaaal* Por esta acriptura se declara que, para levar a effeito as referida intsupttes e em 
saiais saro • conoideraçáo do exposto, a companhia, dado o caso de faltar ao estipulado no presente 

contrato, consigna como garantia a favor dos curadores, com os direitos que para os 
mesmos derivam do artigo 62.. do contrato amuo, o privilegio dado ás obrigaçães, se-
gundo o artigo 15.° do estatuto sobre as concessiies para construir, abrir ao trafico, com 
serrar e explorar o referido caminho de ferro e bem assim os terrenos, bens, madeiros 
ao construção e outras arvores, asmas, strato, veias ou betas de carvão e outros mine-
ras, garantias, beneficios, vantagens poderes e privilegias respectivamente especificados 
ou descriptos no primeiro appenso adiante designado, juntamente com todos os outros 
privilegiou, vantagens, direitos e aecessorios pertencentes respectivamente aos meemos, 
que já lhe pertençam ou venham a pertencer. Fira, porém, declarado que a precedente 
consignação não compreLende concessão alguma futura que a companhia venha a obter, 
respeitante â clausula 20.° da referida concessão. 

ela* 

Ter e conservar a referida concessão, ammisiones, garantias e outras material& 
mencionadas, precedentemente declaradas como concedidas e de férma que este contrato 
tenha (pelo que respeita á hypothecs pelo presente errada sobre os terrenos) prioridade 
sobro certos accordos combinados entre a companhia e o conde do Oksza Orzechowaki, 
por um contrato datado de 23 de abril de 1886, do qual se junta copio para uso dos 
curadores pelo resto do prosa de noventa e nove acuou, concedido pela dita concesdo, 
excepto o ultimo dia do proso; mas só como garantia e para os fins em seguida designa-
dos e relativos ao mesmos e de (Umo a garantir o pagamento devido e pontual aos en-
redares pela companhia, de todo o capital, juros, despesas e ostros dinheiros que de 
qualquer maneira venham a ser pagaveis por ou em virtude do presente contrato ou ou-
tro motivo, e de (Uma que, completa a antortisação das obrigaçSes, e cumpridos os 
actos e fins do presente, o que restar do dito preso reverta a favor da companhia. 

E por esta eeoriptura mais se declara que, para efectuar as intençães expostas e 
considerance precedentes, a companhia, no caso de faltar ao estipulado no presente 

. contrato, pela presente dá aos ui:adores, no todo ou em parte, o privilegio crendo pelo 
citado artigo 15.° do estatuto, o qual comprehende as construcçô'es e suas dependeneias, 
edificios, telheiros, material fixo e circulante, maehinismo, machinas fixôs e outros, ca-
minhos de ferro e americanos, material circulante, carruagens, wagons, utensilios, mate-
rial fixo, accessorios, mobilia e bens actuara ou que de futuro e em qualquer tempo 
possam existir eniquarto durar esta saumna, caminho de ferro o conatrueçães da com-
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parmia existentes em qualquer parte ou partes dos terrenos o propriedades comprehen-
didos na referida concessão e designados na primeira peça. 

Ter, conservar, receber, tomar e usufruir as referidas propriedades, mencionada 
na clausula precedente, para Mel absoluto das curadores, mas Bd sobre e para te fina e 
migurança adiante expressos e concernentes aos mesmos curadores, e do forma a garan-
tir o pagamento devido e pontual aos curadores pela companhia de todo o capital, juros, 
despesas e outros dinheiros, que por qualquer titulo possam vir a ser pagaveis em vir-
tude da presente escriptura ou outro motivo. 

Declara mais que, para assegurar o cumprimento do citado contrato, e tendo em a. em,„ 
vista as considerações precedentes, a companhia, pela presente consigna aos curadores .sosarjas 
todos os dinheiros a receber do governo portugues, ou de qualquer outro por ou para 
beneficio da companhia, por ou em virtude das garantias contidas na referida concesslo 
ou por qualquer outra ferma, e bera assim todas as dividas e bens existentes, dinheiros, 
edificios e bens moveis, e quaesquer outros haveres proprios, sejam quaes forem e este-
jam onde estiverem de que a companhia já seja possuidora ou a que tenha direito, ou do 
que venha a ser possuidora ou a que venha a ter direito durante o tempo d'esta segu-
rança. E todos os poderes e direitos para cobrar taro dinheiros e bens ou qualquer parte 
d'elles, juntamente com plenos poderes dados aos curadores, em nome da companhia, 
de seus successores, ou delegados, para exigir, demandar, cobrar e receber no todo ou 
eu. parte os referidos dinheiros e bens e usiGmar, selhar e posar recibo. em férrea 
quinoçio por saldo. 

Ter, conservar, receber, tomar e usufruir 013 referidos bene e dinheiros aqui aunai- ,...„. 
gnadoe ao uso exclusivo e absoluto dos curadores, mas só para segurança e para os fins 
aqui contidos, relativos aos mesmos curadores e para assegurar o pagamento devido e 
pontual aos curadores pela companhia, de todo o capital, juros, despesas e outros di-
nheiros, que por qualquer titulo, seja elle qual for, possam vir a ser pegaveis em virtude 
da presente eseriptara ou por outra qualquer Num. 

E esta escriptura estabelece mais que, para levar a effeito o intento exposto e. em asco* 
vista das consideraçãeo precedentes, a companhia pela presente escriptnra estipula com C,ase,iu nau ase. 
os curadores: Que elle, a companhia, ha de sempre que seja devido no futuro pagar de-
vida e pontualmente, a credito dos curadores, no banco Capital and Coiceies Bank, li-
mited, n.° 39, Threadneedle Street, na cidade de Londres ou em qualquer outro banco 
na cidade de Londres, Porto, Lisboa e Amsterdam respectivamente, que de tempos a 
tempos os curadores designarem por eaeripto, todas as custes, despesas, salarios, rendas, 
impostos, taxas e outras despesas que se façam, em que se vonlm a incorrer ou sejam 
exigidas pelos curadores na ou a proposito da execução de todas, algumas ou qualquer 
das garantias, poderes, clausulas e fins do presente ou em qualquer ponto a elle relativo. 

Igualmente todas as quantias que de tempos a tempos possam ser precisas para ha-
bilitar os curadores ao pagamento dos juros, dividendos ou outros qrmesquer pagamentos 
periodicos e que sejam ou venham a ser devidos por ou em virtude das obrigaçães; 

E sambem todas as quantias que de tempos a tempos venham a ser precisaa para 
habilitar os curadores a pagar ao par o numero de obrigeeties, que de tempos as tempos 
tenham saldo sorteadas para amortisação; 

E tombem todas as quantias que de tempos a tempos venham a ser precisas para 
habilitar os curadores a pagar aquellas obrigaçiies, que de tempos a tenipos se tornem 
pagaveis por qualquer principio; 
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Masa. E tombem todos as quantias que de tempos a tempo. sejam precisa. para habilitar 
misusu4mt. e. perfeita e efficientemente os caiadores a executar e effectuar todos e cada um dos actos 

ao': de curadoria, poderes, clausulas e fina da preeente e em qualquer objecto e assumpto 
que tenha relega(' com elle. 

Esta mcriptura mais declara e aqui fica expresso e assente o seguinte: 

1.5 Que os curadores %rio um eseriptorio situado na cidade de Londres, devendo 
o mesmo ser estabelecido pela companhia, com em secretario ou agente de nommego e 
sob a fiscalisação dos curadores, devendo tal secretario ou agente ser investido com pla-
neia poderes e auctorisação da companhia para receber todos os processos e avisos e para 
funceionar em tudo quanto diga respeito ás obrigaçães em Inglaterra, e para igualmente 
executar todos os serviços por ou em nome dos curadores, relativamente ao cumprimento 
das clausulas da presente eseriptura. 

A companhia pagará lambem a renda de ema, imposto., taxas e quaesquer despe-
sas relativas ao mesmo escriptorio, inclusive todos ou serviços de faro que sejam recla-
mados pelo referido secretario ou agente ou pelos curadores e incluindo o ordenado de 
tal secretario ou agente. 

Xadedd¡da de 
Id. ou «lote. 

aud ea 

2.° O primeiro secretario ou agente doe curadores, como acima ficou dito, servi 
Charles Cristelli, morador em Belmont Lodge, Atney Road, Putney, no condado de Ser-
rey, que será nomeado pelo prata de seis annos, a contar do dia 21 de junho de 1886 
com o vencimento de 450 por amo, devendo este ordenado ser pago mensalmente e 
sendo a primeira prestagio (mensalidade) no dia 81 de julho de 1886. 

8.° No «arda companhia deixar de estabelecer tal eseriptorio, como acima indi-
cado, sela perfeitamente legal da parte dos °oradores o estabelmimento de um escri-
perlo. 

é.' Que todas a. quantias pagareis pelos pretendentes ou aubscriptores das obriga-
95.3*, que, como fica dito, forem mnittidas pela companhia, devem ser pagas aos ou por 
conta dos curadores 110 Capital and Cowdies Bank, limited, 0.0 39, Threadneedle Street, 
na cidade de Londres, ou em qualquer outro banco na cidade de Londres, que a todo o 
tampo os curadores indiquem com o consentimento da companhia. 

Itudlakas do 5.° No caso de na° serem aubscriptas antes do ou até ao dia 15 ele julho de 1886 
obrigmbee na importancia de £ 600:000 por conta da citada emissio, a totalidade dos 
depositas feitos pelos pretendentes ou subseriptores serAluse-ha restituída pelos curadores 
e este contrato ficará nullo e .019 effeitO, exoepto no que respeita ao seguinte ar-
tigo a.° 6. 

sol. O pad.d.dd 6.° No caso de sarem ou elo eubsoriptae as obrigaefies, todas m costas, encargos e 
despenas feitas som a confeee10 e eirculaçEo do prospecto etc empreethno proposto por 

"'"^"""' meio de obrigaçães e confecção d'este contrato, remuneraçães e encargos dos curador°. 
por este nomeados por serviços anteriores á data do presente e todas as outras castas, 
encargos, commisedes, corretagem e despesas de qualquer natureza concernentes á ne-
gociaçao do emprestimo ou por qualquer fOrma relativas aos negocies da companhia, em 
Inglaterra, até á emissão do dito emprestimo, ficarão a cargo do conde Thaddeus d'Oksza 
Oraechowski, morador na rue de Beaune n.• 88, em Parle, por quem serão pagos. 
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7.. Se forem pedidas ou enbscriptas ate ao referido dia 15 de julho de 18136 obri• 
pedes no valor de £ 600:000 ou para cima, com os deposito. devidamente feitos 
em tal caso e apenas os curadores tenham recebido urna quantia sulrmiente e as obriga- 
Oca subacriptas estejam rateadas, os curadores devem d'ali reter £ 5:000 para deepezas 
de administração • disposição doa curadores, pagar Á companhia a sonona de £ 70:000 e 
ao referido conde Thaddeua d'Oksza Oracehowski o cacem(' sobre 73 por cento realizado 
ein cada obrigaçfio roteada acima d'aquclie preço, sujeito ao pagamento por elle, aonde, 
das costas e outras verbas a que te alindo no artigo n.° 6. 

8.• Depois do pagamento das referidas eommas mencionadas nu paragrapho prece-
dente, os curadores devem conservar os quantias, gois ellcs teoin • receber doe sulesori• 
piores e dos individime por gomil tenham sido rateadas as obrigaçãoe sujeito 4 reteaçllo 
do qualquer dinheiro ncoessario para despesas de administração e juro de obrigaçais 
outros pagamentos a fazer em virtude Weide, contrato. EIA ealradOriA, e contra entrega 
feita pelo conmlho de administração da companhia doe certificados neceasarios, como 
adianto vão definidos, e de unia portaria do governo portugues auctoriaando abertura 
O exploraçlo das seguintes secçãos da linha do cominho do ferro, aqui mencionado, para 

pagar á companhia (até onde o permittirom as quantia. em poder dos curadores)* rodo 
de 4:000 por kilometro, isto é, tal pagamento será feito a essa rufio mediante reco. 
pção do certificado de se acharem completo. 00 kilometros e da portaria auctoriaando 
abertura dos rnm,nos Á exploração publica. 

Igual pagamento, Á rosto já indicada e contra recepção do UM certificado Analog° o 
portaria como acima fica mencionado, quando outros 40 kilomciros estiverem completos 
e auctoriandos a sor franqueados ao uso do publico. 

E 'miam pagamento., á rogo indicada acima e contra a recepçâo de certificado e 
portaria similhante, como salina fica dito, com respeito és s%vtiinlea seis secçiies de 40 
kilometros, no momento em que cada uma d'ellas esteja completa e auctorisada a asa 
abertura ao serviço publico, como acima se menciona. E ao receber igual certificado e 
portaria do estarem completos os restantes 17,5 kilomotros da referida linha do caminho 
de ferro, comproliendidos na citada com:nolo (formando ao todo 357,5 kilometros) e au-
clorisada a nua abertura ao serviço publico, como acima se menciona. E ao receber igual 
certificada o portaria de estarem completos os restantes 17,5 kilometros da referida li-
nha do caminho do ferro, compivhendidos na citada concesslo (formando ao todo 357,6 
kilonielros) o anisarias& a sua abertura ao serviço publico, como acima fica dito, o de-
pois de ter pago ou retido mmesquor quantias ou desperae em que incorressem ou a que 
faiscai obrigados, ou akm d'isso pagareis em virtude d'eate contrato: —pagaria 4 com-
panhia o saldo de quaisquer quantias em seu podor, como ou em virtude do artigo 4.0 
desta clausula, retro mencionada, e bem assim todos os juros e outros lucros provenien-
tes ou devendo ter advindo d'ellas. 

9.• Os certificados mencionados no paragrapho precedente devem Ser »eivados r.uakaae...L,ron•• 
pelo engenheiro do governo portugnea, que tiver eido nomeado para superintender OIL 
ronstrucção da linha r outros trabalhos correlativos feitos em oonsegnencia do artigo 00.5 
da citada eonceeeão, e tuas cortificadm devem ser coutraassignados ou pelo ministro 
portuguez, que então tiver is pasta da marinha e ultramar, ou pelo governador portu-
guez, que então dirigir a provincin de Angola. As portarias do governo portuga« men-

cionadas no ultimo paragrapho precedente devem ser :maldades uns curadoria par Mil) 
de uma copia d'ellas, devidamonto comprovada como verdadeira pelo ministro portavas., 
que na occasião occupar u poeta do marinha o Ultramar. 
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PN« eu 

10.° Todos os dinheiros que de tempos a tempos estiverem em poder dos curado-
' roa, que eles entendam que não será preciso dentre de breve preso ou que em virtude 

do presente ou de qualquer clausula n'elle contida elles devam empregar, serão a Inqui-
sição da companhia empregados pelos curadores em seu nome em fundos do governo, 
bonda, letras ou escriptos do thesouro de Portugal ou em quaesquer outros valores em 
que combinem fazel-o o conselho de administração da companhia e os curadores: tuas 
empregos serão da exclusiva responsabilidade o risco da companhia e será por ella aup-
portada qualquer depreciação de valor de tons fundos, bens e valores, com poder para 
os curadores, para converter mas valoras em dinheiro, conformo julguem conveniente 
para oceorrer a quessequer pagamento. ou deepeeas, que poeeam ter feito em afilado 
d'este contrato. 

e 11° Durante a conatruoçao da referida linha do caminho de ferro, assim como de-
pote do seu ecnbamento, os curadores devem dos dinheiros, que em virtude d'eüe con-
trato de tempos a tempos lhes vierem ás mãos, pagar e dar baixa aos juros que do tem-
pos a tempos se forem vencendo relativos ás obrigações, o bem assim de tempo. a tem-
pos e de igual modo pagar as obrigações que tiverem eido aorteadas para amorlimçdo. 

12° A companhia, seus successores ou delegados conservado e usufruirlo todas as 
Condoi., de mala. 

propriedades, direitos, privilegiou o outras comprehendidos ou assim coneiderados 
em diante chamados materias hypotheearias) e dirigirá tombem o negocio ou quaesquer 

Iredio e pese atê 

"° ...ré- dos negocio, auetorisados pelos estatutos da companhia até que se dê alguma falta de 
seg." 

pagamento de algum capital ou juros assegurados pelas obrigações, ou qualquer d'olles 
ou parte relativa a elles, ou no pagamento de alguns ou de uns ou do outros dinheiros, 
por este contrato considerados como assegurados ou respectivamente parte d'elles ou até 
que uma sentença de algum tribunal de jurisdicção competente seja passada ou que se 
tome legalmente a resolução de liquidar a companhia ou até que algum arresto ou outro 
processo seja imposto ou obtido sobre ou contra alguns dos bens ou propriedades da 
companhia ou até que tenha tido lugar alguina infracção por parte da companhia de uma 
ou algumas convenções, estipulações e condições aqui contidas. E desde e depois de tal 

“'"'" falta ou da execução de uma tal sentença, ou da approvação de uma tal resolução ou da 
imposição ou decisão de um tal processo de arresto, ou da realisação de alguma Ulmo-
çao de convenção, estipulação ou condições, como acima fica dito e no ultimo caso men-
cionado, não obstante a desistencia de alguma infracção anterior. Em execução de cura-
doria os curadores, por seu arbitrio sem requerimento ou em virtude de requerhnento 
por escripto dos possuidores ou possuidor, n'essa °ocasião, de um terço do valor das obri-
gações (mas em qualquer raso sem ser neeessario consentimento algum da parte da com-
panhia, de seus suecessores ou delegados), podem tomar posse das materias hypotheen-

~„,„sa,,e,. das e podem â sua vontade ou por meio de tal pedido vender, retirar da circulação, 
cobrar e reduzir a dinheiro as mesmas ou parte d'ellas com todos os poderes para ven-
der alguns dos mesmos bons ou juntos ou em lotes e ou por arrematação publica 011 
contrato particular e com plenos poderes sobro taro vendas para fazer algumas estipula-
ções especiaes ou outras como titulo ou evidencia ou principio de titulo ou de outra qual-
quer (erma que os euradores julguem conveniente e com plenos poderes para comprar, 
rescindir ou alterar qualquer contrato de venda dos bens hypotheeados ou parte d'elles, 
e para revender os mesmos sem serem responsaveis por qualquer prejuiso que poma 
advir, e com plenos poderes para combinar e effectuar qualquer composição e em geral 
..para proceder sobre a queste'o da venda, retirada da circulação, cobrança e converdo 
como qualquer proprietario no mo do seu direito o póde fazer e para os fino ou alguns 
doe fins acima meneionados executar e tomar todas as segurança. que enes julguem coe-
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~Mates. A entrada, venda, retirada da circulação, cobrança e converalo comprehendi-' 
das n'esta clausula, peando d'aqui ení diante a ser denominada «agradaria «pedal de 
consardlos. 

13.° Relativamente a laca vendas, a retirada da circulação, cobrança ou conversá°, Heabeedeevreeew 
temo fica dito, o recibo ou recibos dos enredares pelas sornmas provenientes doa bens 
vendidos e por outras quaesquer quantias a elles pagas, por e em virtude deste contrato, 
será ou serão quitação bastante para o comprador ou compradores ou outra pessoa ou 
pessoas que as pagarem, e que nenhuma responsabilidade terão quanto â implicação, 
perdas ou má applioaçlo das mesmas aramas. 

14.° Os curadores devem «amover os dinheiros provenientes de alguma venda 
vffeetuada, cobrança ou contratars feita em virtude da «Curadoria especial da 
verei»: 

Como acto de curadoria (upowtrust) devendo d'esses dinheiros em primeiro lagar 
pagar gat reter a* custas, encargos, selarias, rendas, impostos, taxas e outras despesas 
provenientes da execução ou tentativa de execução de tal encargo de curadoria, begn 
coma as despesas dos actos de curadoria, poderes, clausulas ou fins do presente contrato 
ou por qualquer fórma relacionadas com ella e devem applioar os remanescentes doe ci-
tados dinheiros-1.° entoo para o pagamento nascesse tempo possuidores de obriga-
yiles (pari passe) em proporção da quantia em debito ou que não tiver sido devidamente 
paga e. sem qualquer preferencia ou prioridade, quer proveniente da emissão, quer do 
sorteio para amortisação do qualquer obrigação ou por outra qualquer fórma ou motivo, 
do todo o capital em debito e não pago sobre as obrigaçães que na °ocasião existirem 
por pagar, e isso conforme o mesmo capital tenha ou não de ser pago eia virtude do 
teor das referidas obrig,açães com acrescimo de todos os juros e atrazos de juros devidos 
por tara obrigaçães; e em 2.° pagarão o restante, eo o houver, dos dinheiros provenien-
te. de qalquer velada, da retirada da ciroulaçglo, cobrança os °enveredo, como fica dito, 
á companhia, seus *acampo« ou delegados. 

15.° A entrega da obriggmlo, feita aos curadores pelo possuidor que como tal adi-
ver registado, e a entrega da conpon feita aos curadores pelo portador, será para oa 
mesmos curadores, recibo bastante dó capital ou juros respectivamente especificados na 
obrigação, não tendo os curadores obrigação de se informarem dos direitos do obrigata-
rio registado ou do portador do coupon nem de tomar conhecimento de qualquer ruela-
mação relativa â importancia dos mesmos, nada tendo que ver com avisos expressa dos 
direitos, titulou ou reclamaçães de qualquer outra pessoa relativamente a ta« somam., 

obrigaçlto ou coupon. 

16.° Ao effoctuarie qualquer pagamento, relativo á clausula 14... acima, ao poesai- rama. 
dor registado de ama obrigação, pelo capital e juros n'ella designado, a obrigaçáo de- !,;*:,...7 
verá, sor apresentada aos curadores, que mandarão fazer um memorandma com a quantia 
e data do pagamento, exigindo em seguida o endosso da obrigação. 

17.° Em qualquer tempo, antes que os caraderes tenham feito a entrada acima 
mencionada, os curadores poderão, a pedido e á custa em todos os respeitos da compa-
.ahia, vender, retirar 000neeeter ou concordar na venda, retirada ou conversão de todos 
ou de alguns dos bens hypothecados, do mesmo modo que o fariam se se desse a ames. 
sidade de fazer uno da scuradoria especial de conversão, e devem conservar o produ-
cto liquido, proveniemte de qualquer venda, da cobrança e da conversão em virtude dos 

a 

Podar Moo *aras 
a «acordar ma remas 
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poderes concedidos sob esta clausula, com o poder de curadoria do dispor de mesmo eu 
n.o ás,, sn. de pane, se assim o julgarem conveniente, para construcçáo, edificação ou melhora. 

mente de quaesquer caminho* de forro, americanos, obras, trabalhos do ezploraçáo ou 
eatabelecimentos de natureza flua ou permanente, convindo aos fins da companhia, de 
Unha a constituir melhoramentos permanentes do resto da propriedade do companhia 
01a Da 0001pm de outras propriedades que convenha possuir juntamente COM OS outros 
propriedades, ou na compra de Juzobinismo, bens inoveis ou effeitos necessarios ou can-
veniemtes ate AM da companhia, ou eatao applicar ou MeS11103 pela fôreis que os curado-
res entendam que (and augmontar os interesses da companhia e a segurança doe possui. 
dores do obrigagaos, o de átrios que o estabelecimento do tara caminhos do ferro, 
nmerkanos, edilicies, obras mi estabelecimentos, se ajuda alo estiverem comprchendidoa 
n'esto contrato, bera offitio quaesquer acquisiçaes, machinismos, bens, moveis, efieitos e 
outro qualquer propriedade comprados por tal Erma, sejam consignados ou asaegurados 
da maneira que os curadores o entendam, de Enna a ficarem sujeitos a toda. as sego-

ers-Iss. ranças, poderes e prevides aqui contidos. E até qualquer dos emprego. indicados, os 
dr. 

condores devem empregar o mesmo producto liquido, com a faculdade para elles de al-
terar de tempos a tempos a natureza do tal emprego e coai poderes (até que appareça 
o caso de se exercer a «curadoria especial de conversão.) para recorrer a qualquer dos 
empregos anteriormente indicados para qualquer dos fins para que ta« productos (liqui-
da) ja..tavadn aurtorisados a ser empregados e sujeitos ao que já está dito; o os cora. 

Curado. um asa. dores ficara° de posse do mos empregos: devendo em cumprimento da curadoria (até 
que appareça o necessidade do fazer uso da .curadoria especial de ~vendo.) pagar as 
rendas respectivas á companhia, seus succersores ou delegado«, e depois de chegar o 
caso de fazer 03.0 da «curadoria especial de conversa. devem conservar os mesmos em-
pregos c consequentemente o respectivo rendimento sobre e para as garantias o fins até 
aqui expresses, relativos aos dinheiros provenientes de qualquor venda, da retirada e da 
converta° em virtude da «curadoria especial de conversa.. 

Fica, porém, c:demiti° que, no caso de na.> se realisar tal necessidade de fazer ato 
da «curadoria especial de conversadas c depois do pagar e eumgrir a applicaçáo de todos 
os dinheiros destinados á segurança d'este contrato, 03 mesmos empregos e a renda re-
sultante deve ser pela curadoria entregue á companhia, SOUS sucressOres ou delegados. 

1.0dase yars 18.° Depois que os curador. tiverem tomadU conta, como fica dito, e até que 
tejam vendidos, cobrados e convertidos iodes os bens hypothecodos em virtude da .cu-

atasses sflds, 0. radoria especial do converges, os curadores poderRo, se o julgarem oonveniesite, 
niatrar e. lietOduS da europeia/. COM OS bone hypothecados ou alguns «Pelles o podem 
administrar e dirigir os mesmos, como enes o julgarem conveniente, é sua vontade abso-
luta e livre, e podem empregar para o fim de ta« negocies, os agentes, gerentes, cobra-
dores, empregados de contabilidade, areados e Inda11111a410reS DOI termos de remuneraçáo 
ou em outros que julguem proprios,e0 podem renovar do refelido material, machinismo 
e utensilia, o que se lenha gastado, perdido ou tornado de qualquer modo incapaz do 
serviço o ent geral podem fazer e mandar fazer toda te acto» e C011saS e podem realisar 
quaeaquer arranjos ~palhinha aos referidos bens ou d espionei° dos mesmos ou de 
parte d'elles, como se &uma os micos com direito aos mesmos o sem serem responsa-
reis por qualquer prejulso 011 humo que possa motivar.» ou doo-se, e podem tombem 

,„,„s..é sua vontade trespasear ou dar de ~andamento a bens hypothecados 00 alguma parte 
Welles, nos termos que os enredos« julguem oonveniantes. 

Combato, porem, que eu curadores, peles forças dos rendindent., lideres o juro* 
aid:ru'',;!`"  dos mesmos bens e dinheiros adquiridos na administraçáo dos uegocios, paguem o faça,» 

fuce ás despesas, em que tiverem incorrido ou sejam produzidas pela sua administração 
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quer no exereicio de alguns dos poderes especificados, quer com relação aos bens e todos. 
os supprimentos que elles julguem conveniente fazer, pagando e applieando o remanes-
cente de tare vendas, lucros e dinheiros pela maneira estabelecida antecedentemente com 
relação aos dinheiros provenientes de quaesquer vendas, de retiradas ou conversões em 
virtude da «curadoria especial de conversão». 

19. A companhia pelo presente contrata com os curados na fôrma seguinte: I.° 
Que a companhia pagará o capital e juros assegurados pelas obrigações de aceordo com 
o respectivo teor das mesmas e observará e cumprirá as condições n'ellas exaradas res-
pectivamente. 2.° Que o capital e juros considerados garantidos pelas obrigações, devem 
constituir um primeiro encargo sobre os bens hypotheeados e que os referidos capital e 
juros terão a precedencia sobre todos os dinheiros que possam de futuro ser levantedos 
pela companhia, por qualquer meio que 9 sejam, e que como acontece com os diferentes 
possuidores (excepto o que ahi fica estabelecido em contrario) as obrigações devem ser 
collocedas (pari peai& sem preferencia ou prioridade alguma devida á emissão ou outra 
qualmaer rasa°, e, alem d'ism, que a companhia, os seus suores seres ou delegados de- 
vem em todo o tempo conservar em duplicado una registo exacto das obrigações e um 
dos duplicados de tal registo deve sempre estar no escriptorio na cidade de Londres (a 
estabelecer-se em virtude da clausula n.° 1 do presente contrato) e cada duplicado de tal "ma 
registo deve mostrar o numero e o valor de cada obrigação, data da sua emissão, mo-
rado, nome e descripção do respectivo possuidor na °ocasião e bem assim quaesquer obri-
gações que de tempos a tempos tenham sido pagas; e que os curadores, possuidor ou 
possuidores, qualquer d'elles (ou todos) terão a faculdade em qualquer °ocasião oppor-
tuna, de examinar, podendo inspeccionar os duplicados (registos) e tirar delira copias ou 
extractos no todo ou em parte, como lhes aprouver. E tambem que a companhia ha de, 
no decurso d'esta segurança, dirigir e administrar os neg,ocios da companhia pela fdrma 
mais vantajosa possivel. 

E ha de ter devidamente esoripturadoe os seus livros e n'elles fará lançamentos cita. 
Mos de todas as negociações e transacções em ou com relação ao dito negocio, e que os 
referidos livros de eecripturação e todos os documentos relativos aos negocios da compa-
nhia serão guardados no escriptorio da companhia ou em outro legar ou legares onde os 
referidos livros de escripturaçâo e documentos a eles respeitantes devam ser guardados, 
o que os mesmos em penados rasoaveis serão franqueados ao exame e inspecção doe eu. 
redores e de qualquer pessoa ou pessoas que elles para tal fim, de tempos a tempos ia- Isnu.a 
dicarem por escripto. E que a companhia ha de, em todo a tempo que durar esta segu-
rança, fornecer aos curadores e 5s pessoas acima indicadas todos os esclarecimentos so-
bre todas as meterias relativas ao momo negocio ou sobre alguma propriedade (bens) 
adquirida posteriormente pela companhia ou que por qualquer firma diga respeito soe 
eens negocies. 

E não demolira nem removerá do referido caminho de ferro, tersos e bens oom-
eoer:r.s=a: prehendidos na referida concessão, nem de qualquer outra propriedade comprehendida no 

presente contrato,— quaesquer casas de habitação, ameaces, estações, caminhos de ferro 
e americanos, caos, ou outros edificios, nem as machinas fixas, ou moveis locomotivas, 
material, machinismo, bens immoveis e utensilios annexos ou pertencentes ao referido ca-
minho de ferro ou trabalhos, ou respectivamente qualquer' onera propriedade ou parte 
d'elle, sem o previo consentimento por escripto dos curadores, excepto no caso em que 
lues demolições ou alteraç3es se tornem necessarias por se terem gasto algumas das me-
terias ultimanste nomeadas ou terem-se deteriorado, e 80 teus saias devem ser substi-
tuidas as mataria, assim gastas ou inutilisadas per outros de igual adurem:ode valor 
pelo menos igual. 
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ama. amm. E ha de, quando for necessario, renovar e substituir todas as inachinas fixas o mo-
. veie, material, maehinismo, ferramentas, supprimentos, utemilios e outros artigos do na-
tureza igual ás do uso actual ou que se venham de futuro a usar para o fim dos nego-

«e.* doa da companhia, quando e â maneira que se forem gastando ou deteriorando. E ha 
de conservar o referido caminho de ferro, terras propriedades e bens, e todo o material, 
machinismo, trabalhos, bens immoveis, sobremlentes, ferramentas, utensilios e outros ar-
tigos destinados ao ou existentes sobre elle (caminho de ferro) e de uso do ou relativo ao ne-
gocie da companhia, todos e qualquer parte, em bom estada e condições de serviço. 

E consentirá aos curadores e ás pessoas que de tempos a tempos sues nomearem 
Mi pua «nu • ea. 
na, no. por escripto para este fim, o entrar em ou sobre o mesmo caminho de ferro, terrenos 

e propriedades respectivas, para examinar o estado e condições de tudo e de todo o ma-
terial, maehinismo, trabalhos, bens immoveis, ferramentas, sobresalentes, utensilios e ou-

▪ troe artigos, na occasiáo existentes uns ou sobre o mesmo (caminho de ferro). E que eco 

faltar (a companhia) em conservar o referido caminho de ferro, terras, propriedades e 
bens, em bom estado de reparação e em perfeito estado e condições de serviço, os cura-
dores podeMo mandar reparar os referidos bens (meterias) ou aquellas que elles vejam, 
que carecem de reparação e pelo que a companhia, contra sina reclamação embolsará oe 
curadores de quaesquer quantias por elles despendidas para tal fim ou parte, addicio-
nando-se o juro á razão de 10 por cento e por anuo, desde a data em que respectiva. 
mente foi feita a despesa. E ate tal reembolso se realisar, será este um encargo para os 
bens hypothecados e faM parte dos dinheiros aqui considerados como garantidos, e todos 
os poderes,, direitos e privilegias para embolsar, ou forçar o pagamento ou cobrança de 
alguns dm dinheiros assegurados pela presente com o privilegio de immediato embolso, 
estio extensivos aos dinheiros comprehendidos nesta clausula. 

20! E q_companhia pelo presente contrata com os curadores que a companhia em 
cada um dos 3.110.05 da duração d'este contrato pagará nos curedores, durante o tempo do 
presente e como remuneração pelos seus serviços de curadores a contar d'esta data a 
somma de ,C 250 a ceda um em pagamentos semestraes nos dias 1 de julho e 1 de ja-
neiro de cada anuo, alem de todas as despesas, encargos, gastos de viagens e outros, 
que alies rasoavelmente possam fazer, no desempenho ou tentativa de desempenho da 
curadoria em que foram investidos. E tombem (alem dos direitos ordinarios a indemni-
arção concedida por lei aos curadores) a companhia em todo o tempo de hoje em diante 
conservará indemnes os referidos curadores e cada um d'elles e as suas fortunas e bens 
por todas as acções, processos, custas, encargos, reclarnaçães de qualquer natureza que 
lhes possam ser impostas ou lhes advenham, no cumprimento ou tentativa de cumpri-
mento ou imperfeição de cumprimento da curadoria a que se refere este contrato ou 
em relação a algum assumpto ou meteria, descripto ou omittido (não sendo por falta sua 
voluntaria e premeditada) com relação ao estipulado n'este contrato. Fico estabelecido 
que os curadores poderão reter ou pagar com o dinheiro em seu poder, em virtude dos 
poderes de curadoria d'mte contrato, a impartanoia da ~minar remuneração., a que na 

resés▪ .sssin' oeoesiiio tiverem direito e de quseequer dinheiros, gastos, encargos e despenas, reclama-
«. 0011, come anteriormente fica dito: 

21.. E pela presente fica mai* estabelecido e declarado que se os referidos curado-
res ou algum d'elles ou alguns curadores ou curador a nomear, eia virtude do que adiante 
se menciona, morrer ou queira ser exonerado, recuse ou se torne inhabil para obrar, en-
tão e em taes casos os curadores, sobrevivas que continuarem áquella data (e para esse 
fim qualquer Lambem que se retiro ou recuse, será considerado mino em exercida, se 
quiser usar d.cm direito), poderio (com o consentimehto e approvegio da companhia; 
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mas sem necessidade de consentimento ou approvaulo da parte dos possuidores de todas 
ou de parte das obrigações) nomear qualquer uma outra pessoa ou pessoas para curador 
ou curadores, em substituição do curador ou curadores fallecidos ou que queiram ser «o-
nerados, ou que tenham recusado ou se tenham tornado incapazes de funecionar. 

E em virtude de tal nomeação, a totalidade da propriedade, sujeita na °comias, 
curadoria pelo presente contrato, será assim transferido a fim de que a mesma possa fi-
car investida no novo curador ou novos curadores conjunetamente com os curadores ou 
curador, que sobreviverem ou continuarem, ou isoladamente como as circumstancias o 
exigirem e cada novo curador (antes ou depois de estar devidamente investida a referida 
propriedade) terá os mesmos poderes, auctoridade, arbitrio e irmaunidades como se ti. 
veiar sido originariamente nomeado curador pelo presente documento. Todo o curador 
que desejar ser exonerado ou que se recusar a, funceionar entes de terminar-se a cura-
doria, ficará desde a data da nomeação do seu suceessor livre de toda a responsabilidade. 
Todo o curador que fallecer ou tornar-se incapacitado de funccionar e os seus bens e ef-
feitos ficarão absolutamente exonerados desde a data do fenecimento ou incapacidade. 

Fica estabelecido para sempre que por motivo de morte ou retirada por qualquer o dl 
motivo do citado barlto da Costa, Ricci, o seu sucesssor na curadoria do presente contrato " 
e o successor de tal suecessor, será sempre o director ex officio da companhia em Lon-
dres com auctorisação do governo portuguez, sendo o sentido e a ides d'esta disposição 
que o director m officio em qualquer tempo deverá ser sempre um dos curadores do pre-
sente contrato, e que os pagamentos que hajam de se fazer pelas forças do producto das 
obrigaçaes conforme os artigos 7.5 e 8.°, exigira° a aesignatura do dito barão ou de quem 
• todo o tempo for seu successor na dita curadorial. 

22.° Qualquer divergencia que venha a surgir do presente contrato, em qualquer das Agiu 
suas disposiçaes, quer sobre os direitos e responsabilidades de qualquer parte, pessoa ou 
eorporação, aqui especificados ou sobre a nomeação ou sobre o consentimento e approvae 
piles pedidas para a nomeação de qualquer novo curador ou curadores do presente con-
trato ou sobre qualquer cousa a fazer-se, consentida, pennittida ou omittida por ou em 
virtude do presente contrato ou sobre outra qualquer materia ou cousa que de algum 
modo prenda com o presente contrato, ou qualquer clausula n'elle contida, será resolvida 
por dois arbitres, sondo um nomeado pela companhia e o outro pelos curadores, e, no 
vaso de discordancia, nomear-se-ha um terceiro arbitro para desempate, á escolha dos 
arbitres, antes de entrar nas considerações dos assumptos sujeitos á sua apreciaçao, e 
no caso que alguma das partes se tenha esquecido de nomear um arbitro no espaço de 
vinte e um dias, a contar do aviso por escripto que lhe tenha dirigido a outra parte para 
o fazer, ou tenha nomeado um arbitro, que se tenha recusado a servir, n'esse caso o ar-
bitro nomeado pela parte que expediu o aviso, poderá proceder á arbitragem de per si 
se e poderá apresentar sobre o assumpto uma decisão final. Os arbitrou ou o de desem-

pate ou o unico arbitrio (conforme o caso se der) terão poderes para decidir quaesquer 
questões, que se possam suscitar no decorrer da arbitragem e em particular quaesquer 

questões sobre os assumptos ou consoe, que devam ser o assumpto da arbitragem os de 
admissao a elle, de ancora° com os intentos e sentido do presente contrato. 

E estas arbitragens ficarão subordinadas aos regulamentos respeitantes a arbitra-
gens e constantes do processo da lei comutei Aos 1854 (Inglaterra), salvos os casos em 
que pela presente são alterados, e a obediencia a asia lei será considerada imposição do 
supremo tribunal de justiça de Sua Magestade em Inglaterra, sendo requerida por qual-
quer das partes. 

23.. Qualquer aviso que seja neaessario transmittir á companhia pá& ser transmit-

7-
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tido á companhia por meio de uma carta postal registada, sobrescriptada como se se-
gue, ou por (firma identica (companhia real dos caminhos de ferro através de Africa, 
Porto — Portugal). A prova de ter mandado pelo correio um aviso incluso n'una enve-
loppe assim dirigido, será prova sufficiente do serviço de tal aviso á companhia no dia 
em que deva chegar ao Porto, segundo o curso ordinario do correio. 

24.° Os curadores poderão de tempos a tempos consentir em fazer e cooperar em 
«elo dos em.« 
so.ess,sso,ss.... todos os actos e contratos tendentes a levar a efeito qualquer eliminação, alteração 011 
rade" suleledlede 

mudança de qualquer parte do presente contrato e a adoptar em substituição qualquer 
on quaesquer outras garantias, poderes, privilegies e faculdades, a bem e proteeçao e 
segurança dos possuidores das obrigações então existentes. 

elmecia E este contrato por ultimo estatuo que, em virtude das considerações supracitadas, 
aaatea. s••• aal. a companhia pelo presente combinou com os curadores em que a companhia em qualquer 

tempo, sendo as custas, encargos e despenas em tudo por conta da companhia, fará, re-
conhecerá, executara, confirmará e completará todos os actos, material, objectos, etc., 
que possam ser necessarios ou convenientes para fazer produzir efeito pleno e completo 
o actual e presente contrato e tudo o que n'elle se contém ou que com elle tenha rela-
ção, em harmonia com as leis em vigor no reino de Portugal, ou com as da citada provindo 
de Angola ou que alem d'isso possa ser necessario ou conveniente para fazer produzir 
efeitos plenos e completos o presente contrato e tudo o que n'elle se contém ou que com 
elle prenda, ou outrosim para habilitar os curadores e os possuidores de obrigações, a to-
dos e cada um d'elles colherem por inteiro os beneficies e vantagens da garantia, que pelo 
presente contrato se pretende dar.lhes e dos poderes privilegies e medidas n'elle contidas 
e que os curadores poderão rasoavelmente requerer por eseripto de tempos a tempos. 

Em testemunho do presente a dita companhia real dos caminhos de ferro através de 
Africa sellou o presente com o seu sêllo privativo e os ditos barão da Costa Rirei, sir 
Gabriel Goldney, Baronete, Thomas Steel e o conde Thaddeus d'Oksza Orzechowski lhe 
puseram os seus sellos no dia e anuo acima eseripto.= Carlos Lopes = Alexandre Pd-
reg = Arnaldo de Novaes Guedes Rebell~ Thomas Steel= Costa Rieei=Gabriel Gold-
»ey = Thrulde. d'Okna Offlehoruld. 

PEÇAS (SCHEDULES) A QUE SE REFERE O CONTRATO ACIMA ESCRIPTO 

1.. Peça 

A comando (erija copia acompanha este documente authenticado pelo Alo da com-
panhia e pela assIgnatura dos curadores) em data de 25 de setembro de 1885, conce-
dida pelo governo do reino de Portugal, para a construcção, abertura á exploração, con-
servação e exploração de uma linha de caminho de ferro, do porto de S. Paulo de 
Luanda a Ambaca, na provineia de Angola, parte das possessões ou territories do go-
verno portuguez na Africa occidental, sob a denominação de companhia real dos ornei-
Ilhoa de ferro através de Africa, na extensão de 223)/s milhas ou cerca d'isso. 

Juntamente com todos os terrenos, acquisições, madeiras para construcção e outra, 
arvores, minas, strata, veias ou betas de carvão, carvão miado e outros minemos, ga-
rantias, direitos, poderes, privilegies, beneficies e vantagens comprehendidas na referida 
concessão com direito á exploração, venda ou cessão do caminho de ferro, terrenos, ma-
deiras de construeção e outras arvores, atinas, ,trata, veias ou betas de carvão, carvão 
ruindo e outros minera« e ~cria«, garantias, direitos, poderes, beneficies e vanta-
gens. 
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P.S.. Peça 

modelo de obrigação registada 

ROYAL TRANS-AFRICAN RAILWAY COMPANY 

COMPANHIA REAL DOS CAMINHOS DE FERRO ATROES DE AFRICA 

iSooledado eriOnymaae respoasabilliude emita.) 

Capital, réis 5.8000008000 ou £ 800:000 em 40:000 acçties de 005000 

ou £ 20 cada uma 

Emissie de Mis 8.508:000$000 ou £ 1.890:000 em obrigaçNes hypelheearias 
modo o privilegio piei-pois de primeiro mearp 

Obrigaoao bypotheoarla rdds ... ou 

A companhia reed dos caminhos de ferro atrai* ai Africa (d'aqui em diante de-

nominada «a companhia.) pela consideração de réu', ou ... libras que lhe foram 
pagas por ... e residente em ..., pela presente contrata com o mencionado ..., seus 
testamenteiros-inventariantes, administradores e subrogados que a companhia pagará aos 

25 de setembro de 1984, ou de outra fdrma de accordo com as condiçães que aqui se 
expressam ao dito ..., seus tostamenteiros-inventariantos, administradores ou subroga-
dos (que a essa epodia se achar averbado como possuidor d'esta obrigação nos livros da 
companhia), a quantia de libras ... ou (á escolha do obrigatario) no Porto ou Lisboa> a 

somam de reis. E lambem que a companhia no entretanto pagará juros sobre a dita quan-
tia á rasto de reis ... ou 5 por cento por armo, em prestaçães semestraes iguaes no 1.° 
de janeiro e 1° de julho de cada atino, de conformidade com os coupons a ella annexos, 
ao seu portador respectivamente. O primeiro d'estes pagamentos semestraes será feito no 
aia 1.° de julho de 1887. 

Esta obrigação é emittida nas e sujeita do condiçães aqui indicada.. 
Dado sob o nano social da companhia, aos ... dias de ... de 1886. 

O arilo social da companhia real dos 
caminhos de ferre almude de Africa fot 
aqui appenso na presença de ... 

Presidente. 
Administradores. 
Secretarie. 

modelo de obrigação ao portador 

ROYAL TRANS-AFRICAN RAILWAY COMPANY 

COMPANHIA REAL DOS CARINHOS Dê FERRO ATRAVES DE AFRICA 

1.00,edade anoarma do reniandabIlidade ansiçam 

Capital, £ 80:000 em 40:000 «cães de £ 20 cada uma 

Nimbo de £ 1.890:000 em obrigações byporbeeariat tom privilegio pari-passo de primeira amargo 

itt!... — Obrtgeçao bypothecaria E ... ou ralo ... 

A companhia mal doe coma' tít. de ferro através de Africa (d'aqui ano diante deno-
minada «a companhia,), pela consideração da quantia de libras ... que lhe foram 

entregues por ... e residente em ..., pela presente contrata com o dito ... e seus testa-
menteiros-inventariantos e subrogados ou outro portador d'esta obrigação, que a compa-

nhia pagará aos 25 de setembro de 1804 ou de de outra ferina, de accordo com as nos-
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diçães aqui expressas, ao portador d'esta obrigação a quantia de libras ..., ou (á escolha 
do portador, no Porto ou em Lisboa a soma de reis. E tambem que a oompantia no 
entretanto pagará juros sobre a dita quantia na rasgo de 5 por cento ao nono por 
preataçães semestraes iguaes no 1.° de janeiro e I.° de julho de cada anuo, conforme aos 
conpons aqui ali..., ao seu portador respectivamente. O primeiro d'estea pagamentos 
semestraos se verificará no I.° dia de julho de 1887. 

Emitte.se esta obrigação nas e sujeita ás condiçbes que aqui se indica. 
Dado sob o adilo social da companhia, aos diaa da ... de 1886. 

O cedo social da oompaabia real doe ca-
minhos do forro agraste si. Afrissa foi aqui 
appenao na presença de ... 

Presidente. 
Administradores. 
Secretario. 

medeio de coupon 

ROYAL TRANS-AFRICAN RAILWAY COMPANY 

COMPANHIA REAL DOS CAMINHOS DE FERRO ATRAVES DE MICA 

(Soo.dade anon]. de .6,onee1.1.do nadada( 

Obrigação n.° 
Coupon de juros n.° 

Para o jure semestral de £ ... vencido em ... de ... e pagavel em Londres no 
escriptorio do «Capital and Conaties Bank, limitada, 39, Threadneedle Street, Londres 
(descontandave a contribuiçito sobre rendimentos). 

No Porto, na séde social da companhia, ao cambio fixo de 40503 réis por libra 
sterlina. 

Em Lisboa, na agencia da companhia, ao cambio fixo do 4d500 réis por libra 
aterli na. 

Em Amsterdam, em casa dos ora. Westeudorp & ao cambio fixo de 12 florins 
por libra sterliva. 

Florins ... Secretario. 

CONDIÇõES A QUE ACIMA SE FAZ REFERENCIA 

Esta obrigaçâo é uma de uma serie de obrigaçães enlataiau ou em 'esperas de 
ser emittidas pela companhia para assegurar capita., ao podendo exceder em tempo 
algum a cifra de 1.890:000. 

2.. A amortisação das obrigaçdes será feita conforme o quadro annexo. Se annexará 
u is quadro para amortisação de todas ao obrigações dentro do termo da aaaaaaado. 

3.. A amortisação das obrigaçães em qualquer epocha será feita por sorteios somes-
troas no escriptorio da séde da companhia em Portugal. 

4! Estes sorteios terão lugar na presença de um tabellião, dum praso nunca infe-
rior a sete, nem °acedente a paiol-se dias antas doa dias que marcam o vencimento do 
meo anuo, em que as obrigaçdes idem de ser resgatadas. E o capital assegurado pelo 
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presente tornar.se-ha pagavel no primeiro dia de julho ou primeiro dia de janeiro, que 
primeiro succeder, depois que esta obrigação tenha sido sorteada para resgate. 

5.. A companhia, com uma anteeedencia de, pelo menos, cinco dias, aviltará publi-
camente em tres annuncios consecutivos nos jornaes do Porto, Lisboa, Londres e Ame-
terdam, que a companhia designar. 

O.' Ateia d'isso e depois de cada sorteio, annunciar-se-ha nos mesmo. jornans os 
numeras de obrigações sorteadas para amortisação (resgate). 

7.. O numero de obrigações sorteadas de tempos a tempos será registado em um li-
vro, que a companhia adoptará, em duplicado e exclusivamente para este fim. Um d'este• 
duplicados guardar.se.ha no escriptorio da companhia em Londres, para os curadores ou 
obrigatarios, e estes livros eerao franqueado. ao exame dos possuidores de obrigaçaes 
averbadas. 

8.. Se o possuidor de uma obrigamlo averbada motim o exigir, o tabellião, presente 
ao, sorteios, como acima ee disse, passará com respeito ao resultado do mesmo, uma cer-
tidáo devidamente legal. 

Juntas a esta obrigaçao ... soupons, representando cada um o pagamento 
do juro de meio asno, eme juro ui é pago á vista e contra a entrega do coupon a que 
dia respeito. 

10.. O possuidor d'esta obrigaçâo averbada e o portador de qualquer dos empene 
canecos a elle, teclo respectivamente direito as capital e juro, especificados respectiva. 
neste em Soes documentos, livres de quaesquer abatimentos combinados entre a compa-
nhia e o possuidor originado ou intermediario d'ella. 

11.. Se o capital assegurado pela presente se tornar pagavel antes de 25 de setem-
bro de 1984, o possuidor, apresentando a pagamento esta obrigar...10 averbada, deverá 
igualmente fazer entrega dos coupons que representam o juro pegavel depois do dia em 
que tal capital se tornar assim pagavel. 

12.. A entrega á companhia d'esta obrigação, e de cada um dos citados couponis, 
será uma quitação bastante ao capital e juro celta especificados respectivamente, e a 
companhia não será obrigada a indagar e informar-se sobre os títulos dos respectivos 
possuidores (de obrigações averbadas) ou portadores de taro documentos ou a tomar nota 
de qualquer penhor a que estiverem sujeitos lues dinheiros OU a proceder em virtude de 

avisos expressos dos direitos, titulos ou reclamações de qualquer outra pessoa a taro di-
nheiros ou documentos. 

Se a companhia faltar, em um perlo& de seis meses (pelo kalendario) ao pa-
gamento de quaesquer juros assegurados a esta obrigação, o possuidor (de obrigaglies 
averbadas) poderá em qualquer tempo, eniquanto estes juros não forem pagos, por aviso 
por escripto, á companhia, reclamar o capital assegurado á obrigação, e no caso que tal 
aviso seja devidamente feito nus se uma ordem for passada por algum tribunal de juris-
dicçao competente, ou se se tomar ama resolução para a companhia liquidar-se, a capital 
pelo presente msegmado ás obrigações considerar-se-ha immediatamente vencido. 

14.. O possuidor d'esta obrigação e as outras obrigações da mesma serie lêem di-
reito, pari-passu, aos beneficio, do e ficarão sujeitos ao estatuído em um contrato datado 
do ... dia de ... 1886, e celebrado entre a referida companhia como primeira parte, 
e o barão da Costa Ricci, sir Gabriel Goldney, Baronete, e Thomas Steel, negociante, 
como segunda parte, e o conde Thaddeus de Okma Orxechowski, como terceira parte, 
em virtude do qual uma determinada concessão, terras, garantias, caminhos de ferro, 
minas, mineraes e toda a mais propriedade da companhia n'ella descripta com todos 1.1 

detalhes focam investidos em curadores (treslera) para assegurar o pagamento, capital e 
juros pagaveis em virtude de Sues obrigactiee, e bem assim o cumprimenta das estipula-
pães constantes d'este contrato. 



88 

O anilo modal da companhia real dos ca-
ntinhos de ferro «través de África foi aqui 
posto na presença de Angelo Binda e F. 
Clifton Morgan, testemunhas. 

(Sêllo da companhia.) 

Presidente, Carlo Lopoo...Vice-preoiden-
te, Almendro Poro...Secretario, Ar-
mado do N000es Chada Robeilo. 

Assignado, acuado e outorgado pelos 
mencionados barão da Costa Rieci, sir Co- Cota Ricoi. (L. 21.) 
briel Goldney, Baronete e Thomás Sinal nom« Sumi. (L. S.) 
na presença de Angelo Binda e F. Mon fdd Goldoey. (L. S.) 
Morgan. 

designado, senado e outorgado pelo ci-
tado conde de Oksze Orzeehowski na pre-
sença de Angelo Binda e F. Clifton Mor-

Pê, 

Th. do Olmo Orzeoltolooki. (L. S.) 

A companhia real dos caminhos de ferro através de Atrito (sociedade anonyma 
de responsabilidade limitada) ao barão da Costa Illed e outros 

Contrato de comdorin em favor dos portadores de obrigações 

Certifico que, segundo os termos aa concesso feita pelo governo de Sua Magestade 
El-Rei de Portugal ao cc. Alexandres Perco, em 25 de setembro fie 1885 e hoje aula-
estabelecida na companhia real dos caminhos de ferro através de Africa, e bem assim, 
segundo a legislação de Portugal, as obrigaçães hypothecarias a que se referem os arti-
gos 15.° e 14.i dos estatutos da supracitada companhia, que pelo presente contrato de 
12 de junho de 1886 se negoceia no valor do £ 1.890:000, constituem um primeiro ao. 
sorgo privilegiado sobre a garantia do governo, o caminho de ferro, seus rendimentos e 
terrenos comprehendidos na concessão. Certifico moia que o contrato supra se acha ce-
lebrado pela companhia nos termos legam e com aa auctoritaq6e. precisas para torna-
rem a companhia responsavel por elle. 

Consulado geral de Portugal em Londrea, aos 12 de junho de 1886. — Pagou 2h000 
réis.—Tabella n.° 94. —Lançado no livro da receita sob n.* 612. =Anselmo Ferreira 
flato Basto, consul geral. 

(Sólio do consul geral portuguea.) 

DOCUMENTO N.° 4 

Contrato de 20 de outubro de 1894 

Aos 20 dias do moa de outubro do anno de 1894, n'esto cidade de Lisboa, edificio 
do ministerio da fazenda, e gabinete de s. ex.5 o ar. conselheiro Ernesto Rodolpho Minta° 
Ribeiro, presidente do conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos negados 
da fazenda, compareci eu, Lmu Augusto Perestrello de Vasconcellos, director geral da 
thesouraria do mesmo ministerio, achando-se presentes de uma parte, como primeiros 
outorgantes, o já referido ex..° ar. ministro doe negocios da fazenda e o ex... ministro 
dos negocioa da marinha e ultramar, o ar. conselheiro João Antonio de Brissae das Re-
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vos Ferreira, ambos outorgantes em nome do governo e cada um pela parte que no pre-
sente contrato depender do seu respectivo ministerio; e de outra parte, como segundo 
outorgante, o eu. .° sr. Carlos Lopes, como legitimo representante da companhia real dos 
caminhos de ferro através de Africa, por cujo conselho de administraçao foi competente-
mente auetorieado a outorgar no presente contrato, conforme o provou por titulo em 
firma legal, que me foi presente e fica urdivado n'este miniatorio como documento d'este 
contrato. 

E assistindo tombem a todo este adoces... procurador geral da coroa e fazenda, 
o ar. conselheiro Diogo Antonio de Sequeira Pinto, na sua presença e na das testemu-
nhas abaixo nomeadas e assignadas, pelos outorgantes foi dito, que este contrato tinha 
por fim, nos termos da auctorisação concedida ao governo pelo artigo 15.° da carta de 
lei de 26 de fevereiro de 1892, regular por modo definitivo a situação em que a referida 
companhia se encontra para com o estado quanto a diversos adiantamentos que lhe têem 
sido feitos, bem como estabelecer o regimen que de ora em diante terá de se observar 
quanto is determinadas clausulas do contrato da concessao respectiva, celebrado em 25 
de setembro de 1885 e anetorisado pela carta do lei de 16 de julho do mesmo asno. 

E para devida e clara intelligeneia do que entre si loto pactuado e vae constar dm 
clausulas do presente contrato, assentaram elles outorgantes mu fazer preceder ema 
clausulas de uma exposição preliminar sobre os factos que originaram a situação aduai 
e determinaram a negooiagno cresse contrato conformo se deduz use seguintes paragra-
phos 

I.° Que pela citada carta de lei de 16 de julho de 1885 foi o governo anotorisado 
a adjudicar em hasta publica, precedendo concurso, a construoçao e explorselo de um 
caminho de ferro entre Luanda e Ambaca, na provinda de Angola, sobre a base de di-
versas concessaes, entre as quaes, a de uma garantia de juro nao superior a 6 por sento 
sobre o capital da construção, até o limite maxinio de 20:0006000 reis por kilometro. 

§ 2.° Que tendo sido aberto o concurso sobre a base do custo kilometrico, apresen-
tou-se uma unMa proposta, assignada por Alexandre Peses, offereeendo o custo kilome-
trieo de 19:9906000 reis, como base da garantia de juro, mas sob condiçao de que ficava 
bem entendido, para todos os effeitos, que a garantia do governo era extensiva ás des-
pesas de exploração calculadas em 1:2006000 reis por kilometro. 

§ 3° Que tendo sido acceita pelo governo esta proposta com a sobredita condiello, 
levou-se a efeito a adjudicação a favor do proponente por contrato de 25 de setembro 
de 1885, em cujo preambulo expressamente se consignou a intelligencia que devia dar-se 
á clausula sobre a garantia de juro, nos termos constantes da proposta. 

§ 4° Que, entre- outras disposiçaes do contrato, convem notar as seguintes: 
A do artigo 21.° fixando em noventa e nove olmos, a contar da data do contrato, o 

prazo da concessao, ponto sobre o qual era omissa a citada carta de lei; 
A do artigo 22.° e seus paragraphos, estabelecendo que a garantia de juro, sobre o 

dito custo kilometrico de 19:9906000 reis, duraria por todo o preso da concesego, seria 
liquidada e paga, semestre a semestre, e se devida quanto ás secçaes eia exploração, as 
quaes, para este efeito, se fixaram em 40 kilometros sobre uma primeira secção de 60; 

A do artigo 23.°, fixando as despezas de exploração, por anno e por kilometro, 
sondo de 1:2006000 reis, emquanto o rendimento bruto elo exceder a 2:0006000 reis; 
de 60 por cento se aquelle rendimento oseillar entre 2:000~0 e 2:5006000 reis, mas 
sem excederem a 1:3756000 reis; e de 55 por isento, sem mais limite, quando o dito 
rendimento for superior a 2:5006000 reis; 

A do artigo 24.°, pela qual do ...ao do rendimento liquido, aleM de 8 por cento, 
oomputado este na sobredita foz-ata, pertencerá metade ao governo, para reembolso com-
plete das quantias pagas por subvenclo, addirionadas com o juro de 4 por cento; 
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A do artigo 80.°, pela qual o governo se reservou o direito de resgatar • Cone«-
oito inteira, passado, vinte e cinco anu« sobro o proso estabelecido para a conclusa° da 
linha; 

A do artigo 82.°, pela qual a intervenglio do governo quanto a tarifai, »Bre modifi-
canao, quando cesse a garantia do juro; 

As dos artigos 50.°, 51.° e 52.°, estabelecendo o. seguintes ruamos de construcçao: 
um anuo, a contar do contrato, para a apresentação do trovado geral com o projecto de-
finitivo da 1.° secção; seis mezes, a conter da approvação do projecto definitiva da 
1.° secção, para o começo da construcção, quatro asnos, a contar da data em que • 
construcção devia começar para a conclusão definitiva de toda a linha ferroa; 

A do artigo 63.°, fixando o preso de seis mezes, a contar do contrato, para • or-
ganisavIo da companhia, para a qual devia ser transferida a cone-cago, sob pena de por-
dimento do deposito e de resoluto. 

§ 5.° Que a companhia representada pelo segundo outorgante, tendo sido conati• 
tarda para este efeito com estatutos approvados por decreto de 10 de fevereiro de 1886, 
depois de verificada a transfereneia da concessão por escriptura de 6 do mesmo mea e 
anno, e tendo fixado em quarenta mil acções de 90,9100 réis cada uma, ou o total de 
3.600:000400 réis o seu capital social, tmtou, desde logo, de assegurar o cumprimento 
do seu contrato por meio da emissão de obrigações, que estava auctorisada a lazer pelo 
titulo iv dos seus estatutos, e dentro do limite maximo da mesma auctorisação, que era 
o de uma annuidade não superior a 1:999440 reis por kiloinetro de linha, comprehen-
dido o juro e a amortisação em penedo limitado ao preso das concessões. 

§ 6.° Que, efectivamente, conseguiu negociar em Londres, por um contrato de 12 
de junho de 1886, a emissão gradual de £ 1.890:000 em obrigações de £ 20 cada uma, 
tom o juro de 5 por cento e amortisação ao par até 25 de setembro de 1984, cujo en-
cargo, ao cambio normal, se acha eomprehendido dentro do dito limite de 1:1990940 
róis por kilometro, visto a extensão da linha total regular por 364 kilometros. 

§ 7.° Que pelo referido contrato de 12 de junho de 1886, em que sito interveiu o 
governo portuguez, e cujas estipulações se devem sempre entender subordinadas ao dis-
posto no contrato da concessão e nos estatutos da companhia, diplomas a que o mesmo 
contrato se refere, foi pactuado a favor das obrigações a emittir, o privilegio que o ar-
tigo 15.° dos mesmos estatutos permittira sobre as concessões sem prejuizo dos direitos 
do estado, e, au mesmo tempo, se constituiu uma administração especial, a titulo de cu-
radoria, como é de uso cio Inglaterra, para que os curadores respectivos designados 
n'aquelle pais pelo nome de truatees tomassem a seu cargo arrecadar o produeto <las suo-
«ogivas emissões, e administral-o, em termos de que o dinheiro recebido podesse ter 

emprego seguro e rendoso, emquanto não entregue á comp.hia, devendo esta entrega 
ser regulada na rasto de £ 4:000 por kilometro, ii proporção das secções da linha ferroa 
que fossem sendo recebidas pelo governo e abertas á exploração, e bem assim se con-
stitaiu a coradoria, para que mi curadores se encarregassem do serviço das obrigações 
=atidas, rooebendo da companhia, nas epochas competentes, os fundos necessari. para 
o pagamento doe juros donas °brigona« e do capital das que fossem sendo sor-
teadas. 

g 8.° Que a companhia, tendo cumprido, depois de prorogado o mamo respectivo, a 
°brigona° que lhe impunha o contrato, quanto d apresentação do travado geral e do pro-
jecto definitivo da 1.'ssecção, e antes do preso estipulado a relativa ao começo da cios-
atracção, não pôde, comtudo, pela força das circumstaneias, terminar amua a construo-
ção da linha total, até Ambaca, na extensão de cerca de 364 kilometros, pois que ape-
nas tem conseguido, com Mait0 Meta e grave prejuino, ter levado a eonstruec7i0 até ao 
kilometro 280, na altura de tuna mogno que só ha pouso tempo foi aberta á explorava°, 
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tendo, comtudo, redimido já trabalhos importantes nas «aça« seguinte., especialmente 
até o kilometro 300. 

g 9.5 Que as eireumstancias, que determinaram este atraso na concho& da linha 
ferres, dentro do pretas preso de quatro ermos finado no contrato de 25 de setembro 
de 1885, são notorias e sabidas, porque se filiam na grave crise monomica e financeira 
porque tem passado o pais n'estes ultimes nonos, sucedendo que a depreciação geral em 
todos os papeis de credito portugueses, frustrando qualquer tentativa de novas emissEee 
forçou a companhia a diversas operações financeiras, que lhe permittissem solver os seus 
encargos- iminediatos e mais urgentes, sem ter de sacrificar por vil preço as obrigações 
em ser, em poder dos seus curadores. 

g 10.° Que entre essas operações financeiras se contam as seguintes, realisadas em 
diversas datas com o governo portuguez a proposito de encontros em responsabilidades 
do mesmo governo para com a companhia, gore: representadas por escriptos do the-
sonso em poder dos curadores, quer pelas garantias &juro que anoceedva e semestral-
mente têem sido liquidadas; a saber: 

a) A operação auctorisada por despacho ministerial de 9 de maio de 1891, pela qual, 
sob caução de 20:000 acções liberadas, e governo adiantou â comparada, até 20 de ou-
tubro do mesmo anno, a quantia dei-200:000,5000 réis, em conta de £ 370:000 de es. 
criptos do thesouro, em poder dos curadores, a reformar para 9 de novembro seguinte; 

5) A operação auctorisada por despacho ministerial de 30 de outubro de 1881, pela 
qual, sob a mesma caução ampliada com mais £ 60:000 de consolidados ingleses e 
£ 434960 em obrigações da companhia, uns e outros titules a entregar pela companhia, 
á proporção que os fossem recebendo os curadores, o governo se obrigou a novos adianta-
mentos na visão de 135:0004000 Mis, por moo, até ao fim do asco de 1893, em que se 
calculava concluir a construeção, e desde o 1.° de dezembro de 1891; perfazendo vinte 
e cinco prestações mensaes no total de 3.375,0004000 Mis, sob condição de nova re-
forma dos mesmos eseriptos, já então reduzidos a £ 210:000, e com faculdade para o 
governo de realisar, ou fazer realisar, os valores dados em cauçõo quando assim pare-
cesse conveniente aos interesses do thesouro; 

c) A operação auctorisada por despacho ministerial de 18 de abril de 1892, pela 
qual, em substituição da anterior, que por despacho de 23 de janeiro do mesmo anno, 
fbra denunciado e não ratificado pelo governo, se pactuou uma nova reforma das ditas 
£ 210:000 de eseriptos do thesouro, liquidando-se o debito da companhia, pelas opera-
ções anteriores na quantia de 9894284980 Mis, para ser paga com os juros de 8 por 
cento, por encontro nas liquidações semestraes da garantia da juro: sendo 10 por cento 
quanto a cada uma das liquidações de 1892-1893, e 40 por cento, quanto a mula uma 
deu do anuo economieo seguinte; 

d) A operação auetorisada por despacho ministerial de 2 de novembro de 1892, 
pela qual, estabelecendo-se que az amortiaações pactuadas na opera* anterior, só come-
çariam pela garantia do juro relativo ao I.° semestre de 1893, se pactuou um novo 
adiantamento de 400:0004000 réis, por conta, não só da quantia do juro relativo ao 2.. 
semestre de 1892, mas tambem de £ 50:000 do escriptos do thesouro em poder dos cu-
radores, que a companhia se obrigava a reformar por mais seis meses; 

e) As operações auctorisadas por despachos ministeriaes lie 18 de agosto e de 10 
de desembro de 1893, quanto aos adiantamentos de 20,0004000 e 206:000g000 
ainda subsistentes, sob caução de obrigações da companhia. 

g 11° Que durante a eorrespondencia trocada a proposito das operações que ficam 
mencionadas, sug,geriu á companhia, entre outros alvitres, que poderiam conjurar os pe-
rigo. a• que a ',aleitou a sua situação financeira, os de lhe aer facultado, por um lado, 
que as secções da linha para os effoitos da garantia do juro, fossem reduzidas de 40 a 



20 kilometros, e por mitra 'lado, o adiamento da constracçáo alem do kilometro 800, 
para epoeha mais opportuna em que as obrigações, da companhia podassem ser negocia-
das sem prejuize; 

§ 12° Que o governo, tendo em consideração, tanto as difficuldades expostas pela 
companhia reino as conveniencias publicas da provineis de Angola, para a qual a Ken-
'taça° d'este emprehendirnento está sendo de vantagem notaria e cada vez mais aprecia-
va!, segundo o attestam os desenvolvimentos que têem tido o movimento do mmmercio 
e o augmento do rendimento aduaneiro em Loanda, não duvidou, por portaria de 23 de 
abril de 1892, annuir a reducção do cumprimento das secções, conforme tinha sido pe-
dido pela companhia. Duvidou, porém, consentir no adiamento da construcçõ o, por ser 
alteração essencial do contrato de. comessão ficar o caminho de ferro águem do ponto 
alsi fixado, e por ser de grande conveniencia para aquella provindo ultramarina a con-
elasão total da linha ferrea. 

§ 13° Que esta resorução, eomtudo deixou de remover a principal das difficuldadea 
com que a companhia luetava, qual a de poder °acorrer, simultaneamente, a todos os 
seus compromissos, já por divida fluctuante, já pelo serviço das obrigações emittidaz e 
já por encargos de construcção emquanto permanecessem as causaa desfavoraveis, con-
dições que até aqui a têem impedido de usar dos recursos normaes com que contava, 
vendo-se, por isso a mesma companhia na necessidade de propor outros alvitrm que suc. 
ceseivainente foram sendo apreciado., mas alo resolvidos, a proposito das operações ásc 
dicadas no § 10.° 

§ 14.° Que a aituaçáo actual, resultante de tudo quanto fica exposto, alem de outras 
resoluções ininisteriaca que interloeutoriamente têem sido adoptadas, se Ode resumir 
nos seguintes termos: 

a) O capital em divida pelas operações já indicadas no ç 10.9, monta a reis 
1.896402á77£`¡ 

8) Para garantia d'esee capital existem em poder do governo os seguinte,' va-
lores: 

20:000 mçbes liberadas da propria companhia de 908000 réis cada uma no valor 
total de 1.800,0004000 reis. 

8:100 obrigaçõea de 5 por cento da omina° feita pela mesma companhia do 908(100 
róis cada mau, perfazendo o total de 729:000,5000 ; 
4 Alem d'esse capital, deve a companhia ao banco de Portugal por desconto de 

promissorias, garantidas por prestações mensaes em cada conta de garantia de juro do 
sonante e seguintes semestres 220:000d000 reis. 

d) A construcção da linha ferrea está terminada até o kilometro 280, calculando-se 
em ceroa de 245;000d000 reis a quantia pratico para a condado da seguinte seeçao até 
ao kilornetro 300; 

e) Nas secções finam, alem do kilometro 800, tem a companhia despendido já quan-
tias avultadas, calculando em cerra de 1.344:0006000 réis o que faltará despender ainda 
para a asa conclusão; 

A companhia tem a receber da curadoria: 
Pela 2.. parte da 8.9 e 1.. parte da 7.. secçáo do kilometro 240 até o kilomehe 

230, já concluído, 0:244 obrigações; 
Pela 2? parte da 7.' secção do kilometro 280 até o kilometro 300, que estará ter-

minada no corrente sono, 5:475 obrigações e velas secções fintes até .o ponto remias% 
7:185 obrigações ou um total de 21:854 obrigaç(es; 
. g) Os encargos com o serviço das obrigações que actualmente importam em 

399:4724000 reis por armo, vido a regalar em cada um dos troa casos indicados na an-
tecedente alises, guando postas em eirculaçáo as correepandontea obrigações respectiva-
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mente por 376:2720000, 392:197000 e 428:175,5000 réis, alem do encargo do eambio 
pela transferencia dos respectivos fundos; 

h) Os recursos de que a companhia péde dispor para °ocorrer a estes encargos, aos 
da construcção e aos da exploração, alem do pagamento da sua divida fluetnente, resu-
mem-se no que tem a receber semestralmente pela garantia de juro, alem do que poma 
realisar por venda ou penhor das suas obrigações; 

i) A garantia de juro, eomprehendida a receita bruta kilometrica, importa para a 
companhia a receita semestral de 336:000é000 réis, tendo a exploração, amo tem, 280 
kilometros, devendo elevar-se a 360:000,5000 réis quando attinja o kilometro 300, e a 
436,800,5000 réis, terminada que seja toda a linha forres. 

§ 15.° Que a esta situação tão critica para a companhia, sob o ponto de vista do 
cumprimento dos seus contratos, quanto melindrosa para o estado, sob os aspectos finan-
ceiro, economico e colonial, se procurou, de parte a parte, prover de remedio, pelas ne-• 
goolações para o presente contrato, com o intuito reciproco de se garantirem todos 
interesses ligados mon este emprehendimento e de se conjurarem diffieuldades que de 
momento pedem assoberbar a companhia, sem embargo de prospero futuro reservado a 
esta empresa. 

§ 16.° Que para isto se conseguir, foram indicados, por parte da companhia, os se-

guintes tres requisitos: 
1.° Que se espaçasse a amortieaçao do seu debito ao estado pelo maior preso quê 

pudesse ser, dentro dos termos do contrato da concessão e da auctorisação concedida ao 
governo pelo citado artigo 15.° da carta de lei de 26 de fevereiro de 1892; 

2° Que o _governo incluisse n'esse debito a importancia das promissorias desconta-
das no banco de Portugal, resgatando.as de conta da companhia; 

3.° Que o governo facilitasse, por intermedio do mesmo banco, em supprimente de 
245:000PC/0 réis sob garantia das obrigações que tem em seu poder, sendo esse suppri-
mento pelo praao de dois arome, e destinado á amolado da aecçEo que termina no kilo-
metro 300. 

E por parta do governo foram propostos os seguintes requisitos, como condição de 
acceitaçno das apresentadas pela companhia, a saber: 

1.° Que a amortisação do credito do estado e scub juros, na rego de 5 por cento 
fome feita por dedueção permanente, de ama verba determinada, na garantia de juro em 
termos de se poder dizer resgatada essa parte das 11105111.4 garantia para os effeitos da ci-
tada lei de 26 de fevereiro de 1892, artigo 15.°; 

2.° Que, como compensação dos casos em que essa verba na', poma ser deduzida 
integralmente, se reduza de 8 a 6 por cento a taxa /imite, alem da qual o encamo do 
rendimento liquido é dividido por metade, entre o governo e a companhia, para reem-
bolso das ~ias effectivamente pagas pela subvençáo, addicionadae com o juro de 4 
por isento ; 

3.5 Que o pagamento das quantias do juro liquidadas, quanto a nada amestre, seja 
feito em termos 3, ficar acautelado contra quaesquer contingenciaa ou eventualidades, o 
serviço regular e pontual das obrigações emittidas pela companhia. 

§ 17° Que n'estes termos, e para estes effeitos, se devem entender as elausulaa do 
presente contrato, no qual ficam consignadas todas as alterações que se acham anotori-
nadas, quanto ao contrato da primitiva concessão, a que o presente se considero «adi-
cional para os seus devidos e legam s effeitos. 

E feita esta exposição sobre os fadas °acorrida, e sobre os intuitoe com que, de 
parte a parte, se negociou este contrato, disseram elle. outorgantes que, em nome das 
dividualidades que representam, ie obrigam a cumprir a guardar as clausules e condi-

ições eonatentes dos artigos eeguintes 
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Artigo 1.° A companhia fica obrigada a ter ~aluída, e em exploragio, toda a li-
nha ferrea da Suo concessão dentro do proso de troe amos, a contar aa assignatura do 
preaeote contrato. Este proso fica substituindo o fixado no artigo 52.° do contrato de 25 
de setembro de 1885 para todos os efeitos, acenos quanto.fi faculdade de remiss5o que o 
estado reservou pelo artigo 30.° do mesmo contrato. 

Art. 2.° As seeç3es que forem sendo abertas á exploramlo deverle ter, pelo rrIenOO, 
a entansão de 20 kilometros, conforme foi declarado na portaria de 25 de abril de 1892 
pelo ministerio da marinha e ultramar. 

Art. 3.° O credito do estado sobre a companhia, reenitante das operaçáes que se 
têem realisado e seus respectivos juros até Is presente data, fica liquidado, reconhecido 
e confessado pela quantia total de 1.612:5416407 réis (mil seiscentos e dose contos, qui-
nhentos quarenta e um mil, quatrocentos e sete réis), conforme a conta corrente que 
foi presente, datada de hoje e assignada por todos os outorgantes, a qual fica fazendo 
parte dos documentos do dito contrato, e será incluida noe traslados que do mesmo se ex. 
trahirem. 

Art. 4.° Este credito vencerá d'ora em diante o juro de 5 por cento ao anno, e 
será pago por meio das cedem:dee e compeneaç2es, que alo ser estabelecidos nos artigos 
subsequentes, já quanto á garantia do juro, já pelo que respeita ao computo do rendi-
mento liquido da linha ferres, e já, finalmente, ~ato á taxa limite d'esse rendimento, 
alem do qual o estado tem participaçao de metade pelo artigo 24.° do contrato da coo-

Art. 5.° A companhia cede ao theaouro a quantia de 3002000 réis por acuo e por 
kilometro, a descontar nos importeneias que se liquidarem em conto da garantia do juro, 
desde o 1.° de janeiro ele 1895 em diante, até ao fim do proso da concluam, e lato na 
proporc5o dos kilometros que se comprehenderem em cada liquidação. 

Art. 68-0 produeto de cada desconto, realisado por virtude da emano feita no ar-
tigo antecedente, será em primeiro lagar applicado â amortisação do credito mencionado 
no artigo 3.8, incluindo os juros vencidos nos termos do artigo 4.° 

Art. 7.° Depois de amortisado o credito do estado, nos termos do artigo ?Mace-
dente, as importancias que se arrecadarem, por virtude da cessão feita no artigo .0, ar-
rito consideradas receita publica, e como tal descriptas no orçamento geral do estado, 
para serem encontradas no liquidação de contas, entre a metropole e a província de An-
gola, a que se refere o artigo 4.° da carta de lei de 16 de julho de 1885. 

Art. 8.° Se o creditcrdo estado não estiver totalmente amortisado ao tempo em que 
o rendimento liquido do caminho de ferro attinja a taxa de 6 por cento garantida pelo 
contrato de 25 de setembro de 1885, o saldo que então estiver em divida, com o mesmo 
juro de 5 por cento, será amortisado pela verba que competir ao estado, na partilha do 
excesso do rendimento liquido, segundo o artigo seguinte e da preferencia ao reembolso 
previsto no artigo 24.° do citado contrato. 

Art. 9.° Fica pactuado que a taxa limite, alem da qual o exceaso do rendimento 
liquido é dividido em partes iguaes entre a companhia e o estado, será igual á taxa ga-
rantida de 6 por cento, como compensação dos casos em que a cessão estipulada no ar-tigo/É° não possa, no todo ou em parte, ser aproveitada pelo estado. 

Art. 10° Sem embarg,o de continuar subsistindo, para os efeitos doo artigos ante-
cedentes, a garantia subsidiaria pela qual, segundo o preambulo do contrato da nonces-
alo, ficou entendido que o estado completaria a diferença entre o rendimento bruto kl-
lometrico. de cada amua e a quantia de 1:2006000 reis a titulo de despesas de exploraçfio, 
o calculo d'estas, para o efeito de se computar o rendimento liquido da linha fama, 
será feito nos termo!, seguintes, quanto a cada anuo e a cada kilometro, a saber: 

1.° Por 9002000 reis, emquento o rendimento broto alo exceder a 2:00f/2000 reis; 

z_5. ' Pat4e 
o-sif .4stott, 

". 
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2.° Na raia° de 45 por cento do rendimento bruto, quando este for superior a reis 
2W00á000, me., inferior a 2:b006000 rái.s, limitado rotulado o calculo das despeses de 
exploração no mexiam de 1075/5000 réis; 

3.* Na raelo de 43 por cento do rendimento bruto, sempre que este seja superior a 
2/4006000 réis. 

Art. 11.• A garantia do juro continuará a ser liquidada no termos do contrato de 
25 de setembro de 1885, observados os artigos antecedentes. Das importancias, que as-
sim forem sendo Equidadea semestralmente, descontar-se-ha a importancia correspondente 

e45.11,0 estipulada no artigo/.° para ter a applicação fixada nos artigos 6° e 7.°, con-
forme for o caso. 

O reato será pago oco condiçíice doa paragraphos seguinte./ 
§ 1.° Por adiantamento, em preataçde• meneaes, desde o principio do proprio ne-

meatre, a que se referir • garantia, calculada a imporrancia d'essea prestaçdos por ap-
?roei/nação do que dever ser, tendeee em vista os resultados da liquidação immediata-
monte anterior, e descontando-ao o encargo presto:nivel do coupon relativo ao ptoprio 
semestre de que se tratar. 

§ 2.° No principio do ultimo mea de cada semestre, a importancia que corresponder 
no caupon do mesmo semestre, incluido o agia provavel do oiro, mediante comprovação 
feita pela companhia de que fica garantido o maciço integral das obrigaçdes, quanta a 
esse semestre, e de que serão (oitos os competentes annuncios para os pagamentos res-
pectivos nas praças estrangeiras. 

§ 3.° Se a liquidação efectiva da garantia aio condisser com as quantias por este 
modo applieadas e pagas, quanto n cada semestre, a diferença, tendo a favor da compa-
nhia, ser-lhe-lua paga em erguida á liquidação, e, sendo contra a companhia, rent encon-
trada nos primeiros pagamentos a fazer-lhe no semestre immodiatemente seguinte. 

Art. 12° A companhia conservará em deposito nu cofres do thesouro á ordem do 
governo as 20:000 acções já depositada,/ em citação e as obrigaçdes que garantem as ope-
raçiíes feitas posteriormente, e depositará todas as demais ebrigaçdea, que estão mu car-
teira por collo:mar. 

Art. 13° Á medida que as exigeneiae da cor/atracção o reclamarem poderá o go-
verno, das obrigaçbee depositadas á sua ordem, entregar á companhia as que necessarias 
forem, para sobre cilas recusar os fundos de que carecer em vista dos orçamentoa, que 
houverem sido approvados e nos termos das operagdes que do aecordo com o governo se 
deverem effectaw. 

§ unico. Terminada a construcção e aberta a linha toda á exploração o governo en-
tregará á companhia as coçIfes e obrigaçdes ainda existentes em caução, ficando a pra-
pria linha, com todo o seu material circulante constituindo a garantia do cotado. 

Art. 14.° O governo poderá ter junto á companhia um fiscal que assistirá ás sess3e.a 
do eco conselho de adminiatraçIe com voto consultivo, para dar conta de todos os actos 
administrativoe mais importantes da companhia, ficando • retribuição a cargo da com-

Art. 15.° EM tudo que .ndo é ~bando pelo presente contrato continuara a subsis-
tir o que se estipulou no contrato de 25 de setembro de 1885. 

§ /mico. Do presente contrato se tirará um traslado que com copia authenticada da 
canta da liquidação, a que se refere o artigo 2°, ficará archivado no ministerio da ma-
rinha, por onde corre o expediente relativo • esta coaceago. 

Art. 16.° Ficam por cate modo substituídos o accordo de ie de abril de 1892 o to-
dos os demais que existiam acerca dos adiantamentos feitos pelo theeouro á oempaobia, 
havendo-se por definitivamente realleado, nos termos do presente contrato, o convento 
auctoriaado pelo artigo 15.° da carta de lei de 26 do fevereiro de 1852. 

A - 
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Art. 17.° A administraçdo da companhia obriga-se a eubmetter o preaente contrato 
a ratifioar,ilo da proxima assembléa geral e a apresentar ao governo até 31 de outubro 
do corrente olmo o acto emanado da mesma assembléo sobre aquela ratificação. 

Art. 18.° Se, dentro de quatro nonos, a companhia se offerecer a pagar de prom-
pto toda a importando dos creditos do estado, a esse tempo ainda eia divida, poderá o 
presente contrato ser rescindido, se o governo n'isso convier. 

E por esta fórma disseram que tinham concluido o seu contrato, sendo a Indo teste-
munhas presentes os conselheiros chefes de repartição da direcção geral da &alouraria, 
Augusto Ernesto da Fonseca Collaço e Jos6 Alberto da Costa Fortuna Rosado. 

E eu, Luiz Augusto Perestrello de Vaseoncellos, director geral da mesma direcção, 
em firmeza de tudo e para constar onde convier, fiz escrever o' presente contrato, que 
subscrevo e que vão commigo assignar os mencionados outorgantes e mais pessoas já 
referidas, depois de lhes ter side por mim lido. =Ernesto RodoWto Hintee Ribeiro= folio 
Antonio de Brisa« duo Neves Ferreira =Carlos Lopes = Augusto Ernesto da Foneeest Cole 
lago=tJosé Alberto rio Costa F01416116 Rosada=Luis Auguito Ponmgrdlo de Vaaeolaed-
loa. =Fui presente, &queira Pinto. 



COMPANHIA DOS CAMINHOS DE FERRO ATRAVES DA AFRICA 

CONTA CORRENTE COM O GOVERNO PORTUCTEZ 
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DEVE 

Imponanciee D.e Xtunoro, 

1692 — 

- Abril.... 18 1 Saldo em divida n'eeta data, conta do 00M81110 ap- 
provado pelo or. Oliveira Marga,  989,4283980 945 0.05301759187 

Dezembro 5 2 Pago no Porto por eapprimento  200:0000000 684 1:9440001000 

1803 

Janeiro ... 5 3 Idem, idem  200,0003000 039 1.806:0004000 
Abril.... 97 4 Idem por conta do rabanho do 1, semestre do 1898 136 ,7564580 541 740:0094497 
limbo.— 40 5 Idem, idem .  ...   13,0004000 487 08,3104000 

• 19 6 Idem em Lisboa, idem  20,0004000 488 97:6004000 
Agosto... 7 

o 9 
7 
8 

Idem no Porto, saldo da liquidação de O 60:000-, 
Idem em Lisboa ao banco de Portugal por ordem da 

72:6634311 439 318:9914935 

companhia  200:0002000 437 874:0004000 
• 19 9 Idem em Lisboa por supprbnento  20:0004000 407 85:4004000 

Databro.. 20 10 Idem ao Porto por conta do subsidio do 51, uma  
tre de 1893  88:2150600 805 248:0864940 

Novembro 16 11 Idem no Porto, idem  45:4714450 889 167:7084215 
Dezembro 19 12 Idem em Lisboa por supprimento.  2%10003000 305 628:8004000 

• 19 13 Idem no Porto por conta do subsidio do 2, temor-
ter de 1893   59:0004000 805 162:0004000 

o 90 14 Idem em Lisboa ao banco de Portugal por ordem 
d m 120:10~0 298 087:7181418 

08 15 IdemecnooiNafr ' 17:5869457 206 420052080 

1894 

lameiro.. 15 16 Idem era Lieboa por emita do subsidio do 2,senten  
Ire de 1899  87:00090W 278 180:4001000 

• — 26 17 Idem no Porto por santa do subsidio do 1, semes-
tre de 1894  50:00040G0 267 183:5004000 

acercar° 44 18 Idem, idem  20,0004000 288 47:6004000 
8. ... 12 19 Idem, idem  30:0004000 222 06:6004000 

.. 6 20 Idem, idem  50:0004000 197 96,0004000 
o 16 21 Idem, idem  25:0004000 197 46:7504000 

dtio..... 1 22 Idem, tdem  25:0004000 172 48:0004000 
e 17 23 Idem, idem  50:0004000 106 78:0004000 

bolbo.... IS 24 Idem, idem  50:0004000 107 68:500,1000 
Agosto... 4 25 Idem em Lisboa ao banco h Portogal por ordem 

da companhia, nos termo do deepaabo de 18 de 
junho de 1894  80,0010,1000 70 20:7009000 , 

» 8 26 Idem no Porto por emita do subsidio do 2, semes-
tre de 1854  90:000000 78 .16:6004000 

aetembro 27 27 Idem em Lisboa ao banco de Portugal por oonta da 
• 

companhi   80:0003000 49 14:7001000 
Dublim.. 2 28 Idem em Lisboa, idem  80:0003000 18 6:4604000 

o 20 29 A pagar boje ao banco de Portugal por conta da 

40 - 
companhia  

Juros sobre os numero. verdes por cento) raie 
220:0003000 

-1. ,(8 
8.601:1054340  . 141:103800119 - 

• 20 - Juros sobre os numeres cerrada« (5 por cento) 
1.558:0080715 raiz   21:8509804 - 

9.053:2704167 

0233,0074035 7.808:7474900 
1894 

Outubro 20 Saldo  1.612,5414407 

A companhia real dos caminhos de ferro através da Africa em emila correu( 
fechada em 20 de 

31inisterio dos negociou da fasenda, aos 20 de outubro de 1894.= Emes o Rodolpho I10ootd E. 
Est4 conforme. Primeira repartiçdo da direogo geral da flesouraria do ministerio da faseado,: 
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coto o thesouro portuguez, com proa reciprocas de 5 e 6 por coto ao nono, 
outubro de 1894 

HAVER 

! 

1893 

Abril.... 27 

Jtotho... 3 

Agosto.. 31 

Outubro.. 12 

12 

12 

ii ! MI 

Janolro.. 31 

. 14 

Junho... 00 

Ontubm.. 20 
90 

▪ 20 
o 90 

Recebido da companhia em conta do «areai° de 18 de 
abril de 1892, por enconho na verbn do debito n.o 4 

Idem por encontro no subsidio do 2.0 semestre de 1892, 
correspondente da verbas do debito », 2, 3. 7 e 8— 
valor em 31 de dezembro de 1892  

Idem, valor de £ 80:000 a 42%, sendo £ 50.000 ern sa-
ques do thesouro e £ 30:090 em effectivo   

Idem por encontro em parte do subsidio do 1.° semestre 
de 1893 correspondente ás verbas do debito 4 e 
— valor em 30 de junho  

Idem, idem, em conta do convenio de 18 de abril de 
1892  

Idem, idem, pua encerramento de:liquide:elo antena 

Idem, valor de £ 25:030 a 42 o/e, por emoont. nas vorbaa 
do debito n.o. 14 e 15  

Idem por encontro no subsidio do 2.° semestre de 1898, 
correspondente da verbas do debito n... 10, 11, LB e 
16—valor em 31 de desembro de 1893  

Idem, idem no subsidio do 1.° semestre de 1394, em 
conta das verbas do debito n... 17 e 24  

A receber do banco de Portugal, por abono de jurem— 
Balanço de numeros verdes  
hetanço de 'temer. vermelhos  
Baldo  

Importa...a .1.131.(015 

09:4714450 

292:9201149 

4604001031 

210:N8428B 

40:4714878 
4280 

147:689.4007 

446:0984120 

482:0041490 
0:8814355 

-O-
-a-

1.819:5414407 

3.233:0974015 

541 

698 

415 

477 

373 

262 

293 

112 

267:6401344 

1.469:1128090 

1.869:825008 

1.00:9094495 

184:0294288 

891k958044 

720:877#040 

269,845~0 

8401:1064140 
1.558:40811715 

9.053:2754167 

7.309:7474950 

beiro =João Antonio de Brissoc das Naves Feno/co = Carlos L yes. 
29 de Outubro) de 1894. -.—Joel Alberto Rondo. 



100 

DOCUMENTO N.° 5 

Contrato de 11 de março de 1897 relativo á alteração de tarifas do caminho de ferro 
de bunda a Ambaca y 

Aos 11 dias do mez de março de 1897, n'esta secretaria d'estado dos negocio. da 
marinha e ultramar, e gabinete do ex..' ministro, compareci eu, Francisco Joaquim da 
Costa e Silva, secretario geral do ministerio, e ahi, estando presentes de uma parte o 
mesmo ex..° ministro como primeiro outorgante, em nome do governo, e da outra parte 
como segundo outorgante Carlos Lopes, representante da companhia real dos caminhos 
de ferro através de Africa, especialmente auctorisado para aecordar com o governo nos 
termos d'este contrato, como mostrou por documento em devida férma, que fica arehi-
vado n'esta secretaria d'estado: pelos mesmos foi dito, na minha presença e das teste-
munhas ao diante nomeadas, assistindo a este acto o conselheiro procurador geral da co-
rna e fazenda, que concordavam no seguinte contrato: 

Artigo 1.° As tarifas designadas no artigo 31.° do contrato de 25 de setembro de 
1885 são substituidas pelas tarifas approvadas por portaria d'esta data, que ficam fazendo 
parte d'este contrato; devendo, quando quaesquer alteraçães n'ellas se introduzam, com 
approvado do governo, manter-se, quanto ás tarifas do transporte de mercadorias, no 
seis conjunoto, a media da elevação de 75 por cento, que foi adoptada. 

§ 1.° Para o transporte dos passageiros e material de guerra do estado elo manti-
das, sem elevação, as tarifas que actualmente se cobram, em conformidade com os arti-
gos 40° e 42.° do contrato da 25 de setembro de 1885. 

§ 2.° O productofe annualmente se apurar pela elevado das tarifas assim reali-
sada será applicado: 

a) A completar, sob a fisaalisado do governo, a latis:fado dos encargo' da coe-
atroado e exploração da linha ferrei de Loanda a Ambsca, de qualquer natureza que 
sejam, e os provenientes do pagamento em oiro do juro e amortisação das obrigaçãea da 
companhia, em virtude da exeouçÃo dos contratos de 85 de setembro do 1885 e 20 de 
outubro de 1894; 

b) A occomer em tudo o que «ceder a applicado da alinea antecedente aos encar-
gos da construodo e explorado do prolongamento da linha de Ambaca até Midange 
conforme o contrato que, para esse efeito e na presente data, se celebra entre o governo 
e a companhia. 

Art. 2.° A companhia fira obrigada a abrir as seguintes contas especiaes: 
a) Da receias da exploração do caminho de ferro de Loanda a Ambaca pelas tari-

fai ames, a fim de por cila ser regulada a garantia de juro estipulada, nos termos doe 
contratos de 25 de setembro de 1885 e 20 de outubro de 1894 e se observarem os de-
mais preceitos d'esses contratos; 

O) Da receita da exploração da mesma linha pelas tarifas approvadas pela portaria 
d'esta data, a fim de que a differença entre esta receita e a da precedente afines a) te-
nha a applicação estipulada no § 2.° do artigo 1.° do presente contrato. 

Art. 3.° O presente contrato será submettido mudado dm tildes na proxima 
modo legislativa e d'ella fica dependente.9 

E com estas condição° e clausulas têem por feito e coneluido o dito contrato, ao qual 
assistiu, como fica declarado, o conselheiro proourador geral da cork e fazenda, sendo 
testemunhas Belchior José Machado, chefe de modo da 3.. repartição da direcção geral 

4;,‘,. /3 44,°„4" q 7 
44 A fjAif 
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do ultramar, e Francisco Sancho., da Silva Titilava, amanuense da mesma repartição. 
E eu, Francisco Joaquim da Costa e Silva, secretario geral do ministerio, em firmeza de 
tudo e para constar onde convier, fiz escrever, rubriquei e subscrevi o termo presente 
de contrato, que assignam cominigo os mencionados outorgantes e mais pessoas já refe-
ridas, depois de lber ser lido.-=Henripue rle Barros Gomes= Carlos Lo.pe.s=.13deMor 
José Machado =- Francisco Sanches da Silva TallayaFkeneisea Joaquim da Costa • 
Silua.=Fui presente, &pedra Piaste. 

DOCUMENTO N,' 6 

Portaria a que se refere o artigo 1° do contrato de 11 de março de 1897 

alterando as tarifas fixadas as artigo 31° do contrato de 25 de setembro de 1885 

Em conformidade com os contratos n'eata data celebrados entre o governo e a com-
panidu real dos caminhos de ferro através de Africa, e tendo em vista o parecer da com-
missão nomeada por portaria de 24 de novembro de 1890 e o parecer da junta consul-
tiva do ultramar: 

Ha Sua Magestade EbRei por bem, pela secretaria d'estado doe negoolos da mari-
nha e ultramar, determinar que as tarifas na linha forrea do Loanda a Ambaca sejam fi-
sadas^pela fôrma seguinte: 

1.. As actuaes tarifai: de passageiros, tanto da 1.. 50100 da 2.° e 8.• clames, alo 
elevadas ao duplo; 

2.° São mantidae as tarifas a:idealmente cid:sten= para o transporte de gados em 
pequena velocidade; 

8.. São igualmente mantidas as tarifas actualmente existentes para o transporte das 
seguintes mercadorias: 

1.° classe: carros desarmados, celtas, feijao verde, ferragens, ferramentas, legumes 
fumem, inachinismos, mel, eiras e taras; 

2.° classe: alcatrão, azeite de palma, batata doce, breu, «I, carvik vegetal, cimento, 
c000note, cocos, coaltar, empalias, esteiras, farinha, feijão seca°, &actas frescas, amen-
doim, lenha, madeira em bruto, milho, zinco em bruto ou chapa; 

3.° clame: agua potavel, capim, curvou em pedra, fibra, pedra, peixe moco, telha e 
tijolo. 

4." 8ao augmentadaa pela fórum ao diante designada as tarifas das seguintes mer-
cadorias: 

Aguardente e al000l, na 1.• classe, com a percentagem de 150 por cento. 
Armas, borracha, mona saeeharina, cera, fazendas, louça, madeira em obra mon-

tada ou desmontada ou madeira para folhear, moldiia, petrol., polvora, tabaco prep. 
rade, incluidos na l. " classe, sabão, na 2.' clame, sal e tabaco em folha, na S. classe, 
com a percentagem de 100 por cento. 

Café, missanga, artigo. de rancho, comprehendidos na 1." clame, 0011.1 a percenta-
gem do 75 por cento. 

Algodão, vinho, inoluidos na 1.° dum, madeira de =pintaria apporelhada, na 
2.• =ase, cora a percentagem de 50 por conto. 

5.° Todas as mercadorias ato designadas anteriormente teria nas respectivas tari-
fas o augmento de 75 por cento. 

Paço, em 11 de marco de 1897.=Ilearioue de Berra G0111411. 
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DOCUMENTO N.° 7 

Contrato de 11 de março de 1897 para o prolongamento do caminho de ferro 

de Ambaca ate Mango 1 

Aos 11 dias do moa de março de 1897, n'esta secretaria d'eetado doe negocio,' da 
marinha e ultramar, e gabinete do ex.m ministro, compansei eu Francisco Joaquim da 
Costa e Silva, secretario geral do ministerio, e alai, estando presentes de uma parte o 
ex..° ministro, conto primeiro outorgante, em nome do governo, e da outra parte, como 
segundo outorgante, Carlos Lopes, como representante da companhia real dos caminhos 
de ferro através de Africa, como mostrou por documento em devida fórma, que fica ar-
thivado n'esta secretaria d'estado, pelos mesmos foi dito na minha presenga e das tente-
malas no diante nomeadas, assistindo a este acto o conselheiro procurador geral da 
oorGa e fazenda, que concordavam no seguinte contrato: 

Artigo I.° A companhia real dos caminhos de ferro através de Africa, obriga-es a 
construir e explorar um caminho de ferro que, partindo do terminas da linha ferroa de 
Loanda a Ambaca que a dita companhia tem em sonetruccE.o e exploraçire, nos termos 
dos contrato. de 25 de setembro de 1885 e de 20 de outubro de 1894, se dirija a Mo-
longo. 

Art. 2.° As condiptles rechnicas relativas á construmito da linha de Loanda s Ais. 
boca, e as da exploraçfio da mesma linha, fixadas no oontrato de 25 de setembro de 
18857alto mantidas para o prolongamento que fas objecto do presente contrato,, devendo 
porém, observar-se o seguinte: 

I.° Que a companhia apresentará ao governo os projectou necerearlos para o pro-
longamento dentro do praso de doze meus, contados da dato da lei que approvar o pre-
sente contrato, e dará começo aos trabalhos de construcção dentro de seie meses, a con-
tar da data em que esses projectos forem approvados pelo governo; 

2.6 Que a companhia deverá ter em explomgão toda a linha de Arab.= a Mareava 
no proso de quatro ouros, contadoa da approvagão dos respectivos projectos, sendo es 
desposes de exploração firodro em L200A000 reis por kilometro, somo no contrato de 
25 ae setembro de 1885; 

3.° Que o 'preço kilomotrico da construcollo será fixado pelo governe sobre o pare-
cer que o conselho superior de obras publicais e minas der Acerca dos projectos apresen-
tados pela companhia, alo podendo, todavia, ser superior a 22:500,5000 réis por kilo-
metro; 

4.° Que a exploracio da nova linha findará quando acabar a da linha de Luanda a 
Ambaca, revertendo todas para o estado. 

Art. 3.° A continuazgão do caminho de forro de quo trata o presente contrato é 
feita soro subsidio algum do estado, ficando a companhia, porém, auctorisada a estabele-
cer e a cobrar tarifas até ao triplo das actuara na exploracre doa troços que CO0611911' 
de Ambaca a Malange e que, com auctorisação do governo, for sumsessivamente abrindo 
á exploração, qualquer que seja a sua extensão. 

g unico. O produeto liquido da elevação de tarifas na linha de Loanda a Ambas% 
a que se refere a clausula 9 S.°, aliuca 9) de contrato d'esta data, celebrado entre 
e governo e a companhia, e todo o produeto das tarifas que se estabelecerem ao prolon-
gamento «ema linha, de Ambaea • Malange, na oonformidado do presente contrato, te-
rEo a applioaçlo especificado na clausula fs.% fi 2.° do presente contrato. 

4-'1,- ki7 
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Art. 4° Para a execução do disposto no § mico da clausula antecedente e na clau-
sula 5°, g 2°, a companhia, alem das cantas especiaes que se obrigou a abrir pelo ar-
tigo 2° do referido contrato d'esta data, abrirá lambem uma conta especial de receita o 
deepeza da exploração do. troços que for conetraindo do prolongamento da linha de Am-
boca a Malange. 

Art. 5.° A companhia fica auctoriaada a levantar por ompreatimo, sem responsabi-
lidade do thesouro, mas sob sua immediata o rigorosa fisealisação, as somam de que 
carecer para a construcção ao prolongamento da linha ferrea de Ambaca até Malange. 

g 1° Todos os contratos ou escripturas que a companhia celebrar para o indicado 
fim serão submettidos á previa approvação do governo. 

g 2° Ao juro e amortisação das si:ermas assim levantadaaa das despesas de explo-
ração dos troços que n'aquelle prolongamento se forem abrindo á circulação se applies-
ria as receitas constantes da clausula 3.0, § unieo do presente contrato. 

Art. 6.° Quando em qualquer anno as receitas especificadas no g mico da clau-
sula 8.. d'este contrato excederem os encargos mencionados no g 9.° da &anula 5.. an-
tecedente a esta, será todo o excedente assim applicado: 

a) O excesso relativo ao producto da elevação das tarifas na linha de Loanda a fim-
beca juntar-se-ha ao rendimento da mesma linha pelas tarifas actuaes, tendo o total a 
applicação determinada nos contratos de 25 de setembro ala 1880 e 20 de outubro de 1894. 

b) Todo o excedente relativo ao prolongamento de Ambaca a Malange será parti-
filado por igual entre o governo o a companhia. 

Art. 7.° Os terrenos do estado adjacentes Á nova linha aedo divididos com a com-
panhia nos termos do artigo 25.° do contrato de 95 de setembro de 1885, sendo, porém, 
a facha, de cada lado da linha, de I kilometro, e podendo essa facha ser, de socardo 
com o governo, substituida por um terreno de aros equivalente no local que 80 combinar, 
ficando a companhia tamisem com o direito de explorar minas e matas segundo os pre-
ceitos do mesmo contrato. 

Art. 8° O prolongamento da linha de Ambaca a Madange regular-se-ha peito, dis-
posições do contrato de 25 de setembro de 1885 e respectivos estatutos; da companhia, 
em tudo o que não estiver especialmente preceituado no presente contrato. 

§ 1.° A companhia poderá construir nas mesmas condições geraes d'este diploma, 
.mediante previa approvação do governo que será reduzida a contrato, os prolongamentos 
e bifurcação através de Africa da linha que primitivamente lhe foi concedida e suas de-

rivadas, especialmente os ramaes de Cassualala ao Donde, e de Canhoca ao Gollungo 
Alto, cobrando tombem, na exploração d'essos ramaes, tarifas triplas das actuara. 

§ 2.° Esta faculdade não restringe em nada o direito, que o governo se reserva em 
absoluto de fazer outras concess3es de caminhos de ferro a partir de qualquer terminal 
Eluvial ou maritimo, se assim o julgar conveniente. 

Art. 0.° O presente contrato será submettido á rosoluçlo das efirtea na proxima 
mesclo legishitive e d'ella fico dependente. 

E com estas condições e clausulas têem por feito c concluido o dito contrato, ao 
qual assistiu, como fica declarado, o conselheiro procurador geral da cork e fazenda, 
sendo testemunhas presentes Belchior José Machado, chefe de secção da 3.0 repartição 
da direcção geral do ultramar, e Francisco Sanches da Silva Tallaya, amanuense da 
mesma repartição.=E eu, Francisco Joaquim da Costa e Silva, secretario geral do minis-
teria, em firmeza de tudo e para constar ondo convier, fiz escrever, rubriquei e subscrevi 
o termo presente de contrato, que assignam commigo os mencionados outorgantes e mais 
peasoas já referidas, depois de lhes ser lido.=//siirique de Barros Goma= Carlos Lo-
pre=Bachior José Maeltado=Fronciseo Bancam da Silva Tal2a2oa Iaoascieco Joa-
quim da Cosia e Siloa-rni presente, Sopeira Pisco. 
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DOCUMENTO N.' 8 

Carta de lei de 13 de setembro de 1897, approvando os contratos celebrados em 11 de março de 1897, 

entre o governo e a companhia real dos caminhos de ferro através de Africa 

Dom Carlos, por graça de Dou., Rei de Portugal o dos Algarves, etc. Faremos 
saber a todos os nossos subditos, que as 'Arte,' gera« decretaram e nós queremos a lei 
seguinte: 

Artigo I.° Sio appprovados os contrata, celebrados cm 11 de março do 1897 en-
tre o governo e a companhia real dos caminhos de ferro através de Africa, e que tem por 
fim a elevaçio das tarifas na linha ferroa de Loanda a Ambaca, e a construeçâo do pro-
longamento 'resta linha até Malange, com as seguintes modificaçiee no primeiro dos dois 
,gontratos 

§ 2. do artigo 1.° deverá substituir-se as alineas a) e b) pelo seguinte: 
a) A garantir, antes de tudo, o pagamento integral das responsabilidades da com-

panhia para com o thesouro por encontro nas deducçães, que para esse fim odeia de ser 
feitas nas subvençães a liquidar a favor da mesma companhia; 

b) A completar, sob a fiscalisação do governo, a satisfação dom encargos da oon-
strneção e exploração da linha ferroa de Luanda a Ambaca, de qualquer natureza que 
sejam, e os provenientes do pagamento em oiro do juro e amortisaçio das obrigação« da 
companhia, em virtude da execuçâo dos contratos do 25 de setembro de 1885 e 20 de 
outubro de 1894; 

c) A occorrer em tudo o que «soder applicação da atinou antecedente aos encar-
gos da constrangi° o exploração do prolongamento da linha de Ambacs, atei 
conforme o contrato que para esto offeito e na preaento data se celebra entro o governo 
e a companhia. 

O artigo 3.° será substituido na fórma seguinte: 
Na caso da companhia perder a posse da concessão por qualquer motivo, o produ-

ato da elevação de tarifas continuará obrigado ao reembolso integral das responsabilida-
des da companhia para com o thesouro, podendo, todavia, a referida elevação aer aub-
stituida, se o julgar conveniente, por um imposto especial do transito. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 
Mandemos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conheehnento o cxecugão 

da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem o façam cumprir e guardar tão in-
teiramente como :falia se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negados da faaoncla e o dos negocio' eonloeiau. 
ticos e de justiça, interinamente encarregado aos da marinha e ultramar, a façam im-
primir, publicar c come. Dada no paço das Necessidades, aos 13 de setembro de 1897.= 
EL-REI, com rubrica e guarda. ---Fruncisco Antonio da Veiga Beirlio= Frederico Rei-
sano Garcia.---(Logar do sólio grande das armas reacs.) 

Carta do lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado o decreto das côrtes ge-
ra« de 5 de agosto ultimo, que approva os contratos celebrado', em 11 do março do 
1897 entre o governo e a companhia dos caminhos de freio através de Africa, e que 
tem por fim a elevação das tarifas na linha ferres de Luanda a Ambas" o a construa-
ção do prolongamento d'esta linha até blalange, manda cumprir e guardar o menino de-
creto como n'elle se contém, pela férma retro declarada. 

Para Vossa }Engastado vor.=-Raul Cordeiro a fez. 
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DOCUMENTO N.° 9 

Portaria de 30 de outubro de 1897, prorogando o preso para a conluio do caminho de ferro 
de Lotado a limbaca 

Tendo a companhia dos caminhos do ferro através de Africa requerido ao governo 
que seja prorogado até 20 de outubro de 1898 o preso para a conelits£Zo do caminho de 
ferro de Loanda a Amhaca, allegando as difficuldades que tem tido para construir o via-
dueto, na extensão de 1:000 metros, situado alem do kilometro 308; attendendo a que 
a &instrucção de um caminho de ferro em Africa está sujeita a contrariedades e trena-
tomos que se não dão na Europa: ha Sua Magestade El-Rei por bem, pela secretaria 
d'eatado dos negoeios da marinha e ultramar, ordenar o seguinte: 

É prorogado até 20 de outubro de 1898 o preso para a cominai° da Umie. ferrea 
de Loanda a Ambaca, nos demais termos e °codicilos oonstantea doe contrato. de 25 de 
setembro de 1885 e 20 de outubro de 1894. 

Paço, em 80 de outubro de 1897. =Fremimo Felislerrto Dias Costa. 
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